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_______________________ APRESENTAÇAO_______________________ _

As pesquisas sobre Escravidão Negra em Mato Grosso nos 

séculos XVIII e XIX, encontram-se em estágio embrionário, não 

tendo ainda merecido a devida atenção por parte dos historiadores 

e outros estudiosos da área de Ciências Humanas e Sociais. Pouco 

se sabe sobre a convivência entre escravos e outras categorias 

sociais como proprietários, l ibertos e homens pobres e livres. 

Escassos são os estudos sobre qui lombos, a vida escrava nas vi las 

e cidades, festa, religião, famíl ia e outras formas de convivência 

estabelecida com ameríndios e habitantes dos domínios 

castelhanos; salvo os estudos citados nesta dissertação.

O escravo esteve sempre presente em todas as etapas de 

formação da Capitania/Província de Mato Grosso. Foi o 

sustentáculo de todo o edifício colonial no século XVIII. Derrubou a 

mata, carregou tronco, mercadorias, abriu estradas, construiu 

açudes, drenou córregos, pavimentou ruas, construiu prédios, 

fortes, presídios, pontes e foi, inclusive, minerador nas insalubres 

minas de Cuiabá e do vale do Guaporé. O tempo de vida útil do 

escravo em Mato Grosso era l imitado a função no qual se 

encontrava atrelado. Como minerador dif ic ilmente conseguiu viver 

mais de uma década. Especial izou-se em atividades urbanas como 

pedreiro, carpinteiro, ferreiro, e muitas outras. A vida no interior 

das vi las e cidades se diferenciava do trabalho nas minas, o que 

poderia talvez lhe garantir maior tempo de vida, e até quem sabe a 

compra da carta de alforria através da economia adquirida do 

trabalho excedente.
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O escravo, porém, possuía um “mundo” cultural próprio, 

não vivia somente para o trabalho, não se encontrava 

cotidianamente sob o jugo do chicote do feitor  e do olhar atento do 

seu senhor. E não pode ser visto apenas como uma engrenagem no 

circuito produtivo das minas mato-grossenses. Foi muito mais do 

que tudo isso, lutou para se manter vivo em um ambiente hostil, 

opressivo. Não sabemos com exatidão quantos escravos foram 

trazidos para Mato Grosso. Estimam-se quase 16 mil para o 

período inicial da ocupação e povoamento lusitano, na parte central 

da América Meridional.

A proposta principal desta dissertação será discut ir  as 

diversas estratégias de resistências escravas surgidas em Mato 

Grosso no período de 1752-1850. O recorte temporal se just i f ica 

devido ter sido em março de 1752 a fundação da primeira capital 

de Mato Grosso, Vila Bela da Santíssima Trindade, e da 

implantação de um aparato mil itar e f iscal cujo objet ivo era conter o 

avanço das tropas hispânicas para o terri tór io mato-grossense. 

Com a edif icação de Vila Bela, inúmeros escravos foram trazidos 

para trabalhar em várias at ividades no vale do Guaporé, região 

fronteir iça com os domínios castelhanos. A part ir desse período a 

fuga escrava se intensif icou ainda mais, fazendo com que as 

autoridades lusitanas procurassem adotar medidas repressivas que 

viessem conter as sucessivas evasões.

A nossa proposta não consiste em anal isar apenas as 

fugas como única forma de resistência escrava ocorrida em Mato 

Grosso. A idéia de resistência engloba diversas estratégias de 

negociação, barganhas estabelecidas entre escravos e senhores e
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outros grupos sociais; além de outras formas de manifestações 

culturais. O escravo não viveu isolado do mundo que o circundava 

“preso” somente no interior das senzalas, nas propriedades 

senhoriais. Ao contrário, procurou quando pôde estabelecer 

al ianças, laços de convivência, de sol idariedade com outras 

pessoas para que pudesse sobreviver em cativeiro.

A década de 1850 é o período-limite desta pesquisa. 

Época em que se presenciou efetivo controle por parte do poder 

provincial dos passos da população escrava em todo terri tór io 

mato-grossense. A exemplo de outras províncias como a Bahia e 

Rio de Janeiro, várias leis, decretos, códigos de posturas, foram 

inst i tuídos com o objet ivo de int imidar as possíveis manifestações 

escravas que por ventura poderiam acontecer. O controle do tráfico 

escravo também se intensificou nesse período, repercutindo 

diretamente na reposição de escravos para a combalida economia 

mato-grossense. Esse assunto não será objeto de discussão nessa 

dissertação, porém iremos inserir alguns dados como 

contextual ização.

A documentação uti l izada nessa pesquisa é variada. 

Recorremos as fontes depositadas no Núcleo de Documentação e 

Informação Histórica Regional (NDIHR) da Universidade Federal de 

Mato Grosso (UFMT) e no Arquivo Público do Estado de Mato 

Grosso (APEMT). No NDIHR trabalhamos com volume considerável 

de correspondências de autoridades coloniais de Mato Grosso com 

a coroa portuguesa e vice-versa. Este tipo de fonte limita-se a 

descrição de acontecimentos ocorridos na Capitania de Mato 

Grosso como fuga, confisco de escravos por dívidas, confl itos de



fronteira, povoamento, etc. Na leitura dessas fontes surgiram com 

freqüência expressões como “negros” ou “pretos escravos” , não 

identi f icando o nome. procedência étnica, idade, etc. Boa parte 

dessa documentação faz parte do acervo Documentos Ibéricos do 

Arquivo Ultramarino de Lisboa, microfi lmada pelo NDIHR no início 

da década de 1980. Não t ivemos condições de “vasculhar” toda a 

documentação, pois precisaríamos de longos anos para que isso 

fosse possível, devido a grande quantidade de fontes ali 

existentes. A falta de suporte “tecnológico” adequado e suficiente 

( lei toras de microf i lmes, computadores, etc.) para consulta foi um 

dos fatores também inibidores de um levantamento mais 

consistente da documentação. Existem salas fechadas com 

volumosos pacotes empoeirados, a mercê das traças, sem 

organização arquivíst ico-documental.

No Arquivo Público do Estado de Mato Grosso (APEMT) 

encontramos uma documentação bem mais sistematizada. São 

acervos do Tribunal da Relação, Relatórios e Discursos de 

Presidentes de Província, Correspondências e Registros de 

Ocorrências pertencentes à Secretaria de Polícia, Códigos de 

Posturas, Correspondências Oficiais, etc. O número de autos de 

devassas e processos crimes encontrados para o período anal isado 

(1752-1850) não são tão expressivos (chegam apenas a 15 no 

total), porém, nem todos se encontram em condições de consultas. 

Neles aparecem, geralmente, o nome e etnia dos escravos, motivo 

do crime, identidade do proprietário, enfim, são dados mais 

esclarecedores sobre o universo sócio-cultural ao qual pertenciam 

esses diferentes personagens.



No capítulo 1 “América portuguesa: Nos Caminhos dos 

Sertões: O Cenário da Ocupação"  serão anal isados aspectos da 

ocupação e colonização lusitana em terras ameríndias. A 

estruturação de um aparato polí t ico-fiscal e mil itar na região das 

minas de Cuiabá e do vale do Guaporé. O confronto com os 

ameríndios. As rotas de entrada de escravos para Mato Grosso. A 

formação da capitania e as estratégias de povoamento do “terri tór io 

lus itano” .

No capítulo seguinte “Mato Grosso: Colonização,

Escravidão e Trabalho”, anal isaremos aspectos do trabalho 

escravo, re lacionamentos estabelecidos entre escravos e diferentes 

segmentos sociais que viviam nas minas, nos engenhos, nas vi las e 

cidades de Mato Grosso; Repressão escrava; Transações 

comerciais com mercadores de escravos das praças do Rio de 

Janeiro e da Bahia; Confisco de escravos por dívidas; Corrupção 

nos órgãos coloniais e a fuga de credores da Fazenda Real, 

levando escravos para os domínios castelhanos.

O capítulo III “Em Busca da Liberdade: Tramas da 

Desordem” encontra-se dividido em duas seções: uma conta à 

história de fuga dos escravos João Nepomuceno e Antônio. Esta 

história conta também o envolvimento de escravos no roubo e 

contrabando diamantes, corrupção, e violência. Na segunda seção 

iremos descrever a história de uma fuga colet iva de escravos que 

viviam em uma fábrica de mineração no vale do Guaporé. A morte 

desses cativos foi motiva de devassa insti tuída pelo poder colonial 

de Mato Grosso. Foram inquiridas nos autos como testemunhas 

militares, l ibertos e um médico-cirurgião. As circunstâncias da
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morte dos escravos foram reveladas por cada testemunha 

convocada na devassa. Surgiram até acusações de feit içaria 

envolvendo um dos acusados.

No capítulo IV “Confl itos na Fronteira: Portais para a 

Liberdade”, i remos analisar algumas experiências de fugas 

escravas para os domínios hispânicos. Este texto foi elaborado a 

partir da leitura de inúmeras cartas enviadas/recebidas pelos 

Capitães-Generais de Mato Grosso as autoridades castelhanas, 

dirigentes de outras capitanias brasileiras e funcionários da coroa 

portuguesa. Referiam-se estas correspondências sobre fugas 

escravas para as vilas e missões castelhanas; tratados 

diplomáticos; l itígios de fronteira; invasão de limites; corrupção; 

contrabando; couteiros de escravos; etc. No vai e vem dessas 

correspondências ao longo do século XVIII, foi possível perceber 

os vários interesses que permeavam essas histórias, envolvendo as 

autoridades -  lusitana e hispânica -  que viviam próximas às 

fronteiras coloniais. Nas primeiras décadas do século XIX, os 

Presidentes de Província de Mato Grosso se depararam com essas 

antigas contendas, e procuraram reforçar a precária defesa militar 

da fronteira colonial, visando assim impedir novas evasões.

No último capítulo inti tulado “Escravidão e Criminal idade 

em Mato Grosso na primeira metade do Oitocentos”, anal isaremos 

inicialmente alguns dos principais acontecimentos políticos, 

mili tares e sociais que abalaram a Província de Mato Grosso. 

Conseguinte, veremos efetivas ações de resistências escravas em 

diferentes localidades do terri tór io “mato-grossense” . Escravos 

que negociavam porção de ouro em Cuiabá; assassinato de
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proprietário de escravos no Coxipó-Mirim; roubo de plantações e 

animais em Livramento; fuga de escravos de outras províncias para 

Mato Grosso, etc. Anal isaremos também os motivos que levaram a 

classe senhorial imperial/provincial a cr iar uma legislação cujo 

propósito foi reprimir o surgimento de possíveis manifestações de 

rebeldías escravas em Mato Grosso. Por final, será discutido sobre 

a atuação da polícia na cidade de Cuiabá nas décadas de 1840-50 

e as estratégias de sobrevivencias escrava nas ruas de Cuiabá 

nesse período.



Capítulo I
América portuguesa: Nos Caminhos dos Sertões.

Q Cenário da Ocupação________________

Mato Grosso no século XVIII não existia enquanto 

terri tór io lusitano. Mesmo a partir da criação da capitania, em 1748, 

os seus limites com as capitanias de São Paulo, Goiás, Grão-Pará 

e Maranhão e os domínios coloniais hispânicos (Vice-Reinado do 

Peru e Buenos Aires), ainda estavam por se const i tu ir .1

A ocupação das terras no interior da América portuguesa foi 

o resultado de um processo lento e gradual. A construção de uma 

geopolít ica da colonização se fez em função da procura do ouro e 

da caça aos ameríndios, parte da própria dinâmica do Sistema 

Colonial. Como afirma Fernando A. Novais,

A colonização moderna foi um fenômeno global ,  no sent ido de 

envolver todas as es feras da existência,  mas seu eixo propulsor  

si tua-se nos planos polít ico e econômico.  Quer  dizer,  a 

colonização do Novo Mundo ar t icula-se de maneira  direta aos 

processos correlatos de formação dos Estados e de expansão do 

comércio que marcam a abertura  da modernidade e u r op é ia .2

O projeto lusitano de acumulação de riquezas, de 

divulgação da fé catól ica e conversão dos povos pagãos em

1 Universidade Federal de Mato Grosso, Departamento de História, Revis ta  
Histór ia,  Ter r i tó r ios e Fron te i ras  (P ro je to  Edi tor ial ) ,  Cuiabá, 1998, pp. 07-08: A 
noção de Fronteira “não se restringe à sua acepção de limite geo-polít ico entre 
Estados-nações ou à compreensão do fenômeno da fronteira que diz respeito a 
áreas dos territórios nacionais que, em determinado momento da sua história 
tornam-se locus de processos de ocupação e incorporação de suas terras-  
populações às dinâmicas de desenvolvimento económico-polít ico de pólos 
hegemônicos nacionais ou internacionais. [ . . .]  Trata-se aqui de uma ampla gama 
de condições em que se confrontam-encontram-confundem-se temporalidades,  
ambientes, culturas, etnias, gêneros e estilos de vida distintos. Noção de 
Fronteira què se amplia para dar conta das diferenças, da compreensão do ‘outro’ 
das identidades e estranhamentos, das oposições-contradições que constituem,  
não uma, mas várias fronteiras: entre natureza-cultura, entre o tradicional e o 
moderno, entre diferentes formas de conhecimento como, por exemplo, a de 
rel igiosidade”.
2 Fernando Antônio Novais, "Condições da Privacidade na Colônia", In: Laura de 
Mello e Souza (org.), His tór ia da Vida Pr ivada no Brasi l : Cot idiano e vida pr ivada  
na Amér i ca  por tuguesa,  (São Paulo, Companhia das Letras, 1997), p. 18.
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vassalos do rei deve ser entendido como parte de urna dinámica 

sócio-cultural inerente ao contexto da expansão mercanti l ista 

ocorrida a part ir do século XVI.3

Com a chegada do bandeirante Pascoal Moreira Cabral 

Leme, em 1719, as terras da América Meridional, proveniente do 

Planalto de Piratininga, esse processo se ampliará para dar início à 

ocupação das novas áreas de mineração. A descoberta do ouro às 

margens do Rio Coxipó-Mirim (1718) e das lavras de Cuiabá (1719) 

foi o fato que provocou um novo acontecimento na história colonial 

portuguesa, imprimindo outro signif icado que permite, na 

atual idade, ul trapassar a leitura viciada de se pensar a descoberta 

das minas de Cuiabá como uma etapa somente do prolongamento 

da fase bandeirantista para estas novas paragens. A presença 

lusitana em terras ameríndias contribuiu para a definição de uma 

nova ordem, hierarquicamente estabelecida a partir de um conjunto 

de valores, crenças, hábitos, mental idade dos grupos humanos que 

ali se consti tuíram enquanto sociedade colonial.

O terr itór io que foi sendo ocupado ao longo do Setecentos já 

tinha sido visi tado por outros bandeirantes desde o século XVII, 

momento anterior à chegada de Moreira Cabral.4 Este, desde o 

período de 1684-85, já tinha andado e vivia "entr incheirado nas 

margens do Rio Miranda ou Mboteteu, no atual Mato Grosso do Sul,

3 Eduardo  Subirats.  "A Lógica da Colonização",  in: Adauto Novaes (org.),  
T em p o  e H i s t ó r i a , (São Paulo,  Companhia  das Letras/Secre tar ia  Municipal de 
Cultura,  1992) ,  pp. 3 99 -4 2 2 .
4 Edvaldo de Assis, C u ia b á  C o lo n ia l ,  P o v o a m e n t o  e S o c ie d a d e ,  Cuiabá,  
Editora Barros, 1998,  p. 04.
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incursionando em terri tór io hispânico-jesuít ico, preando índios, que 

levava para o trabalho agrícola em Sorocaba".5

Ao contrário da tese defendida por Sérgio Buarque de 

Holanda, o bandeirantismo como fenômeno social, isoladamente, 

não tinha força suficiente para garantir a consol idação, posse e 

conquista defini t iva das áreas ameríndias.6 Para que isso se 

concret izasse, foi preciso que a coroa lusitana procurasse 

normatizar com rapidez às relações sociais de trabalho e produção 

existentes nas zonas de mineração. Foi criada uma legislação 

inst ituidora da ordem e discipl ina baseada na experiência adquirida 

junto à população mineradora da Capitania de Minas Gerais no 

século XVIII.7 Os regimentos criados pelos guardas-móres das 

minas recém-descobertas foram uti l izados como instrumentos 

legais reguladores da ordem social, da produção, da arrecadação 

f iscal e da mil i tar ização do novo terri tór io que então surgia.8

5 Carlos Alberto Rosa, A Vi la R ea l  do  S e n h o r  Bo m  J e sus  do C u ia b á  (V ide  
Urb an a  em M ato  G ros s o  no  Sé c u lo  XV I I I :  1 7 2 2 - 1 8 0 8 ) ,  Tese de Doutorado, São 
Paulo,  USP, FFLCH,  1996,  p. 68 . Conf i rma o autor que em carta-pet ição a d. 
João V, Moreira Cabra l  informava sobre o seu novo des locamento para o sul 
do atual  Estado de Mato Grosso do Sul, com a intenção de descobri r ouro,  
prata e pedras preciosas.  Fato este que poderia muito bem procurar camuf lar  
a sua principal  a tiv idade e intenção de captura dos gent ios da terra,  para 
serem levados para a vila de Sorocaba.  O autor e laborou a inda uma rápida 
biograf ia de Pascoal  Moreira Cabral  Leme em um per íodo anterior a sua vinda 
para a futura região de Mato Grosso.
b Sérgio Buarque de Holanda,  M on çõe s ,  5 a edição,  São Paulo,  Brasi l iense,  
1990.
7 A instalação do poder  metropoli tano nas novas zonas  mineradoras -  na parte  
central  da América portuguesa, provocou o “encontro” de diversos grupos  
étnicos, seja a do português “conquistador",  o escravo afr icano e o ameríndio.  
Confrontando-se assim mental idades,  comportamentos,  gestos, cul inária,  
idiomas, enf im, gerando formas diversas de convivências daquelas  e laboradas  
pelas expedições bandeirant istas. Por isso, en te ndemos que houve momentos  
distintos: o da entrada dos bande irantes para essa parte terri torial  do que se 
convencionou d enom in ar  de A m é r i c a  e o da f i x a ç ã o  c o lo n i z a d o r a  a partir da 
escravidão afr icana e amer índia .
8 Ver  no Arquivo Público do Estado de Mato Grosso, D o c u m e n t o s  p a ra  a 
His tó r ia  de  Mato  G r o s s o , Org. por Paulo Pi ta luga da Costa e Silva e Pe. José 
de Moura e Si lva, catálogo inédito, s.d; A Ata da Fundação de Cu iabá  (17 19 ) ,  
Termo dos primeiros exploradores das Minas de Cuiabá (1720 ) ,  Regimento  
para Domingos da Silva Monteiro (1722 ) ,  Regimento para Lourenço Leme,  
cobrança dos quintos por bate ia  nas Minas de Cuiabá (1723 ) ,  Regimento para
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Assim, objet ivava a coroa impor-se defini t ivamente sobre 

aquele espaço de produção aurífera. Para que o dominio lusitano 

se efet ivasse foi também preciso expropriar os povos ameríndios 

de suas terras, fosse através das inúmeras "guerras justas" que 

foram travadas ao longo do século XVIII, causando o extermínio 

quase completo dos vários grupos ameríndios que ali viviam, ou da 

sujeição dos sobreviventes ao conjunto da sociedade colonial 

mato-grossense em formação.9

Foi o caso da expedição organizada por Caetano dos 

Santos, escrivão da Câmara da Vila Real do Senhor Bom Jesus do 

Cuiabá, em 1731, por ordem do Brigadeiro Regente Antônio de 

Almeida Lara, com o apoio do vigário da vara da matriz Antônio 

Dutra de Quadros e do Ouvidor Geral daquela comarca Josehp de 

Burgos Vi llas Lobos, que procurou convocar toda a nobreza e o 

povo em geral, e outras autoridades, com o objetivo de preparar 

uma bandeira para reprimir as hosti l idades dos ameríndios 

Paiaguá. A bandeira possuía uma sofisticada organização polít ico- 

mil itar e fiscal. A burocracia, a hierarquia, o f isco e a mili tar ização 

eram elementos básicos de toda a expedição. Assim, ordenava o 

Brigadeiro Regente que todas as pessoas que fossem feitas 

prisioneiras deveriam ser registradas em um livro pelo escrivão da 

bandeira, contendo a seguinte descrição em separado "gentios da 

terra, gentios de Guiné ou mulatos. E mulatos, estes e o gentio de 

Guiné, tendo senhores se lhes resti tuirão dando o prémio

o Mestre de Campo regente João Leme da Si lva. Governo das Minas de 
Cuiabá (17 23 ) ,  Regimento para os ofícios da Câmara de Cuiabá (1728 ) .
9 There za  Marta Borges Pressoti ,  O n ov o  d e s c o b r i m e n t o  dos  s e r tõ es  e m in a s  
de C u ia bá ;  a m e n t a l i d a d e  da c o n q u i s ta ,  Brasíl ia,  Univers idade de Brasí l ia,  
Dep arta me nto  de História, Dissertação de Mestrado, 1996.
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costumado".10 Essa expedição não tinha apenas o objet ivo de sair 

a procura dos ameríndios Paiaguá, mas também prender os 

escravos que estivessem junto com “gentios da terra” no interior 

das matas, das aldeias ou qui lombos. Para cada escravo 

capturado, seria de responsabil idade do senhor o pagamento das 

despesas efetuadas durante a real ização da expedição.11

Entretanto, estava registrado que de todo o ouro, prata, ferro 

que fosse encontrado se deveria fazer um inventário para posterior 

parti lha de forma igual i tária entre os "bravos" portugueses, não 

esquecendo, é claro, de se extrair os impostos junto à Provedoria 

da Fazenda Real. A parti lha deveria ser fei ta, para todos os 

soldados, de forma igual itária, conforme o costume dos sertões. 

Aqueles que perecessem em combate, deveriam ter registrados os 

seus nomes no referido livro. Porém, restavam ainda aos senhores 

proprietários de escravos, "pessoas de dist inção que vão a esta 

Conquista com tanta despesa de sua fazenda e risco que correm a 

seus escravos [.. . ]  poderem requerer ao Soberano, e serem 

remunerados conforme o dito Senhor for servido e merecimentos 

que cada um t iver no seu real serviço” .

Na proporção que os inimigos "naturais" eram dizimados ou 

incorporados à dinâmica da sociedade colonial como trabalhadores 

escravizados, os mineradores e colonos conseguiam minimizar os

0 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, C er t i dõ e s  de 
E s c r a v o s , Documento 63 (A-6 - A-12;  B1 a B-4),  Microficha 05,  1731.
11 Mary Karasch, "Minha Nação:  Ident idades Escravas no Fim do Brasil  
Colonial",  lh Maria  Beatr iz Nizza da Silva (org. ) ,  B ra s i l  C o lo n i z a ç ã o  e 
E s c r a v id ã o  (Rio de Janeiro,  Nova Fronteira,  199 9) ,  p . 135:  "É curioso que parte  
da terminologia  uti l izada pelos luso-brasi leiros remontava ao Império Romano  
e, por este motivo, tal  como as "nações" germânica t inha sido, em tempos,  
‘gentes bárbaras ’ para os romanos, também os Caiapós (Kayapós),  Canoeiros,  
Xavantes,  Xe rentes  e Krahós eram igualmente nações bárbaras ’ [. . .]  e, por
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custos f inanceiros com a aquisição da mão-de-obra escrava.12 Essa 

prática resultou em lucros consideráveis para os cofres 

metropoli tanos. Tudo nos conformes com os mecanismos de 

acumulação do capital mercanti l, do "exclusivo colonial"; pois a 

baixo custo a coroa efet ivava a posse das novas terras, 

conseguindo assim articular-se "como economia subsidiária de vital 

importância do setor exportador".13

Assim, a empresa colonial procurava solucionar a ausência 

de um estoque de mão-de-obra para a produção mineradora. Os 

afr icanos escravizados trazidos para as áreas de mineração14 não 

eram suf icientes para dar conta da investida colonial ista, se 

compararmos as grandes populações de negros escravizados nas 

capitanias da Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais.15 O escravo

isso, os documentos  portugueses f reqüentemen te  se referem aos índios de 
Goiás como g e n t i o  em vez de ín d io . "
12 As estratégias  de resistência amer india  a escravidão aconteceu  
p ar a le la m en te  à existência da escravidão negra em Mato Grosso. Algumas  
fontes ana l i sadas  apontam situações em que foram feitas a lgumas “a l i a nç as ”
entre estes dois grupos contra o poder senhorial ,  colonia l / imperia l  instalado  
em Mato Grosso. Este assunto muito recen te m ente  tem recebido atenção da 
historiografia  brasi lei ra .  Pretendem os  em breve desenvolver  uma outra 
pesquisa ana l isando esses aspectos como também as formas de 
soc iabi l idades,  convivências entre os escravos da terra e escravos afr icanos.  
1jLúcia H e lena  G aeta  Aleíxo,  Mato  Grosso.  T ra b a lh o  E s c ra v o  e T ra b a lh o  Livre 
( 1 8 5 0 - 1 8 8 8 ) ,  Brasí l ia,  Ministério da Fazenda,  Departa mento  de Administração,  
Divisão de Documentação ,  1984,  p. 23.
14 Kátia Mar ia  Mattoso, Ser  Es c ra v o  no Bras i l ,  3 a edição, São Paulo,  
Brasi l iense,  1990,  p. 54, est ima que "No final do século XVII ,  a descoberta  do 
ouro na província de Minas Gerais  criará uma nova d em anda  de mão-de-obra e 
tr ipl icará o volume do tráfico. Calcula-se que 1 . 7 0 0 . 0 0 0  negros foram  
importados, dos quais  1 .1 4 0 . 0 0 0  vindos de Angola  e os demais  da Costa da 
Mina. Ignoramos como se terá  repart ido esse novo contingente entre as 
capi tanias da colônia.  Ao que parece,  2 /3  deles  tom ara m  o rumo do interior e 
povoam as Minas Gerais,  Mato Grosso, Goiás, onde a descoberta  de jaz idas  
de ouro e d ia mantes  aum enta cons ideravelmente a dem anda .  As importações  
cont inuam a ser fei tas  pelos portos t radic ionais  do nordeste,  como Bahia e 
Pernambuco,  reis do tráfico de escravos”.
15 Ver sobre população escrava em MG, RJ, BA e MT para o per iodo de 1 8 0 8 ­
1823,  Carla Maria Carvalho de Almeida,  A P o p u la ç ã o  Esc rava  em Min as  
Gera i s ,  Revista  Eletrônica de História do Brasil,  Juiz de Fora,  UFJF, v. 3, n. 1, 
jan / jun.  1999,  pp. 50- 71 .  Afi rma a autora que "em 1808  Minas Gerais  possuía  
uma população de 1 4 8 .7 7 2  escravos que cresceu para 1 68 .5 4 3  em 1819, ou 
seja 1 5 ,2 %  da população cativa do Brasil", p. 50; Mattoso,  Ser E s c ra v o  no  
Bras i l ,  p. 64,  destaca que em 1823  a Província da Bahia  possuía 2 3 7 . 4 5 8  
escravos, a do Rio de Janeiro 150 .549 ;  para Mato Grosso, Edvaldo de Assis,
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era uma mercadoria de elevado custo no século XVIII, 

pr incipalmente nas áreas de mineração como a de Cuiabá, devido à 

constante instabil idade existente nas minas, provocada pelas 

incertezas da cata do ouro e dos altos preços dos gêneros 

al imentícios, vestuário, ferramentas importadas de outras 

capitanias, além da distância percorrida pelos escravos entre o 

"porto de embarque e o ponto de venda, da especulação, da 

conjuntura econômica, depende ainda de sua idade, sexo, saúde, 

sua qual i f icação prof issional".16 O preço de um escravo recém- 

chegado nas minas mato-grossenses, no ano de 1817, poderia 

chegar ao valor de 250$000 réis ou mais. Para se ter uma idéia 

deste valor, l isto os preços de alguns produtos que vigoraram na 

segunda década do Oitocentos: far inha de mandioca, o alqueire 

3$700 réis; far inha de milho (alqueire) 4$800; arroz em casca 

(alqueire) 6$200; fei jão (alqueire) 7$800; carne seca (l ibra) 2$700 

além de ferramentas como um machado no valor de 1$500; um 

côvado de baeta $900; uma fechadura 1$200.17

Muitos dos escravos para ali trazidos em pouco tempo 

sucumbiam devido às exaustivas jornadas de trabalho. Outros 

pereceram devido às precárias condições al imentares, castigos 

físicos, alguns se suicidavam: "Além disso, os trabalhos eram 

desenvolvidos em condições precárias de higiene e conforto. A 

prol i feração de febres e sezões nas áreas de mineração era

C o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o E s t u d o  do N eg ro  em M a to  Grosso ,  Cuiabá,  Edições  
U F M T /P R O E D I ,  1988,  p. 48,  registra que em 1815  a população escrava da 
Capitania  de Mato Grosso chegava a 9 .3 1 9  negros e 7 .9 0 8  mulatos,  
tota l izando 17.227 .
16 Mattoso, Ser Escravo no Br as i l , p. 78.
17 Aleixo, M ato  Grosso ,  pp. 2 6 -3 2 ,  a autora extraiu esses dados da Revista do 
Instituto Histórico e Geográf ico,  n. 20,  1857,  p. 407  e da obra de Francis  de La
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constante, principalmente no Vale do Guaporé".18 Se ainda não 

bastasse a dura vida que levavam, estavam ainda sujeitos a serem 

mortos ou seqüestrados pelos Paiaguá durante os ataques às vilas, 

monções, sít ios e fábricas de mineração.19 Algumas vezes, os 

sequestros eram motivados pelos castelhanos, que viviam do outro 

lado da fronteira e acabavam comprando os cativos dos 

portugueses.

A saída encontrada pelos proprietários de escravos foi usar 

os ameríndios como mão-de-obra complementar na construção do 

novo terr i tór io.21 Prática, aliás, que era costumeira na América 

portuguesa desde o século XVI.22 Em carta enviada em 26 de 

Outubro de 1725, Rodrigo César de Meneses, Capitão-General de 

São Paulo e das Minas de Cuiabá, reivindicava da coroa 

portuguesa o direito de sair em busca dos ameríndios:

É certo, Senhor  que sem o gentio não podem os paulistas talhar  

os sertões, nem fazer  os descobr imentos de ouro, porque e les o 

encam in ham  àquelas minas para donde o há, e primeiro,  que o 

ponham em sujeição, é preciso conquistá-lo,  expondo-se a 

deixarem as suas casas, e dest ru í rem suas fazendas,  e a 

perderem suas vidas. 23

Porte Caste lnau,  E x p e d i ç ã o  às r e g iõ e s  c e n t r a i s  da  A m é r i c a  do S u l , São Paulo,  
Editora Nacional ,  p. 185.
18 Luíza Rios Ricci Volpato,  A C o n q u i s ta  da Ter ra  no U n iv e rs o  da P o b r e z a ; 
fo rm a ç ã o  da f r o n t e i r a  o es te  do Bras i l .  1 71 9 -1 8 1 9 ,  São Paulo,  Hucitec,  
Brasí l ia,  DF, INL, 1987,  p. 82.
19 O termo Fábrica de Mineração aparece  em boa parte da documentação  
consul tada do século XVII I .  Em função disso, i remos conservar a expressão  
conforme o registro original existente nas fontes.
20 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, E s c r a v o s  na  
M in e ra ç ão ,  Documento 1320  (B-5),  Microf icha 123,  1756.
21 No capítulo II, serão discutidos aspectos do t raba lho escravo em Mato  
Grosso.
^Herbert  S. Klein, A E s c r a v id ã o  A f r i ca na ,  A m é r i c a  L a t i n a  e Car ibe ,  São Paulo,  
Brasi l iense,  1987, pp. 82 -104 .
^ U F M T,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, G uer ra  c o n t ra  os 
A m e r í n d io s ,  Microf icha 15, Documento 750 ,  anexo 02,  outubro de 1725.
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Não tardou a resposta vinda da coroa ao desesperado apelo. 

Em 10 de Julho de 1726, oito meses depois, o Conselho 

Ultramarino de Lisboa autorizava aos oficiais da Câmara Municipal 

de São Paulo que tomassem as seguintes providências:

conceder- lhes  a administração de todo aquele  que conquistar  

passando a dita Administração aos herdeiros dos administradores,  

e quando não os haja serem postos nas minhas a ldeias [ . . .]  com 

declaração que quando um dos seus moradores necessite de índios  

para os mesmos descobr imentos,  ou para outros empregos,  assim o 

hei ao meu serviço como tam bém  para a lguma incumbência  de  

t ratamento que seja em convivência dos moradores que vo-los 

possais dar debaixo da condição que se jam bem tratados, e se lhes 

sat isfaça o est ipêndio que lhe está consti tuído, segundo que hão de 

ser sat isfeitos dele,  e não há de receber  v iolências das pessoas em 

cujo serviço se e m p r e g a r e m .24

Os ameríndios foram util izados em diversas tarefas como 

reconhecimento das matas e rios, cult ivo de frutas comestíveis, 

mineração, coleta de ervas medicinais, carregadores, remadores, 

como soldados contra as tropas castelhanas, caçadores de 

qui iombolas e outros grupos de nativos inimigos.25

A primeira fase do povoamento de Mato Grosso, da chegada 

dos bandeirantes em 1718 até a fundação da Vila do Senhor Bom 

Jesus do Cuiabá, em 1727, parecia satis fazer de imediato os 

interesses da coroa, que tinha como objet ivo principal extender os 

seus domínios ainda não totalmente incorporados ao restante da 

colônia e com os mercados europeus. Na primeira década da 

ocupação foi fundado o arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, 

onde "a população era formada por mineiros, aventureiros,

¿4UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, E s c r a v i z a ç ã o
a m e r í n d i a , Microf icha 15, Documento 750, anexo 01,  outubro de 1726.
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administradores, homens l ivres e escravos".26 A descoberta das 

minas de Cuiabá não atraiu somente colonos, garimpeiros, 

soldados, eclesiást icos, mulheres, prosti tutas, mas também 

mili tares graduados portugueses que vieram para estas novas 

áreas com o propósito de ocuparem funções nos fortes e presídios 

de Mato Grosso. O ouro surgia assim como um poderoso imã, 

atraindo pessoas de todos os extratos sociais, inclusive mulheres 

sozinhas que se deslocavam para Mato Grosso em busca de 

prosperidade. Sobre estas, escreve Márcia Bretãs:

Nos primeiros anos de ocupação de Mato Grosso, o número de 

habi tantes era muito pequeno,  mas com a divulgação do achado  

aur í fero,  t ransfe r iam-se  famí l ias  em busca de melhores condições  

de sobrevivência .  Mulheres  abandonadas  por seus companheiros  

em outras regiões da colônia,  buscavam sua sobrevivência em 

Mato Grosso. Não há registro oficial  do número de mulheres que  

se t rans fer iam para Mato Grosso, mesmo porque, esta 

preocupação era inexistente naquele  per íodo.  Levantamos dados  

que retratam a presença da mulher na colonização e ocupação de 

Mato Grosso, em pedidos de cartas de sesmarias.  Num total de 

605  documentos  estudados entre 1726  a 1824,  há registros de 

apenas  36 mulheres que buscavam a concessão de terras para 

daí  t irar seu sustento e dos seus [ . . .]  So mente a partir do 

momento em que a Coroa percebe a necessidade de proteger  a 

fronteira noroeste ,  que inicia-se um processo de assentamento  

def init ivo dos colonos. Neste  processo, as mulheres buscam 

sobreviver da mesma forma que os homens:  terra para

produzirem al imentos; assentar suas moradias em locais 

estratégicos onde pudessem comercia l izar  ou vender seus corpos  

a foraste iros para reforçarem seus orçamentos.  27

Com isso, a geografia colonial ia se modificando, deixando 

de haver densidade populacional apenas nas regiões Norte-

Volpato, A Conquista,  1989: Ver capítulos I e III.
^  Assis, Cuiabá,  1998, p. 14.

Márcia Maria Miranda Brêtas, P a r t i c i p a ç ã o  da M u l h e r  na  O c u p a ç ã o  e 
C o lo n i z a ç ã o  de Mato  G ross o ,  séculos X V I I I — XIX, Monogra f ia  de Conclusão de
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Nordeste e Sudeste da colônia. Conforme informava Barbosa de 

Sá, em outubro de 1719, "divulgada a noticia pelos povoados foi tal 

o movimento que causou nos ânimos das Minas Gerais, do Rio de 

Janeiro e de toda a Capitania de São Paulo se abalaram muitas 

gentes deixando casas, fazendas, mulheres e fi lhos, botando-se 

para estes Sertões como se fora a terra da promissão ou o Paraíso 

encoberto em que Deus pôs nossos primeiros pais."28

A nova jazida aurífera encontrada por Miguel Sutil (meia 

arroba ou valor correspondente a 2080 oitavas de ouro)29 em 1724, 

batizada de Lavras de Sutil, parecia animar ainda mais os colonos 

e mineiros espalhados nas diferentes capitanias brasi leiras. O ouro 

ocuparia o principal produto de barganha da metrópole junto aos 

credores no continente europeu. Outra fonte de elevado interesse 

para a coroa foi à arrecadação dos impostos. Arrecadação essa 

que sempre foi contestada por grande parcela de comerciantes e 

mineradores que tinham planos de se instalar nas minas de Cuiabá. 

Diversas foram às reclamações feitas junto às autoridades 

coloniais de Mato Grosso para que fossem diminuídos os impostos 

cobrados pela entrada de mercadorias e de escravos nas minas de 

Cuiabá e do Vale do Guaporé.

a coroa portuguesa instituiu uma taxa para todas as pessoas ou 

cargas que entrassem no povoado mineiro.  Os homens l ivres eram  

obrigados a pagar  seis oitavas de ouro, os índios e os negros  

quatro oitavas.  Cada  carga pagava cinco oitavas, e, cada fardo, oito

Curso, Univers idade Federal  de Mato Grosso, Dep arta mento  de História,  1996.  
$ > •2 8 -2 9 .

Joseph Barbosa de Sá, R e la ç ã o  das  P o v o a ç õ e s  do C u ia bá  e Mato  Groso, de 
seus  P r i n c í p i o s  a té os P r e s e n t e s  Tempos.  ( 17 75 ) ,  Cuiabá,  Edição U F M T /S E C ,  
1975.  p. 12.
23 Vi rgí l io Corrêa Filho, H is tó r i a  de  Mato  Grosso,  Vá rz ea  Grande,  Coleção  
Memór ias  Históricas, Vo lume  4, Fundação Júlio Campos,  1994,  p. 207 .
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oitavas.  Portanto,  as lavras re presentavam grande  fonte de riqueza  

para a C o r o a .M

Em 1729, João Leite da Si lva fazia parte de um dos grupos 

indignados com a excessiva tr ibutação cobrada pela coroa. Ele 

apresentou uma representação junto ao poder metropol i tano 

reclamando que o seu comboio de sessenta canoas com remeiros, 

fazendas, socorros e escravos, que seguia para as ditas minas de 

Cuiabá, sofr ia elevada despesa junto à Fazenda Real, "mais de 

duzentos mil cruzados, pelo que haviam de pagar no caso do 

registro, assim as cargas, como escravos, que passarão para 

aquelas minas, da entrada que voluntariamente tinham ajustado os 

mineiros pagar, seguindo-se impedimento, fal tavam os ditos 

escravos para minerarem nas tais Minas".31 A atuação de Rodrigo 

César de Meneses, em função de sua austera política fiscal, fez 

com que os mineradores f icassem insatisfeitos com a sua 

administração, provocando "signif icat iva evasão populacional para 

os sertões de Goiás, para os sertões dos Paresi ou ainda, retorno 

para São Paulo".32

30 Aleixo. M ato  G rosso ,  p. 24.  A autora argum entava  que devido à volumosa  
arrecadação dos quintos nessa primeira fase da ocupação ( 1 7 1 8 - 1 7 2 7 ) ,  logo a 
Coroa se interessou na e levação  do povoado minerador  em Vi la Real do 
Senhor  Bom Jesus do C u ia b á .T a l  fato incrementou a inda mais a expansão do 
mercado interno mato-grossense.  Os comerc iantes provenientes do litoral 
acabavam  obtendo lucros extraordinários com a venda de mercador ias e 
gêneros a l iment íc ios que eram levados para as minas de Mato Grosso. Através  
dessa prática procurou-se ampl ia r  o mercado consumidor,  novas frentes  
foram abertas em direção ao Pará através da nav eg açã o  dos rios Madeira,  
Negro,  Guaporé,  Arinos e Tapa jós  com o objet ivo de ampl iar  a inda mais a 
malha mercanti l .
31 UFMT,  N D IH R,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa, Escravos ,  
E x p e d i ç ã o  p a ra  C u ia bá ,  Documento 93 (E-8,  E -11) ,  Microf icha 07, 1729.
32 El izabeth Madure ira  Siqueira et alli, O P r o c e s s o  H i s tó r i c o  de M a to  Grosso.  
Cuiabá,  UFMT,  1990,  p. 20.
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Esse movimento migratório voltou-se cada vez mais em 

direção ao Vale do Guaporé, próximo à fronteira caste lhana.33 

Desde 1630 que já havia toda uma iniciativa da coroa para 

assegurar a posse das áreas palmilhadas pelos seus súditos 

através das expedições bandeirantistas. Esse movimento sempre 

encontraria forte oposição da coroa hispânica, pois cada passo 

dado pelos paul istas "sobre as terras consideradas espanholas foi 

suf iciente para colocar na defensiva o Vice-Rei do Peru, Conde de 

Chinchou. Em carta ao Rei Felipe IV, ele afirmava que parecia 

irreprimível o avanço dos paul istas para o Oeste e para o Sul".34

Receavam naquele período essas autoridades castelhanas 

que os paul istas pudessem avançar muito mais para os supostos 

domínios hispânicos e acabar conquistando a Província do 

Paraguai. Porém, essa preocupação também povoava as mentes 

das autoridades portuguesas que viviam em Mato Grosso nas 

primeiras décadas do século XVIII, que acreditavam que, caso os 

castelhanos conseguissem ul trapassar a l inha de fronteira ao sul 

da Capitania de Mato Grosso, eles conseguiriam possivelmente 

atingir Cuiabá e a capital Vila Bela. Não faltaram olheiros 

castelhanos em terri tór io mato-grossense procurando descrever a 

posição geográfica da Vila de Cuiabá, o número de habitantes, 

força bélica, distâncias da fronteira, principais caminhos terrestres 

e f luviais que levavam à vila a outros núcleos urbanos da colônia 

portuguesa; espionagem que era também exercitada pelos agentes

33 Maria  Adenir  Peraro, Fardas ,  S a ia s  e B a t i n a , A i l e g i t im i d a d e  na P a r ó q u ia  
S e n h o r  Bom  J e s u s  do Cu iabá,  1 8 5 3 - 1 8 9 0 ,  Tese  de Doutoramento,  Curit iba,  
UFPr,  Departam ento  de História, 1997.
34 Luíza Rios Ricci Volpato,  E n t r a d a s  e B a n d e i r a s ,  3a edição, Global ,  1985,  p. 
83.
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lusitanos em terras castelhanas. O reconhecimento tácito das duas 

regiões l imítrofes consti tuiu-se em um tipo de atividade corriqueira 

nas relações diplomáticas entre os governos ao longo do século 

XVIII e na primeira metade do Oitocentos.35

A definição dos limites fronteir iços entre os dois terri tórios 

coloniais teve início na segunda metade do século XVIII, porém os 

confl i tos permaneceram até as décadas iniciais do século XIX. Os 

tratados (Tratado de Madri, 1750; Tratado de El Pardo, 1761; 

Tratado de Santo Ildefonso, 1777) e as cartas cartográf icas daí 

elaboradas acabaram permit indo que as coroas ibero-americanas 

conseguissem visual izar a sua porção terri tor ial  na América 

Meridional. Este fato não impediu que nos dois lados da fronteira, o 

movimento de pessoas fosse constante. Os ameríndios que viviam 

nas Províncias de Moxos e Chiquitos foram “seduzidos” a viver em 

terras coloniais lusitanas, pois a Vila Maria do Paraguai (1778) foi 

povoada basicamente por habitantes das províncias castelhanas. 

Por outro lado, escravos de senhores portugueses fugiam para as 

missões jesuít icas e para as cidades castelhanas; para estas 

também fugiam soldados desertores e comerciantes endividados. 

Assim, a fronteira se consti tuiu, ao longo do século XVIII, em uma 

porta aberta à conquista da l iberdade.36

35 A PE MT,  D o c u m e n t o s  p a r a  a H is tó r i a  de Mato  Grosso ,  Org. Paulo Pi ta luga e 
Padre Moura,  ver Documento  19 "Carta do Padre Castañares  ao Governador  
do Paraguai ,  informando sobre Mato Grosso, 1 6 .0 9 . 1 7 4 1 "  e Documento 22  
" Informação do Ouvidor João Gonçalves Perei ra  sobre as Missões Espanholas  
de Moxos, 2 0 .0 9 . 1 7 4 8 " .
36 Para a antropóloga Deni lse  Maldi  Meirel les ,  G u a r d iã e s  da F ro n te i r a ,  Rio  
G uaporé ,  sé c u lo  XV I I I ,  São P au lo ,  Editora Vozes,  1989,  pp. 1 61 -1 62 :  Os 
amerindios que povoaram Vi la Maria do Paragua i  t inham vindos da Província  
de Chiquitos “Tra tava -se,  na verdade de um grupo s a ra v e k a  que se dirigiu 
para a ma rgem direita do rio Pa ragua i .  O fato levou o cap i tão -genera l  Luiz de

25



A Formação da Capitania de Mato Grosso

A criação do primeiro núcleo urbano de Mato Grosso ocorreu 

em 1o de Janeiro de 1727, com o nome de Vila Real do Senhor Bom 

Jesus do Cuiabá. Sendo criada pelo Capitão-General de São Paulo, 

Rodrigo César de Meneses, que recebeu ordens da coroa 

portuguesa para que fosse implantada na região das novas minas 

uma estrutura polí t ico-administrat iva e f iscal com o intuito de 

garantir  a posse do novo território, o controle da produção do ouro 

e a arrecadação dos impostos reais. Assim, nesse período, as 

minas de Cuiabá estavam sob jurisdição da Capitania de São 

Paulo, de onde o Capitão-General procurava manter permanente 

correspondência com Pascoal Moreira abral, guarda-mór das minas 

de Cuiabá, f icando assim atento a todos os acontecimentos que ali 

ocorr iam.37

A vinda de César de Meneses, em 1726, para as minas de 

Cuiabá, fazia parte de um projeto político, econômico e fiscal da 

coroa lusa em procurar extrair o máximo de riquezas da mineração 

e do fisco. No período de dezoito meses em que César de Meneses 

governou Mato Grosso in loco, a sua maior preocupação foi 

procurar ali instalar a base administrat iva do poder metropol i tano.38

Albuquerque Pereira  de Melo e Cáceres a fundar  a c idade de Vila Maria,  hoje  
Cáceres".
37 Sique ira ,  et aili, O P r o c e s s o  H is tó r i co ,  pp. 1 8 -19 .  "A presença do governador  
da capi tania  de São Paulo,  junto às minas de Cuiabá é prova desse efetivo e 
in tencional  controle.  A intenção primeira do governador  foi de implantar  a 
máquina administrat iva-f iscal ,  necessária  ao bom desempenho político e 
econômico,  cuja organização incorporasse a região mineira ao sistema  
colonial .  Com sua che gada foram criados os postos de Provedor da Fazenda  
Real,  e a inda os cargos de Provedor  dos Quintos e do Registro de Entradas.  
Todos esses cargos ob jet ivavam zelar  pela boa arrecadação".
38 Rosa, A Vi la Rea l ,  discute no Capí tu lo I “A Polí t ica de Urbanização",  como 
se processou a organização polí t ico-administrativa das minas de Cuiabá, como 
também analisa as de te rm inaç ões  régias portuguesas que objet ivavam a
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Para que isso fosse possível, várias medidas foram tomadas para

i * 39levar à frente a ocupaçao da região.

A criação da Capitania de Mato Grosso, entretanto, veio 

acontecer  somente em 1748, com a vinda de Antônio Rolim de 

Moura para a região. Um parecer emit ido por Alexandre Gusmão, 

conselheiro experiente de Dom João V, recomendava a criação da 

capitania com um governo central que t ivesse plenos poderes para 

assegurar o povoamento e a defesa do terri tór io conquistado. Para 

capital de Mato Grosso, no Vale do Guaporé foi fundada, em março 

de 1752, a Vila Bela da Santíssima Trindade, que acabou 

recebendo maior atenção do governo metropol i tano do que Cuiabá 

em função da sua posição geográfica, divisa que era com os 

domínios caste lhanos.40

A part ir desse período procurou-se efet ivar a rápida 

demarcação dos l imites entre os terr itór ios coloniais portugueses e

colonização concreta ,  o controle social  de corpos e mentes,  cujo objet ivo era 
conseguir maior  ef icácia dos mecanismos mercanti l is tas.  No capitulo II “A 
Construção da Vi la  R e a l ”, há uma deta lhada  descr ição de como foi construído  
todo o t raçado urbano:  as pr imeiras bicas, fontes d 'agua,  os primeiros  
edi f ic ios públicos, ruas, a praça real,  as igrejas, o Palácio do Governador ,  etc. 
Cenár io este onde desf i lavam os di ferentes atores,  revelando as relações  
sociais durante as primeiras déc adas  do século XVII I .
39D o c u m e n t o s  I n t e r e s s a n t e s  p a r a  a H is tó r i a  e C os t u m e  de São Pau lo ,  Volume  
XVII I ,  pp. 4 0 -4 1 .  César  de Meneses promoveu desde o cultivo de pequenas  
roças para garant ir  a a l imentaçã o  dos pauper izados  habitantes,  até a 
uti l ização de canoas  com peças de art i lharia para dar  combate aos amer índios  
Guaycurú e P a iaguá  que infestavam os caminhos entre as minas de Cuiabá e a 
Capitania  de São Paulo.  Durante  as suas permanênc ias  na região,  inúmeras  
batalhas foram travadas entre os portugueses e os ameríndios.  Esses ataques  
eram fei tos com o recrutamento de amer índios admoestados,  bastardos e 
mulatos forros. Parte dos prisioneiros eram enviados para São Paulo e uma  
outra f icava t raba lhan do como escravos nas áreas de mineração,  derrubada  
das matas,  etc.
40 Meire l les , .  G u a r d iã e s  da F r o n t e i r a , p. 11, "A Fronteira do Guaporé reflete os 
e lementos  medievais  e de modernidade  presentes no arcabouço mental  dos 
seus ideal izadores,  construtores e mantenedores:  homens que, marcados  
pelas t radições de luta contra os "infiéis", t raz iam um ideário rel igioso não 
como vestígio,  re l íquia,  mas como essência do seu sistema de 
representações.  Si tuado numa ponte entre o medieval  e o moderno, iriam 
lutar, pi lhar,  construir feitorias,  faze r  'guerra justa'  ao índio e cooptá- lo  para a 
guarda da f ronteira - sempre em nome da fiel vassalagem ao rei".
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espanhóis .41 Após a assinatura do Tratado de Santo Ildefonso, em 

1o de Julho de 1777, a coroa procurou investir  recursos f inanceiros 

e humanos na efetiva consol idação dos seus limites, como também 

providenciou a construção de fortes e feitor ias ao longo da 

fronteira, buscando assim impedir o avanço dos colonos e soldados 

espanhóis para as áreas pertencentes à recém-criada Capitania de 

Mato Grosso. Como nos informa Maria Adenir Peraro:

A região do vale  do Guaporé passou a ser guarnecida,  a partir de 

1760,  por um corpo de tropa de 200  dragões,  a lo jados na Forta leza  

Nossa Senhora da Conceição,  poster iormente den ominada  Forte de  

B ragança.  Anos depois,  à margem direita do rio Guaporé,  iria 

responsabi l izar -se pela defesa ao norte da capitania .  Além dos 

motivos estratégicos já mencionados,  o Forte  Pr íncipe da Beira 

dever ia  servir como instrumento aglut inador  das populações branca,  

negra e in d íg e n a .42

Os fortes e feitor ias construídos no Vale do Guaporé e ao 

sul da capitania mato-grossense serviram como centros 

aglut inadores de uma parcela da população escrava que atuava 

como pedreiros, carpinteiros, canoeiros, carregadores, etc., 

juntamente com os l ibertos que ali viviam.

A linha que dividia os domínios lusitano e hispânico possuía 

a seguinte configuração geográfica: a Oeste, o Vale do Guaporé, a 

capital Vila Bela da Santíssima Trindade (1752) e a Vila Maria do 

Paraguai (hoje Cáceres), fundada em 1778, vizinha do Vice­

Reinado do Peru; ao Sul, a Vila de Albuquerque (Corumbá, MS), 

fundada em 1778, que se l imitava com o Vice-Reinado de Buenos 

Aires. A efet ivação desses limites aconteceu somente a partir do

41 Maria de Fát ima Costa,  N o t í c i a s  de X a r a y e s :  P a n t a n a l  en t r e  os s é c u lo s  X V I  
a X V I I I , São Paulo,  Univers idade de São Paulo,  Tese de Doutoramento,  1997,  
Ver  Capí tu lo  5 “O desagüe de X a ra yes”.
42 Peraro, Fardas,  p. 27,
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Governo do Capitão-General Luís de Albuquerque de Mello Pereira 

e Cáceres, no período de 1772-1789.

A Escravidão Negra na Zona de Fronteira

A penetração em terr itór ios ameríndios, na parte central da 

América portuguesa, introduziu os primeiros cativos afr icanos como 

suporte indispensável ao intento colonizador. Eles vieram com as 

primeiras expedições bandeirantistas e monçoeiras, a part ir das 

primeiras décadas do século XVIII. Moreira Cabral foi o 

responsável não somente pelo achado do ouro nas margens do rio 

Coxipó-Mirim, mas a sua expedição também trouxe "pouco mais de 

100 escravos" uti l izados como carregadores, cozinheiros, 

remadores que, após a sua chegada nas minas, também 

desenvolveram o ofício de garimpeiros, pedreiros, carpinteiros e 

ferre iros.43 Os escravos eram trazidos da Capitania de São Paulo, 

que os recebia do Rio de Janeiro e da Bahia.44

Havia duas grandes rotas de entrada de cativos nas minas 

mato-grossenses. A primeira, a do caminho percorrido pelas 

monções, e a segunda através da navegação fluvial entre os rios 

Madeira-Guaporé, ativado pela criação da Companhia do Grão-Pará

43 Assis, C u ia b á  C o lo n ia l ,  p. 79.
“  Rosa, A Vi la Rea l ,  p. 214 ,  conf irma que “a predominância  Bantu em Mato  
Grosso tem sido a f i rmada  a partir de t rabalhos antropológicos e u lt imamente  
alguns levan tam entos documentais  tem prel iminarmente  confi rmado essas  
af i rmações,  no longo do prazo.  Contudo,  tais levantamentos apontam também  
a presença .sudanesa,  em especia l  Mina. Com os dados disponíveis até o 
momento ,  é possível supor que a predominância  de uma ou outra matriz  
étnico-l ingüist ica  variou nos micro-espaços da capitania  ( f reguesias,  
paróquias,  vilas, arraiais,  propr iedades rurais, qui lombos) ,  e no tempo;  dados  
extraídos de testamentos,  no per íodo de 1 7 7 3 - 1 7 8 3 ,  por exemplo,  indicam 
predomínio de afr icanos sobre cr ioulos-caburés-mulatos-pardos,  e entre os 
afr icanos, predomínio de sudaneses sobre bantus, part icularmente de Mina (e 
poucos N a g ô ) . ’ Os bantus provavelmente v iam do Rio, os minas da Bahia.
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e Maranhão (1755-1777). Sabe-se que esta última rota era mais 

promissora para os senhores proprietários, porque os "escravos 

que compram no Pará ainda que custam 30 ou 40$000 mais do que 

no Rio de Janeiro e Bahia, vêm a f icar em Mato Grosso pelo 

mesmo preço, pois poupam pelo menos 20$000 por um remeiro e 

14$000 de entradas e direitos".45

Para o período de 1720 a 1772, Peraro estima a part ir dos 

dados levantados por Assis que mais de 15.380 escravos teriam 

entrado na Capitania de Mato Grosso, oriundos do norte e sul da 

Colônia, "sendo que, 70% entraram nos trinta primeiros anos, 

coincidindo com as descobertas auríferas e a instalação do aparato 

polí t ico-burocrát ico".46 A cada at ividade desenvolvida pelo escravo 

nas minas mato-grossenses, principalmente durante a fase de 

prosperidade ocorr ida até a década de 1740, uma boa parcela do 

fruto do seu trabalho tinha de ser quintado para os cofres do Rei.

A Relação de Barbosa de Sá consti tui-se em uma preciosa 

fonte sobre o processo de ocupação escravista da região. É uma 

descrição minuciosa, reveladora de nuanças vivida pelos diferentes 

personagens que fizeram parte daquele contexto, inclusive a vinda 

dos escravos para as minas do Coxipó Mirim, de Cuiabá e do Vale 

do Guaporé, conforme registrado pelo cronista em 1721:

chegaram neste ano dos que partiram do povoado o ano 

a ntece dente  e escaparam da morte com outros que neste mesmo  

ano part iram e com os primeiros se lo ram juntando e juntos  

chegaram sendo os de mais nome:  o Capi tão José de Sá de Arruda  

com perca de muita escravatura e cam aradas  [...] O Capi tão José

45 Aleixo,  M ato  Gross o ,  p. 28: citação: Miguel  João de Castro e Antônio Thomé  
e França,  D e s c r i ç ã o  g e o g r á f i c a  da C a p i t a n ia  e M a to  Grosso,  r e f e r e n t e  ao ano  
de 1781,  R IHGB,  v. 20,  1857.
46 Peraro,  F ardas ,  p. 30, dados extraídos de Assis, C o n t r i b u i ç ã o  p ra  o e s tu d o  
do N eg ro  em Mato  Grosso,  Cuiabá,  Edições UFMT/Proed i ,  1988,  p. 40.
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Pires de A lmeida,  que morrendo- lhe a escravatura e perdendo tudo

o mais  que t raz ia  chegou a dar um mulat inho que t inha em conta de 

f i lho por um peixe pacú para conservar a v id a .47

A narrativa é marcada pelo drama vivido pela população, 

principalmente escrava, durante os primeiros momentos da 

ocupação do novo terri tór io. A falta de gêneros al imentícios parecia 

fazer parte do cotidiano das zonas mineradoras que surgiram no 

decorrer do século XVIII em Minas Gerais, Goiás e nas minas de 

Cuiabá e do Guaporé. Além do pesado f isco que onerava a 

produção dos mineradores.48

A troca de um menino mulato estimado por um pescado, 

conforme relata o cronista, demonstra as enormes agruras sofr idas 

pelos primeiros colonos nas terras ameríndias. Nesse mesmo 

compasso, ele informa que no ano de 1723, em função da intensa 

fome que se abateu sobre a região mineradora, "não fal tava quem 

desse um negro por quatro alqueires de milho por remir a vida e 

não nos ver expirar de fome que todas as horas se viam Levar e 

enterrar". Outros episódios f izeram parte das suas crônicas, 

revelando sempre as tragédias sofr idas por monçoeiros, 

mineradores, escravos negros que viveram nas primeiras décadas 

da ocupação.

Barbosa de Sá também anotou que no ano de 1722, por 

ocasião da descoberta das lavras de Sutil, fora levantado por 

"pretos uma capel inha a São Benedito junto ao lugar chamado

47 Barbosa de Sá, R e la ç ã o ,  p. 13.
48 V e r  sobre as zonas  de M ineração  em MG, GO e MT, Laura de Mello e Souza,  
D e s c l a s s i f i c a d o s  do Ouro  - a p o b r e z a  m in e i r a  no sé c u lo  XV I I I ,  Rio de Janeiro,  
Edições Graal ,  1981;  Luís Palacin , O Sé c u lo  do Ou ro  em Goiás ,  1 7 2 2 - 1 8 2 2 :  
E s t ru tu ra  e C o n j u n t u r a  n u m a  C a p i t a n ia  de Min as ,  4 a edição, Goiânia ,  1994;  
Volpato,  A C o n q u i s t a  da Ter ra.
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depois rua do cebo, que daí a poucos anos caio e não se levantou 

mais".49 A construção dessa primeira capela fora feita pelas mãos 

de escravos e negros forros. Após a sua queda, "o culto aquele 

santo passou a ser prat icado no Oratório existente no largo da 

mandioca. Posteriormente, negros e mulatos erigiram a Igreja de 

Nossa Senhora do Rosário, o novo espaço passou a venerar São 

Benedito e Nossa Senhora do Rosário".50 A partir de meados do 

século XVIII, as minas de Cuiabá e do Guaporé já davam sinais de 

decadência. Conforme anal isou Lúcia Helena Gaeta Aleixo:

A mineração,  em completo decl ínio,  cedeu lugar à agr icultura e à 

criação do gado.  A at iv idade comercial ,  daí  em diante,  uma vez que  

perdia o ouro, sua maior fonte de r iqueza,  passou a servir cr iadores  

e iavradores. A população em sensível  decl ín io ,  sent indo que sua 

cap ac idade  de consumo havia diminuído e de modo assustador,

inicia uma at iv idade que, antes,  pouco interesse despertava:  a

subsistência e o auto consumo.51

Com a decadência da mineração, novos núcleos urbanos 

foram surgindo, assentados no trabalho escravo, em outras

localidades da capitania, vi las e lugarejos situados na Chapada 

(hoje, dos Guimarães) e Serra Acima, Poconé, Nossa Senhora do 

Livramento, povoados formados próximos à margens do Rio

Cuiabá, somavam mais de 15.444 habitantes. A capitania 

procurava reorganizar a sua economia, pautada anteriormente 

somente na mineração.52 A agricultura, a criação de gado, 

juntamente com a instalação de engenhos de açúcar e aguardente 

foi gradativamente substi tuindo a extração do ouro.

49 Barbosa de Sá, R e la ç ã o ,  p. 23.
50 Assis, Cu ia bá  C o lo n ia l ,  p. 79.
51 Aleixo,  Mato  G ross o ,  p. 28.
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Os engenhos,  no rio abaixo e na região da Chapada ,  com eç aram a 

ter  seu valor reconhecido.  Será essa at iv idade que,  no per íodo  

seguinte ,  absorverá em maior número a m ão-de-obra  esc ra v iz ada .50

Na virada do século XVIII para o XIX, a Capitania de Mato 

Grosso já apresentava uma outra f isionomia na sua estrutura 

produtiva, porém o trabalho escravo continuava a ser o principal 

sustentáculo de toda a r iqueza econômica, atuando em todas as 

esferas produtivas, inclusive na mineração, principal produto de 

barganha da região.

Mantendo-se as relações escravistas como suporte básico 

da economia mercanti l mato-grossense ao longo do século XVIII, 

vigoraram também as diferentes formas de resistência escrava, 

quebra de ferramentas, assassinatos, fugas, revoltas e, em alguns 

casos, foram celebradas negociações com os proprietários 

objet ivando-se a conquista de alguns direitos adquir idos durante a 

vida em cativeiro.

52 Edvaldo de Assis, Os M a p a s  de H a b i t a n t e s  de M a to  Grosso,  ( 1 7 6 8  - 1872) .  
Guia de Pesquisa, Dissertação de Mestrado, São Paulo,  USP, FFLCH,  1994,  p.

V 2-
53Aleixo,  M ato  Gross o ,  p. 29.
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Capítulo II
Mato Grosso: Colonização, Escravidão e Trabalho.

A colonização portuguesa nas terras do Novo Mundo foi 

tema de exaustivas pesquisas desenvolvidas por historiadores como 

Sérgio Buarque de Holanda, J. Jobson de Andrade Arruda, Ciro 

Flamarion Cardoso, Fernando Antônio Novais, J. R. Amaral Lapa, 

Emilia Viotti da Costa, Celso Furtado, Caio Prado Júnior, dentre 

muitos outros. O descobrimento das minas de Cuiabá e Mato Grosso 

a partir dos primeiros decênios do século XVIII foi rigorosamente 

estudado, principalmente por Holanda1, abrindo caminhos para que 

surgissem novos trabalhos sobre a colonização em Mato Grosso, 

como dos historiadores Uacury Ribeiro de Assis Bastos, Jovam Vilela 

da Silva, Alcir Lenharo, Elmar de Figueiredo, Luíza Rios Ricci 

Volpato e Carlos Alberto Rosa. Porém, sobre a escravidão em terras 

mato-grossenses no século XVIll-XIX, reduzem-se mais as obras 

existentes.2 As crônicas escritas por Joseph Barbosa de Sá, Felipe 

José Nogueira Coelho e Joaquim da Costa Siqueira, são fontes 

imprescindíveis para se estudar aspectos da escravidão em Mato 

Grosso na era colonial. Embora escrevendo principalmente sobre os 

engenhos no Nordeste, registros como de André João Antoni l sobre o 

final do século XVII, consistem também em um rico repertório de 

informações sobre as diversas at ividades produtivas desenvolvidas 

pelo escravo afr icano durante o período colonial, contribuindo

1 Holanda,  M on çõe s .
'  Edvaldo de Assis, C o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o Es t u d o  do N e g ro  em Mato  Grosso .  
Cuiabá,  Edições U F M T / P R O E D ,  1988;  Luíza Rios Ricci Volpato,  C a t iv o s  do 
Ser tão :  V ida C o t id i a n a  e E s c r a v id ã o  em C u ia bá  em 1 8 5 0 /1 8 88 .  Editora Marco  
Zero e Editora da Universidade Federal  de Mato Grosso, 1993.  Maria do Carmo  
Brazil, P r e s e n ç a  Neg ra  em Mato  Grosso :  D om in a ç ã o .  V io lê nc ia  e R e s i s tê n c ia  
Escra va .  1 7 18 -1 88 8 ,  Assis, UNESP,  Dissertação de Mestrado, 1993.
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principalmente para o entendimento da mental idade senhorial vigente 

no período. Como também descreve com detalhes as fases do 

trabalho escravo no interior dos engenhos produtores de açúcar e 

aguardente, nas fazendas de tabaco e gado do século XVIII. Este 

autor recomendou como os senhores proprietários deveriam tratar os 

seus escravos no interior dessas unidades produtivas: a divulgação 

da fé católica, os cuidados com a al imentação, vestuário e a 

manutenção de uma rígida discipl ina capaz de impor valores como 

obediência e lealdade escrava, regras estas essenciais para que os 

objet ivos senhoriais fossem alcançados.3 Obediência e lealdade eram 

valores que a classe senhorial, com o apoio da administração 

colonial portuguesa e da igreja católica, tentaram também insti tuir 

nas distantes zonas de mineração como Minas Gerais, Goiás e Mato 

Grosso, longe dos centros l i torâneos mercadores de escravos e 

outras riquezas. Entretanto, sabe-se que o afr icano escravizado 

trazido para as terras coloniais brasileiras desde o século XVI, não 

trabalhou apenas no interior dos engenhos, das fazendas agrícolas 

ou de gado, mas desenvolveu tarefas tanto nas áreas rurais como 

urbanas, como pagem, pedreiro, escravo de ganho, carregador, 

tropeiro, remador, canoeiro, soldado, cozinheiro, feitor, etc.

Desde o início do século XVI11 novas áreas mineradoras 

acabaram sendo incorporadas ao circuito da produção mercantil 

colonial, tornando-se alvos predi letos dos portugueses e luso- 

brasileiros interessados na extração do ouro e outras pedras 

preciosas que ali estavam sendo descobertas. A coroa, logo após as 

primeiras descobertas, preocupou-se de imediato em garantir  a

3André João Antonil ,  C u l tu ra  e O p u lê n c ia  do B r a s i l , São Paulo,  Editora Itat iaia  
Limitada, Editora da Universidade de São Paulo, 1982,  p . 89.
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f ixação de um aparato policial e mili tar com o intuito, conforme 

registrou Laura de Mello e Souza, de "reduzir os moradores à 

obediência, ao sossego, à união [.. . ]  indispensável para que os 

trabalhos auríferos se f izessem com sucesso, possibi l i tando à Coroa 

a auferição de lucros maiores"4 Dessa forma, no terri tór io que veio a 

se consti tui r como Mato Grosso a partir de 1718, a escravidão 

afr icana foi sendo introduzida como base primordial de sustentação 

de toda a produção aurífera. Sobre esse momento registrou o 

historiador Felipe José Nogueira Coelho que havia nas minas de 

Cuiabá e arredores, no ano de 1727, "dois mil, seiscentos e sete 

escravos, trabalhando exclusivamente na mineração".5 À entrada de 

escravos para as novas minas, somavam a de instrumentos de 

trabalhos (ferramentas para o garimpo, animais, e outros produtos 

essenciais ao abastecimento da população mineradora). Conforme 

Holanda, a euforia com as novas descobertas não durou muito 

tempo, pois “o ouro cuiabano começava a perder do prestígio tão 

rapidamente conquistado. As minas só eram opulentas na superfície 

e nada se fizera para melhorar os processos empregados em sua 

exploração, os mesmos que tinham trazido da África os pretos 

escravos” .6

Registrou José Manuel de Sequeira no ano de 1802, ao 

anal isar os fatores que geraram a decadência das minas de Cuiabá e 

Mato Grosso durante o período colonial, que as “ Minas de Ouro 

desde a sua origem não conhecem outros instrumentos para a

4 Laura de Mel lo e Souza,  D e s c l a s s i f i c a d o s  do Ouro  -  a p ob re z a  m in e i r a  no 
sécu lo  XVI I I ,  1 7 2 2 - 1 8 2 2 :  e s t r u t u ra  e C o n ju n t u r a  n um a  C a p i ta n ia  de Minas.  4 a 
e d i ç ã o . Go iân ia ,  1994.  p. 105.
5 Fel ipe José Nogueira  Coelho,  "Memórias Chronológicas da Capi tania  de Mato  
Grosso", In RIHGB,  Rio de Janeiro, 2° Tr imestre de 1850,  p. 144.
° Holanda,  M onções,  p. 53.
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escavação, e exercíc io de minerar senão a alavanca, almocrafe, 

batea, carumbé, e proximamente, marreta".7 Aqueles instrumentos 

que faziam parte do “arsenal tecnológ ico” eram ferramentas 

rudimentares, usados por braços escravos durante a fase de abertura 

dos novos fronts da colonização em terras da América portuguesa. 

Mato Grosso surge nesse cenário como parte integrante de uma 

dinâmica expansionista mercanti l colonial escravista. Novos desafios 

foram vividos por colonos, mineradores, burocratas, militares, 

eclesiást icos e muitos escravos, de etnias diferentes, ao penetrarem 

nesses inóspitos sertões habitados por ameríndios pertencentes aos 

mais diversos grupos, cujas origens se diferenciam no tronco 

lingüístico, nos costumes, hábitos e nas estratégias de 

sobrevivência.8

As relações que foram se estabelecendo a partir do contato 

entre essas diferentes culturas (de brancos, negros e ameríndios), 

geralmente foram pautadas por violências provocadas pela 

expropriação crescente das populações ameríndias dos seus 

terr i tór ios e pelo controle sistemático do trabalhador negro 

escravizado.

Essas novas áreas foram sendo incorporadas, 

paulat inamente, à dinâmica de um mercado interno (e externo) 

colonial. Nada de paraíso prometido, de terras bem aventuradas. Ao 

contrário, o que se viveu a cada passo, impulsionado pela 

engrenagem colonial, foi o avesso dessa visão idíl ica do imaginário

' Sequeira .  "Memória",  apud M o n ç õ e s
8 Com a criação da Cap i tania  de Mato Grosso em 1748,  surgiram também dois 
distritos, o de Cuiabá e Mato Grosso, formando nos seus arredores inúmeros  
arraiais com considerável  população.  Vi la Bela, após tornar-se capital  em 1752,  
concentrou toda a administração polí t ico-burocrática  e militar. Através de uma 
carta régia de 17 de Setembro de 1818,  Vi la Bela passou a se chamar c idade de 
Mato Grosso, devido às densas matas existentes naquela região.
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europeu. Para o escravo, sem dúvida alguma, recaiu o peso maior 

desse " inferno". Como bem disse Antonil, ao "escravo são necessário 

três PPP, a saber, é o pau, pão e pano", tratamento este que somado 

às condições sócio-ambientais da nova região e ao rígido controle do 

seu trabalho, tornou sua vida um tormento cotidiano. Porém, apesar 

desse quadro, seus senhores não conseguiram el iminar seus sonhos 

de " l iberdade", de lutarem para viver de forma autônoma, 

independente dos laços do cat ivei ro.9

O trabalho escravo nas minas de Cuiabá e localidades 

próximas se tornou extremamente penoso, porque a sobrecarga de 

tarefas requisitadas para a prospecção do precioso metal era 

inf init ivamente maior, como bem descreveu Sequeira no ano de 

1802.10 Além disso, o dia-a-dia do escravo esteve à mercê de 

sucessivas crises de abastecimento de gêneros al imentícios e outras 

mercadorias: "num contexto de um sistema de produção

comprometido com a produção crescente de excedente, os negros 

viviam numa situação de miséria, apinhados, conhecendo a fome, o 

frio, a falta de cuidados."11 Luís Palacín, anal isando as relações de 

trabalho e produção nas minas de Goiás no século XVIII, parece 

constatar dif iculdades semelhantes às existentes das minas de Mato 

Grosso. Para esse autor, o trabalho que foi desenvolvido pelo 

escravo durante o contato com a água dos ribeirões, dos rios e 

debaixo de forte calor, por longas horas, acabava provocando 

"doenças como gripes, pneumonias, pleurites, desvios de espinhas e

9 Antonil ,  C ul tu ra ,  p. 91
10Sequeira ,  "Memória",  apud Monções.
11 Brazil, P r e s e n ç a  N eg ra  em M ato  G r o s s o , p. 48.
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outras enfermidades próprias do garimpo".12 Como resultado desse 

quadro de miséria e sofr imento, vários escravos se rebelaram, seja 

através das fugas das fábricas de minerar, dos engenhos, das 

senzalas ou cometendo assassinatos contra os seus senhores, 

fei tores, etc. O medo atormentava o sono dos proprietários de 

escravos e da administração colonial nas minas de Cuiabá, como 

pôde ser observado através de uma correspondência enviada à coroa 

portuguesa por um Juiz Ordinário daquela vila no ano de 1739, 

relatando sobre a sucessiva onda de crimes cometidos por "negros, e 

mulatos escravos, e alguns bastardos forros como roubos e 

assassinatos".13 Para esse assustado burocrata, o trabalho escravo 

deveria ser mantido de forma ordeira, submissa, mas esse tipo de 

controle não foi nada fácil.

A convivência entre os diferentes segmentos sociais 

desprivi legiados era visto pela coroa como um perigo em potencial. 

Na administração do Capitão-General Rodrigo César de Meneses, 

cuidados foram tomados para tentar impedir as fugas escravas e 

outras formas de "infrações": "à guisa do que dantes fizera em São 

Paulo, vai investir  contra os couteiros de escravos” ,14 procurando 

assim controlar as fugas que se intensificavam naquelas minas a 

partir daquele período. Para evitar novas evasões procurou nomear 

alguns homens de sua confiança para cargos de capitães-do-mato e 

estabelecer a devida remuneração para cada escravo capturado, 

conforme regimento de 30 de marco de 1727.15

"Palacin, O Sé cu lo  do Ouro ,  p. 78.
J UFMT, NDIHR,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa. Cr im es  de Esc ravos .  

Documento 243 ,  Microf icha 22,  1739.
4 José Alípio Goulart ,  Da Fuga  ao Su ic íd io .  A s p e c t o s  da R e b e ld ia  dos  Esc ravo s  

no Brasi l .  Rio de Janeiro,  Editora Conquista,  1972,  p. 61.
sArquivo do Estado de São Paulo,  D o c u m e n t o s  I n t e r e s s a n t e s , Vol.  XII I  p. 117.
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R E G I M E N T O  PARA OS CAPIT A ES  DO MATO.  Rodr igo Cezar  de Menezes,  etc. - 
Porquanto tenho nomeado cap i tão-mor das entradas,  e capitães do mato, para  
prenderem nestas minas os negros que fugirem a seus senhores des fazendo os 
qui lombos que costumam fazer  os negros fugidos,  e ser conveniente  fazer-se  
regimento do que se deve pagar  aos ditos capi tães do mato,  de cada um negro  
que se prender conforme a distância em que forem presos, para o que ouvi ao 
capitão mor Fernando Dias Falcão,  e con formando-me com o seu parecer  lhe 
mandei  fazer  o presente  regimento que se observará enquanto eu o houver por 
bem, e Sua Ma je s tade  que Deus guarde não mandar  o contrário.

Dar-se-á  de cada negro que se prender  nesta Vi la que andar
fugido ........................................................................................................................................04 oitavas.
Dar-se-á  dos que se prenderem desta Vi la até o porto geral  e
suas v iz inhanças ................................................................................................................... 06 oitavas
Dar-se-á  do porto geral  até o Aricá 20 oitavas
Dar-se-á  do porto geral  até o C a r a n d á .................................................................... 30 oitavas
Dar-se-á  o Arra ial  V e l h o .............................................................................................  40 oitavas
Dar-se-á  do porto geral  até o P a ra g u a i ...............................................................  50 oitavas
Dar-se-á  do porto geral  até os Cocais ........................................................................24  oitavas
Dar-se-á  pelo rio acima do Cuiabá até o Coxipó .G r a n d e ........................ 15 oitavas
Dar-se-á  por ele até os morros.....................................................................................20 oitavas
Dar-se-á  pelo dito rio do Cuiabá até as terras de Manoel V ice n te ......  40  oitavas
Dar-se-á  pelo Coxipó pequeno acima até a Forqu i lha ...................................  15 oitavas
Dar-se-á  desta  Vi la ao Ribeirão e seu distri to.................................................  06 oitavas
Dar-se-á  desta Vi la a Conceição e seu distr i to.................................................. 10 oitavas
Dar-se-á  desta  Vi la até as derradeiras lavras.....................................................15 oitavas
Dar-se-á  desta  Vi la até São Jerôn imo................................................................  20 oitavas
Dar-se-á  desta Vi la até a Chapada,  e seu distri to.............................................25 oitavas
Dar-se-á  desta Vi la até as vertentes do Aricá que é o pé do morro 32 oitavas

O pagamento feito aos capitães-do-mato, para a captura de 

cada escravo fugitivo dependia, assim, da distância em que esse 

tinha sido encontrado. Nas áreas de maior dificuldade de acesso, 

geralmente, o valor pago era bem maior. Tudo isso confirma Silvia 

Hunold Lara, quando escreve: “o termo capitão-do-mato já aparece 

em diversos documentos coloniais desde o século XVII, bem como a 

prática de pagar seus serviços por ‘tarefas’ , isto é, por negro fugido 

apreendido e entregue ao senhor. Contudo, o cargo, o provimento 

regular de postos e a f ixação de quantias a serem pagas foram se 

estabelecendo aos poucos, sendo sistematicamente normatizados
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apenas a part ir das primeiras décadas do século XVIII” .16 Ao que 

parece, o fantasma do qui lombo de Palmares ainda atemorizava, e 

muito, as autoridades das capitanias luso-brasi leiras.

Logo que chegou em Mato Grosso no ano de 1727, Rodrigo

César de Meneses, "alarmou-se com o desembaraço dos escravos e

insti tuiu normas de bem viver, como penalidade, que às vezes

recaíam em seus donos” .17 Quando algum escravo fosse encontrado

uti l izando algum tipo de "armas, facas, catanas", penal idades

severas seriam apl icadas, como açoites, e pesadas multas aos

senhores. Procurou limitar também o vai e vem dos negros e negras

(escravos e l ibertos) que perambulavam no interior da Vila de Cuiabá

e fora da sua jur isdição administrativa. Sabia o experiente capitão-

general que, devido à mobil idade física dessa parcela da população,

corr ia-se o risco deles manterem alguma forma de comércio

clandestino com os mineradores que labutavam nas lavras próximas

daquele núcleo populacional. A circulação de mulheres (escravas e

l ibertas) vendendo seus quitutes, doces, frutas e outros gêneros

próximos às lavras deveria ser f iscal izado com rigor, pois poderia

trazer sérios riscos à ordem inst itucional e econômica. Entretanto,

essa preocupação do capitão-general já vinha desde o período em

que as minas de Cuiabá faziam parte da jur isdição da Capitania de

São Paulo, no ano de 1726.

Ordeno e mando, que nenhuma pessoa de qualquer estado, e condição 

que seja possa levar em sua companhia  para as ditas minas mulher  

branca de suspei ta,  bastarda, ou mulata forra, debaixo da pena de 

pagarem,  por cada uma que levarem ou lhe for achada,  t rezentos mil

1d Silvia Hunold Lara, “Do Singular  ao Plural,  palmares,  cap i tães-do-mato e 
governo de escravos”, In L ib e r d a d e  p o r  um F i o , H is tó r i a  dos Q u i l o m b o s  no  
B r a s i i , João José Reis e Flávio dos Santos Gomes (orgs.),  (São Paulo,  
Companhia  das Letras, 1996) ,  p .85.
17 Correa Filho. His tó r ia  de  Mato  Grosso,  p. 104.
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réis para a faze nda  real e de terem quatro meses de prisão na 

for ta leza de Barra Grande da Vi la de Santos,  e qualquer  das 

sobredi tas que assim forem achadas,  irão degra dadas  para a nova  

Colônia  do Sa c r a m e n to .18

Contudo, é preciso entender aqui as possíveis razões que

levaram a que o desconfiado capitão-general tomasse tais 

providências. Inicialmente, a proibição da entrada de mulheres, 

independente da sua condição étnica e social, nas minas do Cuiabá, 

refletia o objet ivo principal da coroa que era o de garantir  a extração 

da maior quantidade possível de ouro, diamantes e outras pedras 

preciosas. A presença de vendedores ambulantes (escravos e 

l ibertos) de gêneros al imentícios a varejo, junto à população 

mineradora, não era bem vista pelo poder metropol itano, devido à 

possibi l idade do incremento do contrabando, do roubo do ouro e 

diamante que se extraía nessas minas. Além disso, as mulheres 

negras (escravas e l ibertas) eram acusadas da prática de 

prost i tuição e l igação com os qui lombos, e da "participação direta no 

desvio de jornais que deveriam ser pagos aos senhores pelos 

escravos que trabalhavam na mineração. Ao consumir quitutes e 

aguardentes, os escravos debi l itavam o volume de ouro recolhido, 

que deveria ser canal izado para o pagamento de sua obrigação."19. 

Em 18 de Setembro de 1727, voltava à carga o inquieto capitão- 

general expedindo através de um outro bando ordens proibindo os 

escravos de ganho de freqüentarem "as tabernas e ranchos, salvo 

em companhia de seus senhores, para não entreterem comércio 

clandestino proveniente de furtos. O infrator além de açoite em

18 APEMT,  D o c u m e n t o s  p a r a  a H is tó r i a  de Mato  Grosso ,  p. 40.
9 Luciano Figueiredo,  O A v e s s o  da M e m ó r i a : C o t id ia n o  e T ra b a lh o  das  M u lh e re s  

em M in as  G e ra i s  no S é c u lo  XVII I ,  Rio de Janeiro, José Olympio,  Brasi l ia,  DF,  
EdUnb,  1993,  p. 61.
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público, seria degredado para São Paulo, caso gozasse as regal ias 

de forro".20

Conforme o quadro abaixo, é possível observar que o fluxo 

de escravos para Mato Grosso foi mais intenso durante o período de 

1720-50, com 10.775 escravos, época em que a extração nas lavras 

encontrava-se em alta produtividade. Nos períodos subseqüentes, 

diminuiu em função do esgotamento das minas de Cuiabá e do 

Guaporé. Esses dados, porém, não representam o número absoluto 

de escravos que foram levados para aquelas minas: a cobrança 

excessiva do imposto de capitação (por escravo) fez com que muitos 

proprietários sonegassem informações.

Quadro I
Fluxo de escravos para Mato Grosso: 1 7 2 0 - 1 7 7 2

ANOS N° DE ES C RA VO S
1 72 0 -50 1 0 .7 75
1 75 1 -64 3.051
1 76 5 -68 843
1 7 6 9 -7 2 1.711
TOTAL 15 .380

Fonte: U F M T /N D IH R /M a p e a m e n t o - p o p u la ç ã o  escrava.  Apud, ASSIS,  
Edvaldo,  C o n t r i b u i ç ã o  pa ra  o E s tud o  do N eg ro  em Mato  Grosso,  
Cuiabá,  Edições U F M T /P R O E D ,  1988,  p. 40.

Com o declínio da produção aurífera, sobretudo a partir da 

segunda metade do século XVIII, nas principais áreas da Capitania 

de Mato Grosso (Coxipó-Mirim e Cuiabá), novos aglomerados 

urbanos foram se formando em torno de outras at ividades.21 Assim, o 

povoamento da região que veio se consti tuir como Capitania de Mato 

Grosso (1748) ganhava novos contornos além daquele espaço inicial 

da mineração. Com a chegada de Rolim de Moura em Vila Bela, 

capital da Capitania de Mato Grosso, escravos negros foram 

deslocados da mineração para trabalharem na abertura de estradas,

:0 Corrêa Filho, H is tó r i a  de Mato  G r o s s o , p. 105.
‘ 1 Siqueira et alli, Pro cesso ,  p. 22. A autora demonstra a t rajetória da população  
mineradora do século XVII I ,  levando ao surgimento de vários núcleos urbanos.
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construção de quartéis e casas para abrigar os soldados dragões, 

além da edif icação dos al icerces à base de pedra e barro da casa 

dos Governadores. No mês de dezembro do mesmo ano, novamente 

os "negros do Povo" foram retirados das lavras para "botar abaixo o 

mato virgem que ocupava a península que formava entre o rio e o 

sangradouro do pé da vargem abaixo da vi la".22 A mortandade 

escrava durante a real ização dessas tarefas foi grande, devido ao 

contato com áreas insalubres cheias de pântanos transmissores de 

doenças como o tifo, a malária e outras enfermidades que assolavam 

a região:

Se a própria a l imentação,  fonte básica da energia  humana era 

assegurada insuf ic ientemente mesmo para os senhores, a assistência  

adequada  aos escravos, em suas doenças era algo quase improvável .  

Esse fato era sobremaneira  grave no sertão mato-grossense.  A 

var iabi l idade do clima da região, a presença de muitos rios, a 

existência de grandes formações f lorestais ofereciam as melhores  

possibil idades para a prol i feração de ate rradoras  molést ias tropicais."3

Contudo, essas inúmeras dificuldades encontradas pelos 

diferentes grupos sociais (portugueses, luso-brasileiros e escravos), 

pareciam não interromper o processo de ocupação e colonização das 

terras do Vale do Guaporé, como também todos os cantos da 

capitania mato-grossense. Rolim de Moura, cioso desse propósito, 

procurou no decorrer da sua administração, principalmente a partir 

de 1756, dotar Vila Bela e localidades próximas de uma melhor infra- 

estrutura para que pudesse alojar a população ali estabelecida. Para 

que isso fosse possível, providenciou a compra de vários escravos 

no valor de dez mil cruzados na cidade do Rio de Janeiro, negócio 

este que ficou sob a responsabil idade de Manoel da Costa Cardoso e

^  UFMT,  NDIHR,  Anal de Vi la Bela,  documento impresso, pp. 07-08 .
Brazil .  P re s e n ç a  N e g r a , p. 50.

44



de Francisco de Araújo Pereira. Afirmava o capitão-generai,  que tal 

aquisição permitiria à Real Fazenda a economia de cinco mil 

cruzados.24

que tanto importam os jornais de outro equivalente  número de

Escravos do Porto dos que se ocupam dia r ia mente  nas Reais

obras, pr incipalmente nas do Porto de Pr íncipe da Beira dos quais  

fez  despedir  os que devem ser substi tuídos por estes novos 

escravos de Sua M a jestade ,  que em dois anos f icam pagos, e de 

graça para a Real  Fazenda ,  que pode f indar as obras e pagar  com 

eles a seus credores,  e a inda com ganho a respeito do seu primeiro 

custo, acrescendo depois  estes braços (de que há tanta  falta nesta 

Cap itania)  para o exercício de minerar,  e da lavoura.25

Negócio como esse, possibi l itava ao poder colonial 

instalado em Mato Grosso, extrair considerável mais valia advinda do 

trabalho escravo. A rotat ividade dessa mão-de-obra em setores 

produtivos da capitania parecia ser uma estratégia salutar, pois fazia 

com que coroa conseguisse minimizar os custos de investimentos do

avanço da colonização portuguesa no terri tór io batizado como Mato

Grosso. Contudo, não era somente através da compra de escravos 

que essa economia se tornou possível. Após a real ização de algumas 

obras de infra-estrutura essencia is para garantir o assentamento de 

novos colonos, procurou Rolim de Moura também negociar à venda 

de alguns cativos (após terem sido usados na construção de açudes, 

aberturas de estradas, etc.) que ainda t ivessem boa saúde e 

habi l idades junto aos credores da Fazenda Real, conseguindo assim

i4 Maria Beatr iz Nizza da Si lva, "As t ransformações na Estrutura Produt iva" In 
Maria Beatr iz Nizza da Silva (org. ),  Nova  H is tó r i a  da E x p a n s ã o  P o r t u g u e s a ,  O 
I m pé r io  L u s o - B r a s i l e i r o  1 7 5 0 -18 22 ,  (Lisboa, Editora Estampa, 1996,  p. 143.  Na 
moeda da época, um conto de réis equival ia  2 .5 0 0  cruzados (1 milhão de réis).  
Dez mil cruzados valia 4 contos de réis (ou quatro milhões de réis); 5 mil 
cruzados equival ia a 2 contos de réis, (ou 2 milhões de réis). Economia  
volumosa feita por Rolim de Moura, uti l izando-se, unicamente,  de uma t ransação  
comercia l  de escravos.
‘5 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa, Esc ravos ,  s o l i c i t a ç ã o  
de o rd e m  p a r a  compra .  Documento 4 7 5 0  (B-5 e B-6),  Microf icha 400 ,  1792.
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angariar mais recursos para a compra de um novo lote de escravos. 

Com isso, a construção de Vila Bela, juntamente com toda a infra- 

estrutura ali montada deveria procurar garantir  os principais objetivos 

estabelecidos pela coroa desde a criação da Capitania de Mato 

Grosso: defesa do terri tór io e integração sócio-econômica com outras 

áreas l imítrofes da capitania.26

Atento a esse objetivo, procurou ainda Rolim de Moura 

durante o seu governo garantir  o controle f iscal de todo tipo de 

mercadoria que adentrasse a nova região, como também a ordem do 

pleno funcionamento comercial entre aquele mercado e os povoados 

que pertenciam à capitania do Pará e outras partes da América 

portuguesa. Foi estabelecido também um re g is t ro / '  no qual todos 

que ali passassem teriam de pagar direitos de entrada de todas as 

cargas de fazendas, seco ou molhado, que se introduzissem nas 

ditas minas, e isto nas mesmas quantias, e pela mesma forma que se 

pagavam nas entradas paras as Minas Gerais, excluindo dessa 

ordem apenas os escravos, porque considerava a coroa "serem este 

a base de todo o estabelecimento das Minas."23

Além da contínua tentat iva de garantir  o suprimento de 

escravos para a capitania, toda uma polít ica de incentivos f iscais, de 

privi légios de cargos e títulos foi implementada por Rolim de Moura

Volpato,  A C o n q u i s t a  da Ter ra,  p. 39.  "A capitania  dever ia  não só conter as 
tentat ivas de avanço espanhol,  mas tentar  ocupar as áreas ainda não ocupadas  
pelos vizinhos, tornando-se  de fato o antemural  do Brasil. Dentro desse  
propósito, teve início o apare lham ento  mil i tar da fronteira,  com a criação de uma 
Companhia  de Dragões e com a t ransferência  da a ldeia  de Santa  Rosa,  
conquistada aos espanhóis ,  na Forta leza de Nossa Senhora da Conceição".
“ Corrêa Filho, H is tó r i a  de  M a to  Grosso ,  Registro implantado em 14 de 
novembro de 1752  na divisa entre as Cap i tanias do Pará e Mato Grosso próximo 
a primeira cachoeira  do Rio Made ira  cha mada  de Aroia ou São João, nota 26,  p. 
358.
-8 UFMT, NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramarino de Lisboa, E s c r a v o s  i s e n t o s  de 
d i r e i t o s  nas  M in a s  do D is t r i to  de C u ia bá  e do D is t r i t o  de M a to  Grosso,  
Documento 825 (C-5  e C-6) ,  Microf icha 86, 1752.

46



em relação a pessoas que viessem se estabelecer naquela região. 

Estes benefícios eram extensivos também aos moradores da Colônia

OQ
espanhola, fossem brancos ou nativos.

Quadro II
Pop ulaçã o  Livre da Capi tania  de Mato Grosso 
Reg ião  2 -  Guaporé (homens e mulheres)

Ano 1797  
T ota!

Branco Mulato Preto

Vi la Bela,
Arraiais  e 401 656 1124
2181
viz inhanças

Fonte,  Assis, M ap as ,  p. 245.

O quadro acima reflete a ocupação do Vale do Guaporé, que 

se deu principalmente a partir da década de 30 do Setecentos, 

quando colonos, mineradores, comerciantes e escravos para ali se 

deslocaram organizando núcleos de povoamentos motivados pelas 

descobertas de novos veios auríferos. Ao redor de Vila Bela, 

concentrava-se boa parte da população, com um total de 2181 

habitantes.

Contudo, para a classe senhorial mato-grossense, esse tipo 

de iniciativa não era suficiente para apaziguar os problemas que a 

afligia com a exaustão do ouro e as dif iculdades decorrentes da falta 

de mão-de-obra escrava. Tornou-se necessária à diversif icação da 

produção, não só na região em geral, mas também nas propriedades 

agrárias. Os engenhos de açúcar e a pecuária conseguiram 

arregimentar uma parcela da população escrava que atuava nas 

minas, além de l ibertos e homens pobres e l ivres. O estabelecimento 

de engenhos de açúcar e aguardente prol i ferou, principalmente, em 

terras pertencentes à Freguesia de Chapada dos Guimarães, "área

29 Israel  de Far ia F igueiredo ,  P r im ó r d io s  da C a p i t a n i a  de Mato  Grosso e D e f e s a  
C o lo n ia l :  D om  R o l im  de M ou ra  Tava res .  1 75 1 -1 7 6 5 ,  Cuiabá,  UFMT,
D eparta mento  de História,  Monograf ia  de Conclusão de Curso, 1997,  p. 41.
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férti l, de clima ameno e que desde o século XVI11 havia sido 

aprovada para a agricultura".30

Entretanto, a região da Chapada dos Guimarães não foi à 

única a possuir engenhos de açúcar e derivados; próximo à Vi la de 

Cuiabá essa produção também surgiu como alternativa para a classe 

proprietária, atenta a novos investimentos. No ano de 1772, um 

contrato inti tulado "Translado de Escri tura de Sociedade", f i rmado 

entre o senhor de engenho José da Silva Coelho e o alferes José 

Gomes de Barros vêm comprovar esse quadro. O primeiro era 

possuidor de um engenho de moer canas, fazer aguardente, 

rapaduras e farinhas em um lugar denominado Quilombo de Itambé 

no distr ito da Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá. Na sua 

propriedade trabalhavam trinta e seis escravos, entre "machos, 

fêmeas e crianças", no plantio da cana-de-açúcar, moagem, limpeza 

do terreno, elaboração do açúcar, aguardente, rapaduras e tarefas 

l igadas à criação do gado e à pequena lavoura. Objetivava ampliar o 

seu negócio, que naquele ano estava est imado em dezesseis mil 

cruzados. Na sua propriedade tinha uma casa com móveis, um pátio 

aparelhado com "cobres preciosos"31 necessários para o feit io do 

açúcar e da aguardente, diversas bestas muares e armas de fogo. 

Apesar do considerável património, José da Silva se encontrava em 

dif iculdades f inanceiras, mas acreditava que com a sociedade 

estabelecida e os possíveis rendimentos que dela poderiam resultar,

^ V o l p a t o ,  Cat ivos ,  p. 110.
31 Antonil ,  Cul tu ra ,  p. 117,  "a casa de cobres é consti tuída de paióis, bacias e 
tachas;  e destes vasos têm os engenhos reais dois termos sempre em obra.  
porque de outra sorte não poderia dar vazão ao caldo da moenda.  Estão estes  
cobres postos sobre a abóbada  das fornalhas em assentos ou encostadores de 
t ijolo e cal ao redor, abertos de tal sorte que,  com o fundo, que metem dentro da 
mesma fornalha,  tapa cada qual  a abertura em que se recebe;  e entra por ela 
proporcionalmente ao corpo que tem,  a saber , menos as tachas e muito mais as 
caldeiras".
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conseguir ia saldar as antigas dívidas como também expandir a 

produção do engenho e procurar "aumentar o número dos 

escravos".32

Este proprietário encontrava-se  numa situação especia l  de 

expansão de suas ativ idades,  a inda que inserida no mesmo  

processo de t ran sform açõe s  em curso. Era minerador  e senhor de 

engenho e prosseguia na criação de gado,  para o que precisava  

das novas terras.  Através deste proprietário perce be -se  um traço 

empresar ia l  marcante ,  a com plem entar id ade  de funções  

acumuladas,  caracter íst ica  de propriedade de maior porte. Esta 

com plem enta r i dade  de tarefas podia d i la tar -se a inda mais por meio  

da prática comercial .  Muitos proprietários buscavam o acesso ao 

comércio,  com o objet ivo de criar um meio seguro de dispor da sua 

produção no mercado.  Buscavam,  na verdade,  através do acúmulo  

de tarefas,  reduzir  os seus custos de produção e t ransporte e 

aum entar  a rentab i l idade dos seus efe i tos.33

A idéia de miséria, de pobreza general izada que teria se 

abatido sobre a Capitania de Mato Grosso a partir de meados do 

século XVIII, deve ser aqui relat ivizada. Não estamos descartando a 

situação de penúria, e carestia de gêneros al imentícios vivida por 

grande parte da população, seja ela pobre e livre ou escrava. 

Destarte, não podemos deixar de perceber as diversas estratégias 

uti l izadas pelos proprietários procurando encontrar alternativas para 

a crise que se abatera sobre a capitania.

Em geral,  o mineiro b u s c a v a  a  agregação de novas terras de modo a 

ampliar  a produção agr ícola  ou pecuária.  O excedente ,  quando  

houvesse,  poder ia  ser remet ido aos mercados urbanos, sempre na 

dependência  de acesso ao mercado. Era fundamental ,  em primeiro 

lugar, assegurar  a criação de um processo produtivo para manter  o 

quartel  de escravos e impedir  a fuga em massa dos mesmos para

32 A PE MT,  Tribunal  da Relação,  T ra n s la d o  de E s c r i t u ra  de S o c i e d a d e , Tabe l ião  
Público do Judicial e Notas,  documento 1153,  caixa atual  no. 01 1792.
33 Alcir Lenharo,  Cr ise  e M u d a n ç a  na  F re n te  Oes te  da C o l o n i z a ç ã o . Cuiabá.  
U F M T/ I m pre nsa  Un ivers i tá r ia /PRO ED I ,  1982,  p. 28.
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qui lombos e províncias espanholas,  o que se tornara um ato de 

rot ina.34

Hércules Florence, viajante francês que esteve em Mato 

Grosso no início do século XIX, conheceu a fazenda Jacobina, 

produtora de açúcar e aguardente, cr iação de gado, possuidora de 

grande quantidade de casas com telhas de barro, olaria, armazéns, 

tropas de animais como bestas, cavalos, bois, etc. Conseguiu 

observar que ali trabalhavam mais de duzentos escravos que se 

alternavam nas diferentes at ividades produtivas. A sua produção era 

escoada para as vi las de Cuiabá, Poconé, Diamantino, Vila Maria do 

Paraguai e Vila Bela.35

Uma grande parte dos autos de devassa anal isados desse 

período, f inal do século XVIII e início do XIX, apresentam escravos 

desenvolvendo at ividades fora das áreas de mineração. A presença 

também de cativos e negros l ibertos atuando na pequena agricultura, 

cult ivando roças de fei jão, milho, arroz e outros gêneros, demonstra 

exist ir  uma parcela da população negra que não vivia exclusivamente 

da cata do ouro e de pedras preciosas.

Contudo, essa situação parecia não se restringir somente 

às at ividades desenvolv idas no campo. Na Vila de Cuiabá no ano de 

1794, proprietários de escravos como o capitão Joaquim Xaviér da 

Costa Vale, senhor do cativo Luís Crioulo, procurou enviá-lo para 

uma oficina de carpintaria de propriedade do pardo liberto Antônio 

José da Conceição, encarregando-o de ensinar o ofício ao cativo. 

Todavia, essa experiência acabou frustrada pela "péssima conduta

°4 Lenharo, C n se.  p. 17.
35 Hercules F lorence,  Via ge m  F l u v i a l  do T ie te  ao A m a z o n a s  de 182 5  a 1 8 2 9 , 
Tradução  de Visconde de Taunay,  São Paulo,  Editora Cultrix, USP, 1977.
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que exist ia no dito crioulo de fugir, furtar, levantar falsos", 

impossibi l i tando o capitão de angariar algum rendimento através do 

novo ofício do escravo rebelde.36 Também não foram poucos os 

escravos "responsáveis pela condução de tropas e carretos que 

distr ibuíam a produção tanto para Cuiabá como para outras 

propriedades rurais. Situados às margens do caminho terrestre para 

Goiás, os engenhos abasteciam as tropas que seguiam para essa 

rota” .3' José, afr icano de propriedade de Manoel Gomes da Silva 

Marques, foi um desses escravos tropeiros que viajava com o seu 

senhor para as terras de Serra Acima (na Chapada dos Guimarães) e 

que, após desentendimento com seu senhor durante a viagem, 

acabou assassinando-o a facadas.38

Através da carta enviada no ano de 1756, pelo Juiz de Fora 

da Vila Bela da Santíssima ao Bispo do Rio de Janeiro, sobre "alguns 

detrimentos espir i tuais" que passava aquela paróquia, é possível 

observar aspectos da miséria enfrentada pelos moradores e escravos 

das minas de Mato Grosso naquele período. Este juiz (de nome 

i legível no documento) mostrava-se indignado com a precária 

situação vivida por aquela população livre e pobre, sem condições de 

sequer pagar as taxas cobradas pela Igreja catól ica para celebração 

de casamentos ou garantir  um enterro cristão a escravos que 

morriam nos arraiais próximos das principais vi las da capitania, 

Cuiabá e Vila Bela. Considerava que os proprietários de escravos 

cometiam, involuntariamente, atentados contra a doutrina cristã: "o

falecimento de alguns escravos cujos proprietários eram pessoas

36 APE MT,  Tr ibunal  da Relação,  C r i m e s de E s c r a v o s , Documento n. 26,  caixa 02,  
1794.
37Volpato,  Cat i vo s ,  p. 110.
38 A PE MT,  Tribunal  da Relação,  H o m i c í d i o  c o m e t i d o  p o r  e s c ra v o ,  Juízo de Paz  
do 1o Distrito da Cidade  de Cuiabá,  março de 1838.
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sem recursos por não terem seis oitavas e meia de ouro para 

levarem ao reverendo Vigário os defuntos, terminavam enterrando-os 

no campo a céu aberto com impiedade e escândalo".39 Talvez a 

questão aqui não fosse somente a falta das seis oitavas e meia de 

ouro, mas o que se podia adquir ir  com essa quantia em uma região 

onde faltava de tudo. Poderiam pensar estes “pobres” senhores 

(conforme alegava o juiz de Vila Bela) que diante daquela conjuntura 

econômica, a melhor salvação, bal izada na fé, seria salvar a própria 

pele. Para a Igreja, o que realmente interessava era procurar garantir 

a sua atuação junto das populações que viviam nas zonas de 

mineração, nas vi las e arraiais; coisa que parece não ter sido nada 

fácil.

Em Vila Bela e arraiais vizinhos, o número de escravos 

aptos para o trabalho chegou apenas a 3883 no f indar do século

XVIII. Uma grande parte concentrava-se em atividades mineradoras, 

no cult ivo de pequenas roças e fazendas ou eram artesãos, 

pedreiros, carpinteiros, vaqueiros, etc., que trabalhavam nos 

arredores da capital, nos fortes do Príncipe da Beira e Bragança e na 

Fazenda Real de Casalvasco.40

Escravos, "mercadorias" confiscadas

As condições de vida dos escravos na Capitania de Mato 

Grosso dependiam, além de tudo, da conjuntura econômica e política

39 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul t ramar ino de Lisboa. F a l e c im e n t o  de  
E s c r a v o s , Documento 1365  (C-8 ,  C -1 0 ) ,  Microf icha 126, 1756.
40 Assis, M apas ,  p. 247: Em 1797,  entre 3883  escravos, 177 eram mulatos e 
3706  pretos.
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naquelas áreas de produção aurífera.41 Durante os primeiros 

decênios do século XVI11 não foram poucos os mineradores 

perseguidos pela Provedoria da Fazenda devido à falta de 

pagamento do quinto (da quinta parte do ouro extraído), como 

também de taxas (capitação) que deveriam ser pagas sobre a 

entrada de escravos nas novas minas. Em diversas ocasiões os 

escravos desses devedores foram confiscados pela Provedoria para 

pagamento das dívidas tr ibutárias ou particulares. Tinha como 

propósito, a Provedoria da Fazenda, procurar normatizar os confl itos 

entre os proprietários de escravos ocasionados por dívidas 

contratuais estabelecidas como arrendamento de terras, locação, 

venda e compra de escravos, etc. A estrutura administrativa, f iscal e 

mili tar ali instalada tinha como objet ivo principal evitar a acumulação 

de recursos advindos da mineração nas mãos de particulares, e 

assim manter sob controle a ordem produtiva na região.

Essa ati tude f iscal ista adotad a pela Coroa portuguesa t inha por 

base a exper iência  ante r io rmente  v ivenciada, junto a capitania  de 

Minas Gerais.  Ali ocorreu uma acumulação enorme de capitais em 

mãos de part iculares e em Mato Grosso, muito pouco se conseguiu  

acumular ,  uma vez que a Coroa portuguesa investiu, na forma  

rigorosa da cobrança de impostos e na t ributação através do quinto  

do ouro.42

Essa situação de forte controle fiscal acabou gerando 

inúmeros distúrbios no âmbito da economia mineradora mato­

grossense, gerando descontentamento e ferrenha oposição de 

segmentos da classe proprietária, que se viam prejudicados. Assim, 

cobrar os impostos devidos não parecia tarefa fácil. Através de um

41 Lenharo, Cr/se, Ver capítulos 1o “Os Meandros da Cr ise” e 4 o “A Metamorfose  
da Crise".
42 Siqueira  et alli, O P ro c e s s o  H i s t ó r i c o , p. 18.
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edital, o Ouvidor Geral e Provedor das Fazendas dos Defuntos e 

Ausentes, João Gonçalves Pereira, da Vi la Real do Bom Jesus do 

Cuiabá, no ano de 1740, tornou públ ico que os oficiais de justiça 

encarregados de fazer a arrecadação dos quintos da nova capitação 

de Sua Majestade nas áreas dos novos descobrimentos no Vale do 

Guaporé, devido o alto custo dos gêneros alimentícios e dos gastos 

com a manutenção da escravaria, assolada por graves doenças, 

teriam seus salários aumentados, pois somente dessa forma 

poderiam garanti r  a arrecadação dos impostos reais.43

A crise de abastecimento, o alto custo do escravo e a forte 

imposição f iscal ista levaram os proprietários de escravos a uma 

situação de endividamento crescente com negociantes do litoral e 

com o fisco. Tal foi à si tuação enfrentada por Antônio Fernandes dos 

Reys, devedor de novecentos oitavas de ouro àquele órgão. Os bens 

arrolados para o pagamento dessa considerável dívida foram: um 

sítio com uma casa, os escravos Luiz Mulato, Pedro Angola e Antônio 

Mina. Incluiu-se aí como pagamento mais quatro mil e trezentos e 

cinqüenta oitavas de ouro, produto do trabalho dos escravos 

arrendados a Francisco de Barros.44

Não faltaram casos de fugas de mineradores para outras 

capitanias ou até para os domínios castelhanos, na tentat iva de se 

l ivrarem das penosas dívidas. Francisco Roiz de Siqueira foi um 

desses devedores, “de certa quantia de oitavas de ouro, preço de um 

escravo pertencente à herança do defunto Francisco dos Santos” ,45

43 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, D e s p e s a s  de O f i c ia is  
de J u s t i ç a , Documento 142,  Microf icha 10, 1740.
44UFMT,  N D IH R,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, E s c r a v o s  de a u to -  
s e q ü e s t r o , Documento 728,  Microf icha 71-A,  1751.
45 UFMT,  N DIH R,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, A r r e m a t a ç ã o  de  
Es c ra v o  p o r  d í v i d a , documento 1155  (A-10) ,  Microf icha 107, 1753.
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que não tendo com que pagar o que devia, procurou se mandar para 

o mais longe possível dos seus implacáveis cobradores. Porém, a 

sua sorte durou pouco tempo. Foi alcançado por oficiais da justiça, 

que conseguiram também prender um "moleque escravo" de nome 

Basílio, que t inha sido levado durante a fuga (cativo este que ainda 

não tinha sido pago aos herdeiros do morto Francisco dos Santos). 

Entretanto, parece que Roiz soube se aproveitar do descuido 

daqueles of iciais em uma das noites que pararam para descansar no 

retorno para a Vila de Cuiabá: um deles t inha dormido durante o seu 

turno, e um outro, responsável pela vigíl ia, acabou t irando um 

"cochi lo profundo", permitindo assim uma nova fuga do astuto Roiz. 

O interessante desse caso é que o moleque escravo foi o único preso 

trazido para a Vila de Cuiabá e entregue a Provedoria da Fazenda. 

Com a apreensão do escravo Basílio, esperava a Provedoria efetuar 

a sua venda para cobrir a dívida contraída por Roiz. Entretanto, esse 

negócio não pôde ser feito devido a que o moleque cativo, “não 

estando pago sempre nele ficou conservado o domínio que tinha 

pertencente aos bens dos defuntos e ausentes” . Se os oficiais 

cobradores de impostos reclamavam dos seus reduzidos salários, 

deveriam ser também baixos os salários destes oficiais da just iça 

que foram no encalço do R o i z .  É possível que o cochi lo deles t ivesse 

sido provocado por algum tipo de “estímulo” do endividado fu jão.46

Todavia, exist iram proprietários que negociavam suas 

pendências f inanceiras junto a um outro órgão público da Vila de 

Cuiabá. Em 1802, O Mestre de Campo José Paes Falcão das Neves 

procurou hipotecar, junto ao Juízo de Fora da Vila de Cuiabá, nove

46 UFMT,  N D IH R,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, P a g a m e n t o  de co m p ra  
de e s c ra v os ,  Documento 1157,  Microf icha 107, 1751.
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escravos como garantia do pagamento dos juros de uma dívida de 

novecentos e oitenta mil réis. Uma das testemunhas convocadas nos 

autos como f iador dessa transação comercial, o alferes António José 

Xaviér, homem branco, solteiro, natural de Vila Nova de Goiás, 

morador na Vila de Cuiabá, trinta e seis anos mais ou menos, 

declarou que Falcão das Neves era proprietário de uma fábrica de 

mineração, engenho de açúcar e aguardente, fazenda de gado na 

beira do rio Cuiabá, casa de vivenda coberta de telha e grande 

quantidade de “escravos que são próprios do just i f icante l ivres e 

desembaraçados” . No quadro abaixo aparece o nome, sexo, idade, 

procedência e valor dos escravos hipotecados.47

Quadro III
Escravos Aval iados do Mestre de Cam po José Paes Falcão Neves (18 02 )

1 -  Ana creoula,  natural  destas minas, fi lha de Maria creoula e José creoulo,  
idade de quatro anos mais ou menos, aval iada no valor de 9 6 $ 0 0 0  (noventa mil 
réis).
2 -  Eva creoula ,  natural  destas minas, casada com Manoel  da nação Mina,  
aval iada  por 1 5 3 $ 6 0 0  (cento e c inqüenta e três mil, seiscentos réis).
3 -  João da nação Ben guela ,  idade de trinta anos mais ou menos, aval iado por 
1 5 3 . 6 0 0  (cento e c inqüenta e três mil, seiscentos réis).
4 -  Joaquim creoulo,  natural  das minas de Cuiabá,  idade de quatro anos, filho 
de Eva creoula e seu marido Manoel  Mina, aval iado por 80S000  (oi tenta mil 
réis).
5 -  José creoulo,  natural  das minas de Cuiabá,  casado,  idade de trinta e oito 
anos, aval iado por 1 2 0 S 0 0 0  (cento e vinte mil réis).
6 -  Just iniano creoulo,  natural  das minas de Cuiabá,  fi lho da creoula Maria e 
do creoulo José, idade de 4 anos mais ou menos, aval iado por 7 6S8000  
(setenta  e seis mil, oi tocentos réis).
7 -  Manoel  da nação Mina,  casado com uma creoula de idade de trinta anos  
mais ou menos, aval iado por 1 5 6 $ 0 0 0  (cento e c inqüenta e seis mil réis).
8 -  Maria creoula,  natural  destas minas, idade de tr inta anos mais ou menos,  
casada com José creoulo,  aval iada por 1 5 3 $ 6 0 0  (cento e c inqüenta e três mil, 
seiscentos réis).
9 - [ i legível ] ,  creoula,  natural  das minas de Cuiabá,  fi lha da creoula Maria e do 
creoulo José, idade de seis anos, aval iada por 6 0 $ 0 0 0  (sessenta mil réis).

Eram sete escravos crioulos nascidos na Capitania de Mato

Grosso, representando a maioria, e mais dois escravos africanos: um

de origem Benguela e outro da nação Mina. Os escravos adultos

foram aval iados por um valor maior, seguido das mulheres e

4' APEMT,  Juízo de Fora da Vi la de Cuiabá,  H ip o t e c a  e a v a l i a ç ã o  de e s c ra v o s  do 
m e s t re  de C am po  J o s é  F a lc ã o  das N e v e s , Caixa 03, Documento 1133,  1802.
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crianças. Esses cativos pareciam pertencer a um mesmo grupo 

famil iar o que vem a comprovar a formação da famíl ia escrava em 

Mato Grosso, região de mineração e de fronteira, no início do século

XIX, tema ainda pouco pesquisado na historiograf ia mato-grossense.

Retratam esses casos situações em que os escravos eram 

tirados dos seus senhores por dívidas e, na maioria das vezes, 

vendidos em praça públ ica para cobrir as despesas contraídas nas 

vilas mato-grossenses ou em outras praças. Sabe-se, porém, através 

da historiograf ia mais recente sobre a escravidão, que a venda ou 

confisco desses "bens" geralmente provocava uma situação de 

tensão tanto para o escravo, como para o seu senhor, que se via 

“desl igado” do seu principal “ instrumento de produção” . Por isso, 

nem sempre a “apreensão” do escravo era feito com tranqüi lidade. 

Inúmeros fatores contr ibuíram para isso. Em alguns casos, o escravo 

poderia conseguir estabelecer “acordos” com o senhor no decorrer da 

sua vida em cativeiro, como o plantio de pequenas roças, de onde 

pudesse prover o seu próprio sustento e até negociar algum 

excedente no precário mercado das minas mato-grossenses ou, no 

caso de extração dos diamantes, já no século XIX.

os escravos t inham que prover o seu próprio sustento com o 

excedente  daqui lo que encontravam.  Exempl i f icando,  no ano de  

1827,  o negro dever ia entregar ,  ao seu proprietário a quantia de 

4 $ 8 0 0  réis. Tra tava-se de uma alta soma,  pois um escravo custava  

cerca de 250 S 0 00 .  O preço de uma oitava de diamantes era de  

1 $500  réis. Em Cuiabá,  pag avam -se  42 oitavas de ouro por 

sesmarias de terras.  Mesmo assim, a lguns escravos conseguiram,  

no per íodo áureo do d iamante (1821 a 1831) ,  comprar a sua 

l iberdade com o produto do seu t rabalho.  Quando, anos mais tarde,  

a mineração entrou em decadência ,  os proprietários foram 

obr igados a abolir o sistema de quant ias  semanais ,  bem como o 

sustento da mão-de-obra . O tem po do escravo que anter iormente

57



era gasto para a sua própria manutenção ,  passou a ser uti l izado de 

modo integral  na lavra .48

Esses “acordos” não signif icavam que o senhor fosse 

movido por l iberal ismo, mas visando no mínimo fazer com que as 

despesas como al imentação e outros pequenos cuidados f icassem 

sob encargo do próprio cativo. Embora essa "autonomia escrava" não 

fosse nada gratuita foi, entretanto, um dos motivos que, muitas 

vezes, fez com que o escravo relutasse a mudar de senhor, já que 

não saberia se o novo proprietário manteria a “concessão” .49 Apesar 

de termos poucas evidências para Mato Grosso, “houve diversas 

situações em que os escravos procuraram agir, levando em conta, 

fundamentalmente, o que julgavam ser seus ‘dire itos’, reelaborando 

permanentemente os sentidos que conferiam à liberdade, e, também 

à escravidão” .50 Para alguns escravos, o caminho para a l iberdade 

poderia ser através do “confisco” do produto do seu trabalho (que 

poderia talvez permitir que viessem comprar a sua carta de 

liberdade), conforme registrou em 1781 o Capitão-General Luís de 

Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, ao ordenar: “fiz

imediatamente soltar, entregar a quem pertenciam os escravos que 

se achavam culpados na devassa extraordinária sobre o extravio de 

diamantes, e por conseqüência presos na cadeia da Vila de 

Cuiabá” .51

Aleixo, M ato  Grosso,  pp. 42-43.
49 Eduardo Si lva, "A Função Ideológica da Brecha Camponesa",  In João José  
Reis e Eduardo Silva, N e g o c i a ç ã o  e Con f l i t o ,  A R e s i s t ê n c ia  Neg ra  no B ra s i l  
E s c r a v i s t a  (São Paulo,  Companhia  das Letras),  1989.
50 Flávio dos Santos Gomes,  “História,  protesto e cultura política no Brasil  
escravista”, In: Jorge Prata de Souza (org.),  E s c r a v id ã o :  o f í c ios  da l i b e rd a d e ,  
(Rio de Janeiro,  Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro,  APERJ,  198 8) ,  p. 
6 6 .
51 UFMT,  N DIH R,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa, E s c ra v o s  L ib e r t o s  da  
c a d e ia  de Cu iabá.  Correspondência  do C ap i tão-Genera l  Luís de Albuquerque de
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Procurava a coroa controlar o número de escravos que 

estivessem trabalhando na capitania mato-grossense, impondo à 

todos os senhores, uma listagem contendo a cada semestre 

"declaração jurada dos que andavam no serviço e dos que têm 

invál idos e fugidos". Era a sua intenção manter a cobrança do 

imposto de capitação sobre cada escravo que fosse levado para as 

minas, como também daqueles que ali est ivessem trabalhando nas 

lavras. Com isso, poderia procurar os meios que pudessem promover 

a “ restauração da sua decadência, essa era a sua principal 

jus t i f ica t iva” . No entanto, o seqüestro dessa val iosa “mercador ia” 

pela Provedoria da Fazenda era feito com cautela, pois ao impor aos 

mineiros endividados o confisco dos escravos, previa: “ sem eles, 

perdido fica o serviço, pois desde antes pelo Alvará de oito de 

agosto que vem na coleção de leis, as letras 34 [ i legível] ,  determinou 

Sua Majestade no parágrafo 13 do Alvará que os mineiros não 

pudessem ser presos em cadeia por dívidas civis, nem seus vestidos 

e móveis de casa, nem nas ferramentas e instrumentos com que 

mineram e fazem as roças e lavouras, nem nos escravos se faça 

execução” .52

Sabia a coroa que sem os escravos a colonização 

daquelas novas paragens dif ic ilmente se concret izaria. Tais medidas, 

como o confisco de escravos, certamente iriam contr ibuir ainda mais 

para agravar o quadro de dif iculdades vividas pela população 

mineradora. Além do confisco dos escravos, os parentes de um 

possível minerador que viesse a falecer naquelas minas corria o

Melo Perei ra  e Cáceres ao Ministro da Corte portuguesa Mart inho de Mello e 
Castro. Documento 3 44 2  (E -1) ,  Microf icha 299,  1781.
52 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramarino de Lisboa, Esc ra vos ,  d e c la r a ç ã o  
em se rv i ços ,  i n v á l i d o s  e f u g id os .  Documento 762, Microf icha 76, 1751.
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risco de perder todo o patrimonio do morto, pois os seus bens se 

tornavam alvo de disputa por funcionários inescrupulosos de um 

outro órgão colonial implantado naquelas minas, a Provedoria dos 

Ausentes e Residuos.53

Corrupção e desmando nos órgãos coloniais

Através de uma minuciosa correspondência encaminhada 

em 1754 para Rolim de Moura, o promotor do Juízo dos Resíduos, 

António Furtado de Vasconcellos, procurava descrever a precária 

administração que se veri f icava na Provedoria dos Ausentes, pois a 

maioria dos testamentos que ali se encontravam não tinham sido 

ainda concluídos. O que se passava na Provedoria dos Ausentes, 

conforme declarava Vasconcellos, era que este tinha se transformado 

em um verdadeiro balcão de negócios altamente lucrativo. Heranças 

que não eram distr ibuídas a herdeiros, escravos que eram 

arrematados por dívidas, comissões que eram cobradas para que 

fossem entregues os bens dos mineiros falecidos aos seus legítimos 

donos, enfim, negociatas feitas de forma ilegal e em prejuízo da 

coroa e seus vassalos. Relatava ainda que, como procurador dos 

auditores da Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, tinha 

defendido algumas causas no Tribunal dos Ausentes que 

demonstravam como a corrupção tinha se instalado naquele 

estratégico setor do poder colonial. Um dos processos que ele tinha 

anal isado foi o de Manuel Nunes Coelho, falecido naquelas minas no

53 Arquivo Nacional  (Brasil) ,  F is c a i s  e M e i r i n h o s :  A A d m in i s t r a ç ã o  do B ra s i l  
C o l o n i a l , Coorde naç ão  Graça Salgado,  Rio de Janeiro,  Nova Frontei ra ,  Brasil ia,  
1985,  p 248: Esse órgão foi criado em 7 de março de 1609.  Uma das suas várias  
atr ibuições era ar recadar  os bens dos defuntos sem herdeiros,  conforme ordens  
da Fazenda Real,  e enviá-los ao tesoureiro dos defuntos de Guiné em Lisboa.
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ano de 1752, tendo como herdeiros diretos mulher e fi lhos, 

nomeando como seu procurador Francisco da Si lva Ribeiro, "homem 

morador nestas minas estabelecido com bens, propriedades e com 

mais de 200 escravos", número considerável para um período em que 

a mão-de-obra cativa se encontrava cada vez mais escassa na 

Capitania de Mato Grosso. Constatava o promotor que a Provedoria 

dos Ausentes não tinha ainda entregue sequer a terça parte dos bens 

daquela herança, alegando que "tinha uma provisão expedida pelo 

Tribunal da Mesa e Consciência com o ano de 1753 que assim lhe 

ordenava, razão porque se recolheu o dito testamento sem fazer 

mais requerimento algum".

Porém, para este devoto administrador da coroa, essa 

situação de corrupção e desmando encontrada na Provedoria dos 

Ausentes, na administração do Doutor João Antônio Vaz Moril las, 

refletia o abandono em que aqueles órgãos se encontravam devido à 

distância do centro de tomada de decisões polít icas, naquele período 

instalado na cidade de São Salvador, ocasionando abusos 

administrat ivos cada vez mais crescentes, como pode ser visto no 

exemplo abaixo:

Francisco da Si lva Ribeiro ar rem atara  uma negra por nome  

Perpétua da Nação Benguela ,  per tencente  a herança de Manoel  

Nunes Coelho,  e foi ar rematada  por cento e cinqüenta o itavas de 

ouro a vista, como consta do auto de ar rem atação ,  e indo o dito 

Francisco da Silva pagar  ao tesoureiro  T h o m az  [...]  o preço porque  

foi a rr em atada  a dita negra,  lhe disse este, que devia pagar cento e 

setenta  e cinco oitavas de ouro, e com efeito lhes pagou: e 

passado anos, teve o dito Francisco da Silva a ocasião de ver o 

dito auto de ar rem atação ,  e achando nele  que a negra fora 

arr em atada  somente por 150 gramas  de ouro, tratou de fazer
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requer imento para se lhe rest ituírem as vinte e cinco oitavas que o 

tesoureiro  se lhe levou de ma is .54

Jogadas como essas envolviam funcionários da 

Provedoria dos Ausentes, com a anuência do procurador Vaz 

Mori llas, além de outros intermediários. Diante desses fatos, Rolim 

de Moura enviou nova carta a Diogo de Mendonça Corte Real, em 

1755, relatando sobre os desmandos ocorridos no Tribunal dos 

Ausentes em Cuiabá: "Em todas estas coisas também eram

prejudicadas as heranças; porém o que me pareceu, tinha eu mais 

obrigação de atalhar, eram os roubos do povo; não julgando que era 

intrometer-me com o Juízo, embaraçar com que a capa dele, se 

oprimissem e vexassem tanto os povos".55

Apesar da existência de uma legislação colonial proibindo o 

confisco de escravos dos seus senhores por dívidas, isso parece que 

não foi cumprida ao pé da letra. No ano de 1805, na Vila Real do 

Senhor Bom Jesus do Cuiabá, foram apreendidos os escravos 

Francisco Benguela e Automazia Benguela, de propriedade do 

capitão Claro José da Motta (f iador do Mestre de Campo José Paes 

Falcão das Neves) para pagamento de uma dívida no valor de 

trezentas e três oitavas e meia de ouro junto a Provedoria dos 

Defuntos e Ausentes e Capelas e Resíduos.56 Em 1806, nova 

apreensão foi feita, dessa vez a escrava "Florenisa Nagô de idade de 

trinta e cinco anos, pouco mais ou menos, doente de um joelho, que 

lhe priva andar apressado, que sendo vista foi avaliada na quantia de

54 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa, Es c ravos ,  H e r a n ç a  e 
A v a l i a ç ã o , Documento 1381 (D -11 ,  D-12;  E-1 a E-12) ,  Microf icha 129, 1754.
55 UFMT,  NDIHR,  Coleção Documentos Ibéricos, Série:  Cap i tães -Generais .  
C o r r e s p o n d ê n c ia s .  D. A n tô n io  R o l im  de M oura ,  p. 43.
■° APEMT,  Tr ibunal  da Relação, Juízo  Gera l  de Fora  da Vila de Cuiabá, Ação  
Execut iva :  Apreensão  de Escravos.  1805.
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cem oitavas de ouro que a dinheiro são cento e vinte mil réis como 

se sabe 120$000", de propriedade do alferes Manoel Barros 

Rodovalho Si lva.57

Com o confisco do escravo, previa o senhor proprietário 

diminuição no ritmo da produção em suas unidades produtivas. 

Assim, haveria a necessidade de se intensif icar o controle da mão- 

de-obra disponível e o aumento das jornadas de trabalho. De um 

outro lado, "os escravos negociaram mais que lutaram contra o 

sistema” ,58 procurando assim estabelecer condições suportáveis de 

sobrevivência nesse ambiente hostil, onde viam-se despojados de 

viverem em "l iberdade", gozando do direito de se locomover, 

trabalhar, amar, festejar, orar, como bem conviesse. Nas páginas 

seguintes veremos, através do estudo de alguns casos, escravos 

buscando obter algum tipo de vantagem. A negociação, a barganha 

parecem ter sido, várias vezes, a tônicas das relações 

senhor/escravo, além de outras formas de resistência como fugas, 

roubos, assassinatos.

5' A P E M T .  T r ib u n a l  da R e la ç ã o ,  Penho ra  de Escrava em Sentença Def ini t i va,  
Pr o v e d o r i a  G e r a l  da F a z e n d a  dos D e fu n t os  e A u s e n t e s  da V i la  do Bom Jesus do 
C ui abá .  1806 .
58 E d u a r d o  S i lva ,  "Entre  Z um bi  e Pai  João,  O Escra vo  que N ego ci a" ,  In João  José  
Reis e E d u a r d o  S i l va ,  Negoc iação e Conf l i to.  A Res is tênc ia  Negra  no Brasi l  
Escrav is ta.  (S ão  Pa u l o ,  C o m p a n h i a  das  Let r as ,  1 9 8 9 ) ,  p . 16



Capítulo III
Em busca da Liberdade: tramas da desordem

Os escravos negros trazidos para os sertões mato- 

grossenses' no início do século XVIII não ficaram passivos diante de 

sua condição servil. A fuga se consti tuiu ao longo do século XVIII e 

XIX em uma das formas mais ousadas de confronto escravo com o 

poder senhorial. Mesmo debaixo de forte controle, os escravos nunca 

deixaram de fugir. A fuga poderia representar a possibi l idade de 

viver de forma “autônoma” , fazer o quisesse, “brincar, folgar, 

cantar. . . ” ,1 nem que fosse por um curto espaço de tempo. Elas 

fizeram parte do cenário colonial mato-grossense desde o início do 

povoamento das minas descobertas por Moreira Cabral e Sutil. Os 

destinos eram variados. Poderia ser em direção aos diversos 

qui lombos, os domínios coloniais castelhanos, as aldeias ameríndias, 

as vi las (onde o cativo tentava passar-se por forro) ou qualquer outro 

lugar onde fosse possível se l ivrar da vida em cativeiro. Para Maria 

do Carmo Brazil, a resistência ocorria devido à forma como estava 

organizado o trabalho servil em Mato Grosso que:

deve ser entendido como resultado da ação da colonização  

( m ontage m de uma estrutura de produção) , dos processos  

adaptat ivos dos seus agentes à região,  e sobretudo dos interesses  

metropol i tanos.  Para isso recorria-se à redução de gastos de 

subsistência do cativo (a l imentação,  vestuários, remédios) ;  a 

severas regras de dominação e exploração (castigos) e ao processo  

de intensi f icação do t rabalho na produção (prolongamento e 

in tensi ficação da jornada de t rabalho e uti l ização coercit iva da 

m ão-de-obra  nos dias reservados ao descanso) .  2

1 João José Reis, Resistência Escrava na Bahia;  P o d e r e m o s  Br incar ,  F o l g a r  e 
C an ta r . . .O  P r o te s t o  E s c ra v o  na Am é r i c a ,  Salvador , Centro de Estudos Afro-  
Orientais da Universidade Federal  da Bahia,  Afro-Ásia,  n° 14, 1993.
2 Brazil ,  P r e s e n ç a  Neg ra ,  p. 42.
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Contudo, anal isar as fugas apenas por essa perspectiva 

parece não permitir que o pesquisador consiga enxergar outras 

variáveis além daquela que se concentra no “escravo instrumento de 

t rabalho” . Quem parece lançar luz sobre essa questão é o historiador 

Flávio dos Santos Gomes, ao afirmar:

De uma maneira  geral ,  a historiografia sobre a escravidão pouco 

destaque tem dado às fugas, apr es en tadas  mais como atos 

repetit ivos, quase bana l izados  de resistência escrava,  e, portanto  

sem sentido polit ico. T am bé m  o escravo fugido foi visto somente  

como alguém que, “inadaptado" ao regime de escravidão,  

extenuado pela carga de t rabalho e pelas condições de vida a ele 

impostas (a l imentação,  vestuário,  habitação,  castigos físicos, etc.) ,  

procurava-se evadir -se do domínio senhorial .  Mesmo alguns  

estudos mais  contemporâneos  deram destaque,  sobretudo, aos 

aspectos mera m ente  econômicos dos processos de fugas.  Neste  

caso, os s igni f icados polit icos das fugas enquanto resistência  

escrava se davam tão somente pela perda por parte do senhor de 

seu produtor direto (o escravo)  e do lucro por ele gerado.  

Consti tu ía  assim uma visão ora simplista ora gen era l i zadora  de 

que, na maior ia  das vezes,  os cativos fugiam com o único objetivo 

de causar p re ju ízo .3

Ainda argumenta o autor que as fugas devem ser percebidas 

“na experiência cotidiana dos escravos [.. . ]  os processos de fugas 

consti tuem um aspecto revelador de mecanismos de resistência 

escrava, destacando-se a consti tuição de uma comunidade e cultura 

negras, tanto nas c id ades  como nas áreas rurais” .4

As fugas surgem como maior exemplo de resistência 

escrava em Mato Grosso, seguida de outras ações como roubo, furto, 

agressão física e em menor número assassinato de senhores e

J Flávio dos Santos Gomes,  J o g a n d o  a R e d e , R e v e n d o  as Malhas.  F u g a s  e 
F u g i t i v o s  no B ra s i l  Esc rav is ta ,  Rio de Janeiro,  Revista Tempo,  Vo lume  1, n° 1, 
1996,  p. 76.
4 Gomes, J o g a n d o  a Rede.  p. 76.
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fei tores. Na tentat iva de seguir  tri lhas deixadas por escravos em 

fuga, procuraremos abordar a seguir, alguns casos específicos.

Na trilha do escravo Nepomuceno

Para visitar os mortos, o historiador precisa de algo além da metodologia, algo 

como um salto de fé ou uma suspensão da dúvida. Não importa quão céticos 

possamos ser quanto à vida futura, mas só podemos sentir humildade em relação 

a todas as vidas passadas. Não que eu esteja defendendo o misticismo ou o culto 

aos ancestrais. Tampouco estou questionando a validade da semiótica e da 

narratologia. Tenho certeza de que precisamos pensar seriamente sobre o que 

fazemos, ao tentarmos explicar a vida e a morte no passado. Mas como fazer 

justiça aos mortos?5

Para responder a essa questão colocada pelo historiador 

norte-americano Robert Darton, talvez seja preciso ousar ainda mais 

nas indagações feitas às fontes que ora temos em mãos. Sabemos 

que ao estabelecer esse diálogo, não iremos encontrar informações 

vindas diretamente dos escravos do período de 1752-1850, sobre a 

sua vida, seus sofr imentos, desejos, vontades e lutas; até porque 

entendemos que essas “vozes” foram muitas vezes si lenciadas ou 

quando “ouvidas” sofreram o fi ltro das autoridades insti tuídas, com 

poder de repressão, de vida e morte. Entretanto, as histórias que 

narraremos a part ir de agora foram vividas entre escravos, senhores, 

fei tores e agregados, no contexto específ ico de uma região de 

mineração, de fronteira colonial.

No dia 17 de setembro de 1796, chegava à Capitania de 

Mato Grosso o Capitão-General Caetano Pinto de Miranda 

Montenegro “Vinha acompanhado pelo novo Ouvidor Geral Francisco
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Lopes de Souza Ribeiro de Faria e Lemos. Entrava na capitania pela 

‘repar t ição’ de Cuiabá, após 24 anos de ausência de um Governador 

na Vila Real. Tinha início nova etapa na Capitania, marcada pelo 

reconhecimento e incentivo oficiais à ‘Repart ição’ e a Vila de Cuiabá. 

O que expressava no extremo noroeste do Brasil, as transformações 

estruturais em curso, nas relações entre metrópole e Colôn ia” .6 Em 

20 de setembro de 1797, ordenou o capitão-general que fosse 

instaurada devassa para averiguar o roubo e comércio de diamantes 

que ocorr ia naquela capitania.7 As testemunhas convocadas para 

depor foram inquiridas na presença do juiz Comissário Doutor José 

Batista Duarte. O principal acusado era João Nepomuceno, escravo 

pertencente à herança do falecido Mestre de Campo Antônio José de 

Figueiredo.8 Os escravos crioulos Nepumuceno e Antônio foram 

presos por uma expedição mil itar que vinha do Presídio de Coimbra 

em direção à Vila de Cuiabá, quando viajavam através do rio 

Porrudos em uma pequena embarcação indo em direção a povoação

5 Darton,  Robert .  O b e i j o  de  L a m o u re t t e .  Midia ,  Cultura e Revolução,  São Paulo:  
C om panhia  das Letras,  1990.  p. 19.
® Rosa, A Vi la Rea l ,  p. 255.
7 Siqueira  et alli, O Processo,  “Em pleno século XVII I ,  os interesses da Coroa  
portuguesa estavam vol tados para a questão de f rontei ra ,  espec ia lmente em se 
t ratando da região de Mato Grosso. Naque le  momento,  o importante seria  
definir,  de forma c lara ,  os l imites geo-pol í t icos,  existentes entre as terras  
portuguesas e as espanholas.  No mome nto  em que se encontrou d iamante  em 
Mato Grosso, esse fato representou perigo iminente,  pois a Coroa espanhola  
teria,  com isso, maior  est ímulo e desejo sobre as terras portuguesas,  
espec ia lm ente  aque las  próximas à f ronteira e pertencentes à Capi tania  de Mato  
Grosso. Necessár io se fazia proibir,  mesmo que fosse à custa das armas, a 
exploração daq ue las  minas dia mant í fe ras.  Se esse procedimento drástico não 
fosse tom ado,  a f ronte ira  poder ia  se despovoar,  uma vez que a população se 
deslocar ia  para a zona mineradora s i tuada a Oeste,  abr indo um flanco à 
pene tração das forças espanholas [ .. . ]  Por outro lado, a situação f inanceira  da 
capitania  era difíci l  e os cap i tãe s-genera is  ten ta ram est imular  a prosper idade da 
mesma,  oferecendo condições mínimas de sobrevivência à população. Assim, no 
início do século XIX,  mas espec i f icam ente  em 1804,  o governador  da capitania  
de Mato Grosso sol ici tou ao governo metropol i tano autorização para a abertura  
das minas do d iamante  de Alto Paragua i ,  sob a a legação  de que, com isso, a 
receita da capitania  seria aum en tad a  substancia lmente.  A resposta positiva 
chegou através do Bando datado de 1 1 / 0 8 / 1 8 0 4 .  Nessa ocasião,  foram l impadas  
as estradas e providenciado o a b a s te c im en to ”.
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de Albuquerque, próxima à fronteira com o Vice-Reinado de Buenos 

Aires.9 A presença de forças mili tares se movimentando através das 

rotas f luviais entre o Presídio de Coimbra e a Vila de Cuiabá parece 

comprovar a preocupação do capitão-general em manter vigíl ia nas 

áreas l imítrofes, de acesso as principais vi las da capitania.10

Foram inquiridas na devassa 12 pessoas11. José Esteves de 

Araújo foi o primeiro a depor: disse que viajava junto com outros 

companheiros na expedição que vinha do Presídio Coimbra quando 

se depararam com uma canoinha ocupada pelo crioulo João 

Nepomuceno e um negro chamado Antônio, pertencente à fazenda 

Camapuam. Após cercarem a pequena canoa, procuraram impedir 

que os escravos continuassem viagem por ordem do soldado Dragão 

Manoel Ferreira de Arruda, e mandados que passassem para a canoa 

da expedição. Perguntado o que eles faziam naquela região,

8 APEMT,  Cuiabá,  Tr ibunal  da Relação,  F ug a  do E s c ra v o  João  N e p o m u c e n o ,  
Juízo Comissário da Vi la de Cuiabá, 1797.
9 Jesus da Silva Brandão,  H is tó r i a  da N a v e g a ç ã o  em Mato  G rosso ,  Cuiabá,  
Editora Livro MatoGrossense,  1991,  p. 14 : O atual  rio São Lourenço era 
conhecido no século XVI I I  como rio Porrudos.
10 Havia  por parte das autor idades polí t ica e mil i tar da Capi tania  de Mato  
Grosso, receios de uma invasão de t ropas caste lhanas,  gerando assim a 
necessidade de pat rulhamento constante  dos caminhos f luviais que levavam até 
as vilas e povoados próximos das f ronteiras,  ao sul e oeste do terri tório mato ­
grossense.
1 Tes tem unhas  inquir idas na devassa contra os escravos João Nepomuceno  e 

Antônio:
T1. José Esteves de Araújo,  pardo, natural  destas minas,  morador  no distrito de 
Cuiabá,  c inqüenta anos mais ou menos; T2.  Manoel  Ferrei ra  de Arruda, soldado  
Dragão desta capitania ,  natural  da Vi la de São Paulo,  casado nestas minas,  
idade de vinte e oito anos mais ou menos; T3.  Miguel  Pires da Cunha,  soldado  
Tenente ,  natura l  destas minas,  solteiro, idade trinta e dois anos; T4.Vi tór io  
Ferrei ra,  soldado Pedestre  da guarnição,  natura l  destas minas, casado, idade  
quarenta  e cinco anos mais ou menos; T5. Antônio Francisco da Silva, natural  
destas minas,  solteiro que vive de suas lavouras, vive com seus pais; 
T6.Francisco de Souza, soldado Pedestre  desta guarnição,  natura l  destas minas,  
solteiro, idade trinta anos mais ou menos; T7.  José de Oliveira Neves,  homem  
branco, natura j  desta vila, solteiro, vive do seu negócio, idade quarenta  e três 
anos mais ou menos; T8.Antônio  Mart ins de Oliveira,  natural  destas minas,  
casado, mineiro,  idade de Quarenta  e dois anos; T9.  Manoel  [ . . .]  Rosa, soldado  
Pedestre  desta guarnição,  natural  destas minas,  solteiro, idade de vinte anos;  
T10.  José Pires, soldado Pedestre ,  natural  destas minas, solteiro, idade  
quarenta  anos mais ou menos; T 11. Joaquim Correa Pinto, soldado Dragão desta  
guarnição,  natural  destas minas,  casado,  idade vinte e sete anos; T 12 .  Antônio
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responderam que estavam ali à espera de uma monção que vinha 

das minas de Cuiabá em direção ao povoado de Albuquerque, e 

enquanto não chegassem, eles iriam esperar naquela povoação onde 

se encontrava o seu senhor (Testemunha 1). Essa história não 

convenceu o comandante Manoel Ferreira de Arruda, que procurou 

impedir a viagem alegando que devido “serem cativos não poderia 

deixar passar, porém como a monção vinha atrás que eu os conduzia 

até se encontrar com ela, e quando fosse certo que eles não iam 

fugidos, então eu largaria". A cor da pele pareceu ser, em primeira 

mão, o sinal de alerta para o desconfiado chefe militar, que os viu 

como suspeitos de serem cativos fugit ivos. O que foi conceituado 

como "paradigma ideológico colonial" parece muito bem se encaixar 

no caso que aqui está sendo discutido. A presença de escravos 

viajando “ l ivremente” pelas águas do rio Porrudos denotou por parte 

do comandante mili tar averiguação, afinal eles estavam sem a 

companhia dos seus senhores ou feitores, o que sinalizava que 

poderiam ser escravos fug i t ivos.12

Diante da inesperada situação, o escravo Nepomuceno, não 

se dando por derrotado, afirmou que tinha em seu poder uma carta 

da casa do seu senhor que dizia "para não ser embaraçado na sua 

viagem". Sol ici tada a carta, disse Nepomuceno que esta tinha sido 

extraviada. Além disso, o passaporte entregue para averiguação foi 

reconhecido como falso, pois a assinatura no documento parecia não 

pertencer ao Mestre de Campo, senhor do escravo. Tudo parecia 

conspirar contra os escravos. Desmascarados, Nepomuceno e

-ie Miranda Rangel,  homem bastardo, natural  destas minas,  casado que vive de 
sua lavoura,  idade de trinta e dois anos mais ou menos.

Reis e Silva, N e g o c ia ç ã o  e Con f l i t o ,  p. 67.
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Antônio se viram diante de uma situação cada vez mais embaraçosa. 

Para complicar ainda mais, foram encontradas com eles algumas 

armas, "uma faca, uma pistola Claving, um xifarote, duas 

espingardas e um machado", além de considerável quantidade de 

mantimentos, munição e algumas peças de roupas. Confessou 

também que alguém da dita expedição mili tar tinha escutado de um 

certo “Antônio crioulo, forro, morador na Conceição”, durante a sua 

passagem por Cuiabá, que o escravo Nepomuceno estava sendo 

procurado pelas autoridades daquela vila, versão essa que foi 

confirmada pelo soldado Dragão Joaquim Correa, “que no tempo que 

havia estado nessa vila [ .. . ]  se havia feito empenho grande para 

prender o dito Nepomuceno” . A situação parecia piorar ainda mais 

para os espertos cativos, quando chegou a monção com mais de 20 

canoas que saiu da Vila de Cuiabá, e logo se adiantou um “homem 

que depois soube que era da Fazenda Camapuam entrando na canoa 

da sobredita expedição de Coimbra e disse para o mesmo 

comandante que o escravo Antônio era seu e que lhe desse a sua 

roupa, arma tudo quanto lhe pertencia porque o tal negro não ia 

fugido, mas sim ia para a dita Fazenda Camapuam onde pertencia e 

quis a mesma canoa também". Sendo reconhecido, o escravo Antônio 

passou para a embarcação do seu suposto e ( in)esperado feitor, 

navegando pelas águas do rio Porrudos em direção ao seu destino.

O soldado dragão, Manoel Ferreira de Arruda, viajava como 

comandante do comboio mili tar em direção a Vila de Cuiabá e 

confirmou que a letra do passaporte não era do Mestre de Campo, e 

que o seu testemunho poderia ser abonado por João de Oliveira

Neves e Joaquim Correa Pinto, "que vinham na mesma canoa e que a
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letra não era do dito Mestre de Campo [. .. ] tendo lhe dito o escravo 

Antônio que ia com João Nepomuceno que ele ia por guia deste até a 

Povoação ainda havia de esperar a Monção, que ia desta Vila 

[Cuiabá] na qual havia de seguir sua viagem até Camapuam e que 

seu senhor era Manoel Peixoto" (T2). Disse ainda que logo após a 

prisão dos escravos a expedição mili tar tinha seguido viagem a 

Cuiabá. Passados de seis a oito dias depois daquela parada, 

depararam próximo do Morro de Melgaço com uma monção onde 

viajavam o Capitão Luiz Araújo Figueira, o Capitão Francisco Corrêa 

da Costa, João Santana e várias outras pessoas, inclusive o feitor da 

fazenda de Camapuam. Ao avistar o escravo Nepomuceno em uma 

das canoas da expedição militar, o Capitão Luiz Araújo “disse a ele 

testemunha para soltar o cr ioulo” . Diante dessa ordem procurou 

responder “que os levava para entregar ao seu senhor por lhe 

parecer que iam fug idos” . Nisso afirmaram aqueles capitães que eles 

sabiam que o escravo Nepomuceno não andava fugido “e que ia com 

a faculdade da sua senhora [viúva do Mestre de Campo] ter com o 

seu senhor o padre Constantino e que podia ele testemunha deixá-lo 

ir, e sobre o passaporte do dito crioulo, o Capitão Francisco Corrêa 

disse que do passaporte não sabia e que sim sabia que ele não ia 

fugido” . A mobil idade escrava dependia da autorização do senhor ou 

de autoridade competente. No caso aqui narrado, os escravos 

Antônio e Nepomuceno não somente burlaram essa legislação, mas 

também se prepararam fortemente diante do inesperado, da 

possibi l idade de algum confronto contra aqueles que tentassem 

impedir a sua fuga.
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Miguel Pires da Cunha, Tenente, também confirmou na 

devassa que durante o encontro entre a expedição mil itar e a 

monção, o escravo Antônio tinha sido reconhecido por um homem 

que disse ser da Fazenda Camapuam e que aquele escravo 

encontrava-se fugido do seu senhor, sendo assim, iria levá-lo de 

volta (T3). Assim, os depoimentos parecem confirmar a procedência 

do escravo Antônio. No depoimento de Vitorio Ferreira, tinha 

escutado de um companheiro da expedição que o “Capitão do Mato 

Félix da Costa e seu irmão mais outro Capitão-do-Mato andavam 

para prender João Nepomuceno por ordem do Doutor Juiz de Fora 

José Batista Duarte por lhe haverem dito que o mesmo João 

Nepomuceno andava armado e que queria matá-lo, e que antes ele 

testemunha chegou a esta Vila ouviu dizer que Antônio Francisco que 

vinha na dita condução e canoa em que vinha João Nepomuceno que 

este lhe havia dito que ia embora desta Vila, que andava armado 

declarou por causa do diamante” (T4).13 Sobre o crioulo Antônio, 

ouviu que ele estava fugido porque tinha brigado e dado algumas 

“pancadas em um cunhado que vivia no sítio do seu senhor Manoel 

Peixoto” . Essa mesma versão foi confirmada por Antônio Francisco 

da Silva, que se encontrava em uma das canoas do comboio militar 

que vinha do Presídio de Coimbra (T5). Já Francisco de Souza, 

confirmou que durante o encontro com a monção em uma paragem

3 Aleixo, Mato  Grosso,  p. 42, a autora afi rma os senhores não iam com 
f reqüência  nas áreas de mineração de sua propr iedade devido as constantes  
doenças que poder iam ali contagiar.  Com isso, aca bavam  perdendo o controle  
sobre a quan t idade  de ouro e pedras de d ia mantes  que eram extraídos pelos  
escravos. Uma das formas encontradas para amen izar  essas perdas foi o 
sistema de entrega semanal  do ouro e d iamantes est ipulada pelo proprietário.  O 
excedente (o que sobrava) caber ia  ao escravo para garant i r  o seu próprio 
sustento, entretanto, sabe-se  que pouco sobrava.  No per íodo de 1 8 2 1 -1 8 3 1 ,  no 
auge da produção d iamant í fera ,  o preço de uma oitava de diamante chegava a
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chamada Cruara surgiu “um homem chamado Antônio Lara que é 

feitor da fazenda Camapuam, a qual ia pi lotando a mesma canoa da 

mesma fazenda, e disse vendo o sobredito escravo Antônio era seu, 

e que vinha na sua procura, e como achava, mandou logo passar 

para a canoa, pedindo as armas de fogo [.. .]  eram duas armas de 

fogo grandes, uma pistola, uma catarra e um machado” (T6).

Para José de Oliveira Neves, o escravo Antônio tinha fugido 

depois de ter surrado uma pessoa que ali vivia e que tinha ficado 

com medo de ser castigado, e durante a fuga é que encontrou com o 

escravo Nepomuceno, que ia navegando rio abaixo e dizia estar à 

espera de uma monção que vinha da Vila de Cuiabá em direção ao 

povoado de Albuquerque (T7).

O testemunho de Antônio Martins de Oliveira (T8), 

apresentou outros dados sobre a história da fuga do escravo João 

Nepomuceno. Ele confirmou que ao avistarem a pequena 

embarcação, logo reconheceu os seus tripulantes: “João

Nepomuceno, escravo pertencente à casa do falecido Mestre de 

Campo, que ele testemunha conhecia a muito tempo, e que o outro 

crioulo disse ser de Manoel Peixoto [...] logo que eles passaram para 

as canoas da expedição, para onde ia, o mesmo disse que ia levar 

uma carta para o seu senhor o Padre Constantino, e que dizendo-lhe 

que o mostrasse o dito crioulo nunca apareceu com ela andando 

enganando, e depois confessou que ele havia fug ido”. Revelou, 

inclusive, que durante o encontro com a monção, viu o comandante 

da expedição conversar com o Capitão Luís de Araújo e pedir ao 

camarada Joaquim Corrêa (que viajava junto na expedição militar)

custar 1$500 réis, o que ter ia permi tido com que alguns escravos conseguissem
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para que entregasse o escravo Nepomuceno. Diante daquela 

inusitada ordem, Joaquim Corrêa advertiu “o comandante da 

expedição, que visse o que fazia por que havia de guiar tudo por 

tudo, e que não f izesse a tal entrega que já tinha trazido o crioulo 

até ali, que o metesse em ferros e levasse para a Vila; e o mesmo 

comandante lhe respondeu que isso tinha circunstâncias, por isso 

que faria a tal entrega” .

No decorrer da viagem, até o encontro com a monção, João 

Nepomuceno fora na mesma canoa que o comandante, onde foi 

revelado que ele e o escravo Antônio andavam fugidos e se 

encontraram num lugar chamado Bom Despacho (ou Cruara?), onde 

furtaram uma canoa e começaram a navegar rio abaixo até serem 

presos. Confessou também que o motivo porque ia fugido era que 

tinha sido chamado pelo juiz da Vila de Cuiabá, Doutor José Batista 

Duarte, para jurar sobre uma devassa sobre roubo de diamantes. 

Com medo de ser preso, fugiu. Sobre os diamantes confirmou que 

“José de Freitas lhe havia dado uma pedra de diamante com o seu 

peso de dez mil réis e que ele a dera a um preto que se achava 

preso, e que este dera a Antônio José Moreira” (T2).

Mas quem era José de Freitas? E por que o comandante do 

comboio mili tar entregou Nepomuceno ao Capitão Luís de Araújo? 

Antônio Martins (T8) vinha na canoa de retaguarda da expedição e 

ao se aproximar da monção viu que o capitão Luís de Araújo havia 

entregue uma carta ao comandante revelando informações sobre 

Nepomuceno. A carta referia-se à l igação do escravo Nepomuceno 

com José de Freitas, acusados de roubo e contrabando de

economizar  e comprar a sua carta de alforr ia.
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diamantes: “eles abriram e leram e tornaram a entregar a este, o 

crioulo João Nepomuceno; e ouviu dizer que o comandante tinha 

comentado com Joaquim Correia que o crioulo João Nepomuceno era 

culpado do mesmo crime de José de Frei tas” (T8).

Inquirido na devassa, o soldado dragão Joaquim Correa 

revelou que tinha escutado o escravo Nepomuceno falar que “se 

viesse preso para a cadeia havia de botar e prender a muita gente de 

respeito desta v i la” (T11). Mas quem seriam essas pessoas? Estaria 

Nepomuceno envolvido realmente no roubo e contrabando de 

diamantes? E José Freitas quem era? Em uma devassa feita em 

janeiro de 1796 na Vila Bela da Santíssima Trindade, José de Freitas 

Lima foi ci tado por ter mandado agredir a José Borges Barreto no 

Arraial do Porto Geral de Cuiabá. Durante a execução da devassa, 

José de Freitas Lima já tinha falecido, porém não sabemos o motivo 

da sua morte. Entretanto, pela anál ise do processo percebe-se que a 

just iça de Vila Bela procurou saber das testemunhas:

Se o falecido José de Freitas t rabalhava nas terras d iamant inas  

para tirar nelas ouro, ou mesmo pedras de d iamantes [ . . .]  e 

perguntado lhe mais o dito Juiz a ele José Duarte se o mesmo José 

de Freitas, t inha ido a lgumas vezes as terras d iamant inas só, ou 

em companhia  de a lgumas pessoas a t irar ouro, ou a inda as 

mesmas pedras de dia mantes  com escravos, seus ou alheios,  

respondeu que não sabia,  e que não sabia também se pessoa  

alguma trabalhasse nas ditas terras d iamant inas [ . . .]  E perguntou o 

dito Juiz a ele Antônio Pacheco se sabia quem havia dado umas  

pancadas em José Borges Barreto no Arraial  do porto de Cuyabá,  

respondeu que foi José Frei tas e um primo por nome V icente  sendo  

mandado pelo Padre Francisco Leite,  o que sabia por ouvir disser 

aos mesmos agressores e que concorrera também para isso Manoel  

Rodrigues Sant iago e que imprimiu desta execução o referido  

Padre dera a José de Fre itas um escravo e ao seu primo José
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Vicente  lhe pagara em ouro, e que não sabia que mais a lguma  

pessoa concorre  para tal delito. 14

Nessa devassa procuraram as autoridades de Mato Grosso 

(no governo do capitão-general João de Albuquerque) desbaratar 

uma grande teia de contrabandistas de ouro e diamantes. José de 

Freitas Lima e Balthazar da Rocha pareciam ser os principais 

envolv idos com o desvio de pedras preciosas, além de outros 

negócios escusos. Procurou a just iça colonial descobrir quem eram 

as outras pessoas envolvidas. Desconfiava-se que residiam na Vila 

de Cuiabá, porém não sabia com exatidão quem eram. No 

testemunho de Antônio Pacheco ficou dito que um padre de nome 

Francisco Leite tinha combinado com José de Freitas para agredir a 

José Borges Barreto e como prêmio entregou um escravo chamado 

Manoel crioulo.

Quem eram os outros escravos mencionados na devassa de 

1796 envolvidos no roubo e contrabando de diamantes? Nepomuceno 

fazia parte desse grupo? Afinal, Nepomuceno tinha comentado 

durante a viagem feita no comboio militar, que caso fosse levado de 

volta para a cadeia em Cuiabá, várias pessoas de prestigio polít ico e 

econômico poderiam ser presas. Havia alguma relação entre o padre 

Francisco Leite e o padre Constantino mencionado por Nepomuceno 

durante a sua viagem de retorno para Cuiabá? Essas perguntas, 

infel izmente, não foi possível responde-las. Sabemos apenas que em 

fevereiro de 1796, logo após a morte do capitão-general João de 

Albuquerque’, uma junta governativa foi eleita até a chegada do novo 

governador, composta pelo Ouvidor Geral da capitania Antônio da

*4 APEMT,  Tribunal da Relação,  Juízo Ordinário,  A g r e s s ã o  e C o n t r a b a n d o  de
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Silva do Amaral, Tenente Coronel de Engenheiros Ricardo Franco de 

Almeida Serra e o vereador Marcel ino Ribeiro, que autorizaram 

“soltar Balthazar da Rocha [...] depois de cinco meses de prisão, 

sem lhes dar cu lpa” , após graves acusações de envolvimento em 

contrabando de ouro e diamante em parceria com José de Freitas 

Lima. 15

A cabeça do procurado Nepomuceno estava á prêmio havia 

algum tempo, porém parecia que desta vez a situação tinha 

complicado mais do que se esperava. A história aqui narrada 

demonstra o comportamento nada "passivo" ou "acomodado" dos 

escravos João Nepomuceno e Antônio durante a fuga, longe daquela 

visão historiográf ica onde o escravo surge apenas como uma 

"engrenagem" na produção que quando fugia gerava enormes 

prejuízos para o proprietário. Os escravos Nepomuceno e Antônio 

circulavam em uma região de densas matas e com vários caminhos 

f luviais, as “estradas móveis” como definiu Sérgio Buarque de 

Holanda,16 viajando como se fossem homens "l ivres". A mobilidade 

que se percebe, não é aquela feita pelo colonizador português, pelas 

expedições bandeirantistas nos sertões da América Meridional, em 

que o afr icano era levado escravizado para trabalhar nas novas 

áreas de mineração. Nepomuceno e Antônio estavam navegando em 

uma pequena embarcação pelo rio Porrudos, bem armados, com 

várias peças de roupas, mantimentos e munição até que foram 

barrados pela expedição militar. É bastante perceptível o

D iam an te s .  Réu s  J o s é  de F re i t a s  L im a  e seu e s c ra v o  M a n o e l  c r iou lo .  1 7 9 6 .
15 J o a q u i m  da C os t a  S i q u e i r a ,  H is tó r i c o  C r o n o l ó g i c o  da n o t í c ia  de Cu iabá,  
r e p a r t i ç ã o  da c a p i t a n i a .  D e s d e  o p r i n c í p i o  do ano  de 1 778 a té o f im do ano  de 
1817.  R ev is ta  T r i m e s t r a l  de  His tória e G e o g r a f i a ,  Inst i tu to  His tór ico e
G e o g r á f i c o ,  1 8 5 0 ,  p. 34.
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envolv imento do escravo Nepomuceno com outros segmentos da 

sociedade mercanti l  escravista. O escravo acusado de roubo de 

diamantes parecia se locomover e saber entrosar-se com outras 

pessoas. Afinal, ele estava sendo acusado de ter roubado e 

comercial izado algumas pedras de diamantes. 17

O escravo Antônio, talvez por receio de ser castigado, 

acabou revelando que Nepomuceno tinha pedido para que ele o 

guiasse até o povoado de Albuquerque, hoje Corumbá, região de 

fronteira com o Vice-Reinado de Buenos Aires e que tinha ligação 

com o estuário do Prata através do rio Paraguai.18 Nada mal para 

quem pensava em fugir  para longe da Vila de Cuiabá, onde estava 

sendo caçado. Nepomuceno foi ardi loso ao tentar convencer o 

comandante do comboio mil itar de que estava autorizado a viajar até 

a povoação de Albuquerque. Procurou desde o início negociar, 

barganhar a sua l iberdade, mas acabou sendo preso e entregue ao 

Capitão Luís Araújo, que af irmou que Nepomuceno não era escravo 

fugit ivo e iria levá-lo de volta a Vila de Cuiabá (estaria Luís de 

Araújo somente protegendo o “patr imônio” da senhora do escravo? 

Ou tinha outras intenções?). Entretanto, Nepomuceno já tinha 

confessado para o comandante Manoel Ferreira de Arruda que tinha 

fugido por medo de ser preso e acusado de roubo de diamantes. A 

sua l igação com José de Freitas Lima não era invenção sua. Dissera 

para alguns tr ipulantes da expedição mili tar quem lhe tinha dado os 

diamantes fora Freitas, porém, não afirmou porque os merecera.

^  Holanda,  Monções,
"  Hebe Castro, Das Cores do Si lêncio,  Os Signi f i cados da l iberdade do Sudeste  
escravista,  Brasi l ,  Século XIX,  3a impr., Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, p 28.
18 Na atual idade,  à distância entre Cu iabá  (M T)  e a c idade de Corumbá (MS)  
chega a quase 900 qui lômetros via estrada asfal tada.  Não é possível  aqui
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Para o escravo Antônio restou o retorno ao cativeiro.

Entretanto percebe-se que a versão dada ao comandante da 

expedição era uma ardi losa estratégia para não ser preso e

devolvido ao seu senhor. Antônio já tinha confessado durante a 

viagem que andava fugido, por ter algum tipo de desavença na 

propriedade de Manoel Peixoto. O encontro com Nepomuceno veio a 

calhar. Ambos estavam em fuga motivados por histórias diferentes, 

porém procuraram por um curto período comandar os próprios

destinos em busca da l iberdade.19

Fuga e Morte em área de garimpo

“[. . . . ]  os santos das igrejas, as rezas, os bentinhos,  

as fei t içar ias per tenceram sempre ao arsenal  dos 

que se em bre nharam  no sertão.  Mas o céu é aqui

s imples dependência  da terra,  disposto sempre a

am para r  os homens na perseguição de seus

apet i tes  mais ter re nos”.20

Em 1799, um novo episódio comprova a ousadia dos 

escravos que viam a possibi l idade de começar uma vida nova através 

das fugas. Um grupo de cinco escravos fugiu da fábrica de mineração 

de propriedade do alferes Joaquim Leite Paes, si tuada no vale do 

Guaporé, próximo a Vila Bela de Santíssima Trindade, capital de 

Mato Grosso.21 O destino seria um qui lombo de nome não

identi ficado. Mas a sorte parecia que não estava do lado desses

est imar  com exatidão à distância f luvial  entre á Vi la de Cuiabá e Albuquerque  
em 1799.
19 Não foi possível saber  o resultado f inal desse auto de devassa.  Se
Nepomucen o foi ju lgado e considerado culpado pelo roubo e contrabando de 
diamantes.
20 Holanda.  M o n ç õ e s , p. 71.
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escravos, pois logo foram capturados pelos feitores, que acabaram 

aplicando-lhes severos castigos físicos, provocando a morte de todo 

o grupo. Tal episódio gerou a abertura de inquérito por parte do 

Capitão-General Caetano Pinto de Miranda Montenegro (1796-1803). 

O alferes fazia parte da alta escala social da Capitania de Mato 

Grosso, possuidor de terras e escravos, considerado homem de 

prestígio e poder. Tinha como seu feitor-mór José de Goes Barros, 

cuja at ividade principal era cuidar da extração do ouro feita pelos 

escravos. O feitor  consti tuía o braço do senhor nas áreas de 

mineração, principalmente em áreas insalubres, cheias de pântanos 

como as existentes no Vale do Guaporé. 22

Com a morte dos escravos foi convocado para depor o 

alferes Joaquim Leite Paes, suspeito de ter mandado castigar de 

forma imoderada os fugit ivos, mas o seu depoimento não aparece no 

processo. Instaurada a devassa, foram inquiridas seis testemunhas.23 

Os seus depoimentos indicam uma certa afinidade com o acusado e 

descrevem fatos (às vezes repeti tivos) sobre a morte dos escravos. A 

primeira versão dos fatos foi fei ta pelo próprio acusado, José de 

Goes Barros:

que o dito a l feres Joaquim Leite Paes  achando-se  bastante  molesto  

na sua casa [ . . .]  foram trazidos quatro negros e uma negra que 

andavam fugidos,  os quais escravos foram castigados por ordem do 

al feres seu senhor,  tanto para exemplo daqueles  próprios que 

andavam fugidos,  como também por exemplo dos mais que estavam  

na dita fábrica,  e por isso nem a intenção do justi f icante e nem a

‘ 1 Stuart  B. Schwartz,  S e g r e d o s  I n te rn o s :  E n g e n h o s  e E s c ra v o s  na s o c ie d a d e  
c o lo n i a l  1 55 0 -1 8 3 5 ,  Tra dução Laura Teixeira  Motta,  São Paulo,  Companh ia  das 
Letras, p. 136.
‘APE MT,  Tr ibunal  da Relação,  H o m ic íd i o  de E s c ra v o s ,  Processo 1131,  caixa 

atual  n° 02, 1799.
23 Gaspar  Godói Castanho (T1 ) ,  Francisco Xaviér  Lei te (T2),  Antônio Perei ra  
Barbosa Bittencourt (T3),  José da Mota de Abreu (T4),  Fructuoso Gil de Athaíde  
(T5)  e André da Silva Mart ins Claro (T6) .
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mente do dito al feres,  senhor dos ditos escravos foi concorrer para 

a morte dos seus escravos.

Silvia Hunold Lara define o castigo exemplar como um tipo

de "exercício de reativação do poder senhorial, era instrumento de

produção de um certo trabalhador, submetido a uma exploração

particular, e também de comunicação exemplar da lei e dominação

senhor ia is ."24 As marcas resultantes dos castigos físicos ficariam

para sempre nos corpos dos escravos rebeldes, fugitivos. Era a

extensão do poder senhorial em seus corpos, definindo a sua

condição de "propriedade", de escravo.

os referidos escravos foram surrados, em um dia de frio grande, e 

depois  que foram castigados [ . . . ]  por exemplos,  foram curados,  

como o de costume, e depois  disso sendo necessário ir o 

just i f icante  ao arra ial  do Pi lar quando se quis curar segunda vez,  

estavam com espasmos por causa da f r iagem,  e tempo frio por cuja 

causa v ieram a fa lecer ,  sem que o justi f icante  nem o dito seu 

senhor concorressem para o sem e lh ante  del ito.

Na mente do feitor-mór o grande responsável pelas mortes 

dos cinco escravos parecia ser a "baixa temperatura" que fazia na 

região do Guaporé naquele período.25 Procurava o advogado de 

defesa l ivrar a pele do acusado, como também a do seu senhor. 

Estratégia que visava, primeiramente, evitar qualquer desabono do 

nome do alferes, proprietário dos escravos mortos. Sobre o feitor, 

dizia que este era "um homem manso e temente a Deus, e a just iça 

de Sua Majestade e por tal conhecido, incapaz de concorrer para

"4 Lara, C a m p o s  da V io lênc ia ,  pp. 85- 86 .
25 Maria de Lourdes Bandeira,  T e r r i t ó r i o  N e g ro  em E s p a ç o  B ra nco ,  São Paulo,  
Brasi l iense,  1988,  p. 93. "Não se pode responsabi l izar  apenas  as sezões pelas  
est igmat ização das minas do Mato Grosso, como vivandeiras de doença e morte.  
Outros males intermitentes castigavam a população.  Diversas doenças das vias 
respiratór ias acomet iam os habi tantes das minas da Chapada  com as fr iagens,  
febres catarrais,  pneumonia e p leur izes aco met iam pr incipalmente aos 'pretos 
por menos enroupados'  e não raras vezes e ram -lhes  letais".
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semelhante delito das mortes daqueles ditos escravos". Tratava-se 

de um homem livre, proveniente da Capitania de São Paulo, com 

bons antecedentes familiares. Mas o fei tor acusado possuía ainda a 

seu favor a escri tura de perdão que o alferes Joaquim Leites Paes 

tinha lavrado em seu nome: “que o mesmo outorgante não supõem ao 

dito José de Goes culpado naquelas mortes: vinha pelo presente 

instrumento, com seu efeito perdoado tem deste agora para todo o 

sempre, muito de ser a livre e espontânea vontade sem 

constrangimento de pessoa alguma pelo amor de Deus. E pedia a 

todas as just iças de sua Majestade façam cumprir o presente 

instrumento da escri tura de perdão, com todas as suas clausulas, 

dando em tudo a sua força e v igor” .

José de Goes foi perdoado pelos crimes cometidos, tendo 

como seu melhor aliado o próprio patrão. Gaspar Godói Castanho, 

"homem branco, natural da Vila de Pamaiba do bispado e Capital da 

cidade de São Paulo, casado, cinqüenta anos de idade” , morador na 

terra desta vi la que vivia de suas lavouras, também proferiu 

juramento nos santos evangelhos, prometendo dizer toda a verdade 

sobre a morte dos cinco escravos (T1).

que chegando do mato uns cinco escravos, que haviam fugido ao 

dito alferes,  presos os mandou castigar assim para a emenda  dos 

homens, como por exemplo dos demais ,  ordenando este castigo ao 

just i f icante  seu feitor,  porquanto o referido al feres se achava  

doente de cama nessa ocasião: mas que estes castigos não foram 

excessivos, não sendo a mente do executor justi f icante,  e nem 

mesmo do seu senhor concorrer nem levem ente para a morte dos 

ditos escravos castigados, e tão somente punir a qual idade  de tão 

prejudicial  crime conforme costume em sem elhan tes  fábricas [...] 

logo no principio do castigo destes fugidos, fora para o arraial  do 

Pilar,  e na segunda cura que se fazia aos mesmos, já se
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conhece ram as novidades das fer idas pelo efeito da f r ia ldade que 

do indicado tempo,  haviam recebido.

A forma como os depoimentos foram dados parece ter sido 

orientada peio advogado de defesa, procurando eximir de culpa o 

fe itór-mór e o alferes proprietário dos escravos mortos.

Outro depoimento foi dado pelo alferes José da Motta de 

Abreu, "preto forro, natural desta capital, casado de idade de 

quarenta anos e que vive de suas lavouras" (T2). Para ele, os 

escravos capturados foram castigados "para emendas deles, como 

para o exemplo dos mais escravos daquela fábrica". A necessidade 

do castigo justo, exemplar, é confirmado por esta testemunha. O que 

estava em jogo, com a apl icação do "castigo exemplar" era a 

tentat iva de acabar com as sucessivas fugas, impedindo assim a 

quebra do ritmo da produção aurífera. Era preciso ter os escravos 

garimpando com regularidade, sem interrupção. A apl icação do 

castigo físico era um ato reconhecido social e legalmente, embora 

seu abuso passasse a ser considerado crime. As relações de 

dominação entre senhor-escravo apareciam na fala do alferes José 

da Motta de Abreu, quando este procurava expl icar como os castigos 

eram apl icados nos casos de fugas, ou outras infrações escravas:

Aqueles escravos assim chegados foram castigados em tempo e 

dias de f r iagem; não com o novenár io de costume em semelhantes  

delitos; mas sim as duas surras uns; e outros: sem que estes 

fossem excessivas; sendo al ias bem tratados, [.. .] E que ouvinao  

ele testemunha  dizer-se que os ditos escravos iam morrendo um a 

um aepois  das surras; perguntado ao Tenente  Antônio José Félix 

de Avellar,  cirurgião daquela fábrica e assistente dos mesmos  

escravos, a causa daquela  morte, este lhe respondera que não 

pudera vencer  e ata lhar uma gangrena que aos mesmos sobreviera  

nas chagas dos açoites: por quanto, sendo eles castigados em 

tempo e dias bastante frios, in esperadamente  lhes sobreviera a



gangrena  e espasmo nos feridos, sendo inútil todo o socorro e 

dil igência que ele dito cirurgião procurou, sendo por bem manifesto  

que nem o dito al feres,  e nem o justi f icante que logo depois dos

primeiros castigos teve precisão de ir ao seu sitio no Campo do

Pilar; e assim não assistiu a morte deles.

A morte dos escravos, mais uma vez apareceu como sendo 

provocada não pelos castigos excessivos, mas sim em função das 

“condições cl imáticas” (como se o abandono dos escravos doentes 

sob baixa temperatura não fosse um ato de crueldade) que vigoraram 

naquela região em dezembro de 1799, período do início da estação 

das chuvas, que se prolongavam até o mês de março. A referência a 

"autoridade médica", entretanto, acabou provando uma escorregada 

em seu depoimento, ao afirmar que ela "não pudera vencer e atalhar 

uma gangrena que aos mesmos sobreviera nas chagas dos açoites". 

Os laços de sol idariedade entre os depoentes, o feitor, o senhor e o 

médico cirurgião, revelam aspectos de uma sociedade onde o poder 

senhorial encontrava-se no topo do conjunto das relações sociais. Os 

homens l ivres e pobres gravitavam em torno do poder e prestígio

deles. Há nos depoimentos até aqui vistos uma relação de respeito,

consideração e medo. Afinal, eram homens que trabalhavam ou 

tinham algum tipo de relacionamento com o dono dos escravos e da 

fábrica de minerar, e com o réu aprisionado. Eram homens que 

pertenciam a uma mesma hierarquia miliciana colonial: o proprietário 

dos escravos era alferes e tinha a mesma patente do depoente José 

da Motta de Abreu; já o médico cirurgião era capitão.

O depoimento do furriel  Francisco Xaviér Leite, homem 

branco, natural da freguesia de Arari taguaba do bispado da capital 

da cidade de São Paulo, viúvo de quarenta e dois anos mais ou
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menos, dizia “que vive na terra desta vila da sua lavoura e minerar” . 

Apenas veio a confirmar a versão dada por outros depoentes, 

reafirmando que “os escravos não foram castigados com rigor, senão 

com brandura por espaço de três dias; e outros menos” (T3). 

Tamanha era a “brandura” que gerou grangrena seguida de morte.

Foi também chamado a depor Fructuoso Gil de Ataide, preto 

forro, natural da capitania, casado, de idade que disse ser de trinta e 

oito anos mais ou menos, e que vivia de lavoura e minerar. Ele 

confirmou que sabia através de outras pessoas que os escravos 

fugitivos foram trazidos do qui lombo e ordinariamente castigados em 

tempos de friagem, sendo depois curados e tratados com muito 

cuidado, “como ali é de costume fazer com os são, quanto mais com 

os enfermos” (T4). Fructuoso era vizinho do alferes Joaquim Leite 

Paes e o “just i f icante José de Goes Barros tem vivido em companhia 

do referido alferes desde que comprou aquela fábrica". Vizinhos, 

empregados, enfim... todos próximos do alferes e do feitor.

As últimas testemunhas, André da Silva Martins Claro, 

homem pardo, natural da Vila de Goiás, casado, quarenta anos, que 

vivia de suas lavouras (T5), e Antônio Pereira Barboza Bittencourt, 

homem branco, natural da Vila do Itu, capitania de São Paulo, 

solteiro, sessenta anos, também vivia de suas lavouras (T6). Ambos 

confirmaram o já dito a respeito do caso. A idéia central de todo o 

processo parecia apontar que a culpa não foi do feitor que apl icou os 

castigos desmedidos aos escravos, levando-os ao falecimento. Não 

havia, intenção de matar os escravos infratores, apenas "corr igi- los" 

pela infração cometida. As feridas gangrenadas, os espasmos que 

sentiram, foram o resultado do "frio excessivo” .
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Essa história ainda estava longe de ser esclarecida. Os 

depoimentos das testemunhas arroladas no processo não foram 

suficientes para expl icar o desfecho do caso.

Nas malhas do sistema

Logo no início da abertura do processo até aqui anal isado, 

lê-se: "Diz José de Goes Barros que ele e mais [ i legível]  que se acha 

preso na cadeia desta Vila Bela por crime que lhe resultou na 

devassa que se procedeu na morte dos escravos do alferes Joaquim 

Leite Paes". Mas se existia outro acusado, por que este não 

apareceu nos autos do processo? A partir desse dado, procuramos 

outros autos do período. E lá estava o outro suspeito: "o alferes 

acusando o preto escravo Francisco pela morte dos seus cinco 

escravos castigados; diz que foram mortos por causa de feit içaria 

prat icada pelo preto escravo Francisco".26 De um lado, o feitor-mór 

José de Goes Barros, de “bons antecedentes” , e do outro o preto 

escravo de nome Francisco, também acusado pela morte dos cinco 

escravos. O interessante deste caso é que Francisco, escravo 

pertencente ao alferes Joaquim de Leite Paes, era também feitor. O 

feitor-escravo, entretanto, também se via no direito de defesa. A 

ordem permitindo a consti tuição da sua defesa foi dada pelo Capitão- 

General da Capitania de Mato Grosso, Caetano Pinto de Miranda 

Montenegro: "Nomeio o Doutor Desembargador Provedor llm°. Exm°. 

José Félix de Araújo da Real Fazenda o qual poderá o suplicante

APEMT,  Tr ibunal  da Relação,  H o m ic í d i o  de esc ra vos .  Processo no 1132.  caixa 
anterior 89,  caixa atual  02, 1797.
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fazer as suas just i f icações. Vila Bela 4 de dezembro de 1799". Eis o 

requerimento de defesa do escravo acusado:

Diz Francisco Suçú escravo do a l feres Joaquim Lei te Paes que ele  

se acha preso na cadeia  desta Vi la por crime que lhe resultou e 

como dese ja  demonstrar  defesa,  e não tem o supl icante  Ministro 

perante  a qual o deve fazer,  em receio de se achar  o réu lhe 

mostrar da Real  Junta da Justiça na Vi la do Cuiabá.

Francisco Suçú parecia ter longa experiência na "arte" de 

feitorar. Alegou já ter trabalhado na condição de escravo- fe itor  para 

o Capitão-Mor Diogo José Pereira, o Capitão-Mor João Raposo da 

Fonseca Goes e o ajudante José Joaquim Almeida, e tinha sido muito 

bem estimado por todos esses senhores. Além disso, sabia muito 

bem o tratamento que devia dar aos escravos durante a execução de 

suas tarefas diárias, e que vários outros feitores brancos que tinha 

conhecido eram frouxos, incapazes de administrar os escravos que 

trabalhavam nas fábricas de mineração. Apesar de se ver enquanto 

um feitor  de cor, "preto", sabia se diferenciar dos demais escravos 

em função da importância da sua posição, que era reconhecida pelo 

senhor proprietário. A defesa assegurada ao escravo-fei tor deve ser 

anal isada como mais uma concessão do poder senhorial, como bem 

enfatizou Kátia Mattoso:

O escravo adquire  uma certa ident idade social e vê que lhes são 

dados certos papéis sociais e até mesmo certa importância social,  

um peso especi f ico diante  ao homem livre, resultado da protetora  

da garant ia do senhor.  Ele pode tornar-se "feitor", mestre,  cabo de 

turma e ter a impressão de passar para o lado da autor idade.  Mas  

essa ident idade nova é de fato a ident idade social da famí l ia  do 

senhor.  Trata-se,  na verdade,  de um verdadeiro comércio imposto 

ao escravo: "Dá-me tua lea ldade e eu te darei  a proteção e a 

ident idade de minha famí l ia".  O "viver com" t ransforma-se em
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ident i f icação parcial  do grupo social dos senhores que procuram  

in teg rá - lo .27

Assim, uma das primeiras medidas tomadas pelo poder 

judicial colonial foi, justamente, pedir a autorização do alferes 

Joaquim Leite Paes, senhor do escravo-feitor, para poder ser fei ta a 

sua defesa: "Concedo l icença a meu escravo Francisco Sucú para 

poder assegurar em Juízo no seu l ivramento do crime que resultou 

pelo qual se acha preso na cadeia desta Vila Bela aos 4 do mês de 

Dezembro de 1799".

A posição adquirida de escravo- fe itor  representava na 

hierarquia da sociedade escravista colonial uma posição de 

superioridade diante da maioria dos cativos, que afinal se 

encontravam sob o jugo do seu chicote. Entretanto, essa posição do 

fei tor-cat ivo pode ser entendida como "uma forma eficaz e sutil da 

resistência do negro face a uma sociedade que pretende despojá-los 

de toda uma herança moral e cultural" ,28 situação essa que não 

deixava de provocar tensões entre o feitor-escravo e seus parceiros 

de cativeiro:

Essa situação era percebida pela escravar ia  de maneira  ambígua,  

pois o novo feitor ou c ap ataz  teria que ser julgado segundo dois 

padrões.  Assim, por um lado, de sobreaviso,  os escravos  

a c o m p a n h a v a m  suas ações, procurando aval iá - las  segundo os 

interesses senhoriais,  e, dessa forma, o bom feitor era aque le  que  

conseguia  manter  a discipl ina do t rabalho e, obviamente,  sat isfazer

o senhor,  com o mínimo possível  de castigos. Mas, por outra parte,

o cativo a lçado a um posto hierárquico acima de seus parceiros  

passava a ser visto como um depositár io  da conf iança senhor ia l  e 

esperava-se  que ele soubesse faze r  que essa situação revertesse  

em benef icio de seus iguais. Eventualmente,  desconf iados de que o 

ant igo companheiro se t ivesse deixado cooptar tota lmente,

2 / Mattoso, Se r  e sc ra vo ,  p. 103.
28 Mattoso. Ser  Escravo,  p. 104.
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passando para o lado do senhor,  os escravos inic iavam por 

desprezá- los,  podendo acabar  por m atá - l o .29

As testemunhas convocadas para depor foram às mesmas 

do processo de acusação contra o feitor José Goes.30 A maioria dos 

depoentes l istados eram homens l ivres e l ibertos atuando em 

atividades como a pequena lavoura e criação de pequenos animais, 

além da mineração. Nesse processo não há referência da 

convocação do alferes Joaquim Leite Paes. Nas fontes consultadas a 

presença de l ibertos aparecem com maior intensidade a part ir da 

primeira metade do século XVIII, como testemunhas nos autos, o que 

pode evidenciar um aumento de concessões de alforrias a partir 

desse período, ou então, a vinda de forros de outras capitanias.

Para Gaspar Godói Castanho não havia dúvida: os valores

como lealdade, obediência e submissão seriam as qual idades

arroladas para o escravo ter merecido o cargo de feitor, "que se

assim não fora tão leal não teria agora por tantos anos esta estima

sem dela merecer" (T1). Essa testemunha revelou também:

os mesmos escravos parceiros do justi f icante hão a muito tempo  

espalhados  a voz de que o justi f icante é feit iceiro: quando isto 

nunca tal ele testemunha ouvira de outra a lguma pessoa; e ser tão  

somente esta fama nascida do ódio que natura lmente tem aqueles  

escravos não só por serem castigados a lgumas vezes pelo 

just i f icante  como seu feitor,  como pelo verem em grau de est imação  

de seu senhor pelo bom zelo que o mesmo conheceu no 

ad ian tam ento  dos seus serviços.

Assim, além de informar sobre o trabalho zeloso que o feitor 

prestava ao’ seu senhor, esta testemunha apontava que Francisco

29 Mar ia Helena P. T. Machado,  Crime e Escravidão:  Trabalho, luta e res is tênc ia  nas
lavouras  paul is tas  1830-1888.  São Paulo,  Brasi l iense,  1987,  p. 69.
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Suçú não era "em nada condescendente com as vadiações que os 

ditos tinham e é deles odiado e por isso procuram perder ou ao 

menos arruinar como querendo sacudir um pesado jugo; e se aos 

feitores brancos lhes sucedem a mesma aversão, quanto mais ao 

just i f icante por ser tão bem como eles escravo". Um escravo-feitor, 

um membro da senzala, reforçava o poder senhorial e simbolizava o 

controle supremo de toda a escravaria. A f igura do feitor-escravo 

surge nesse universo carregado de sentidos como o mediador, 

negociador dos confl i tos que surgiam, "mediação necessária, porque 

garantia o exercício da violência e ordenava o trabalho e permitia ao 

senhor manter-se numa posição relat ivamente distanciada do 

excesso de violência. Distanciamento aparente, pois todo o castigo 

era ministrado em nome do senhor, a partir de uma delegação de seu 

poder".31

Havia por parte dos escravos subordinados a Francisco 

Suçú, uma questão bem definida: a necessidade de não reconhecer a 

sua autoridade e a tentativa de afastá-lo defini t ivamente da sua 

função. Não é à toa o feitor-cativo, ao dar seu testemunho sobre a 

morte dos cinco escravos fugit ivos, disse que os demais feitores 

brancos eram frouxos em suas at ividades de controlar e subordinar 

ao trabalho os escravos do seu senhor. Procurava assim demonstrar 

que a sua folha de serviço tinha sido sempre exemplar.

O alferes José da Motta de Abreu, ao prestar o seu 

testemunho, reafirmou a capacidade e experiência do escravo-feitor, 

dizendo que tinha ele vivido em companhia do seu senhor com

30 Gasp ar  de Godói Castanho (T1) ,  Francisco Xa v i ér  Leite (T2) ,  Antônio Perei ra  
Barbosa Bit tencourt  (T3) ,  Alferes José da Motta Abreu (T4) ,  Fructuoso Gil  de Ata ide  
;T 5)  e André da Si lva Mar tins Claro  (T6) .
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estimação e que era tratado de forma diferente dos demais escravos. 

Tinha ele larga experiência como feitor da lavra de ouro, por ser 

"mestre de minerar, talhar serviços e abrir canais", além de sua 

f idel idade e bom procedimento, valores que faziam-no ter bom 

conceito perante o senhor. José de Goes Barros ocupava a função de 

feitor-mór, posição acima do feitor  das lavras, responsável pela 

extração do ouro. Novamente, este depoente confirmou a relação de 

submissão, dependência e lealdade mantida entre o escravo 

Francisco e o alferes. Sobre a morte dos escravos, reproduziu a 

versão corrente entre os cativos de

que não morreram pelo efeito dos castigos que t iveram,  mas sim pelo 

veneno,  al iás por causa do veneno que o justi f icante lhes dera [. . .]  

sendo estes os motivos porque indignados aqueles ditos escravos  

romperam no excesso de esp alharem vozes de que o justi f icante  foi a 

causa por quem morreram e foram castigados os cinco escravos que  

haviam chegado do mato e enven enan do  ou levados a comer,  ao 

mesmo momento em que eram cast igados.  (T4).

Uma outra testemunha convocada confirmou a “voz nascida 

dos mesmos escravos da fábrica do seu amo, fazendo crer que o 

just i f icante é feiticeiro, e que como tal maquinara a morte de uns 

escravos que haviam castigado, ou que os envenenara de sorte que 

por isso vieram a morrer todos” (T5). As “vozes” espalhadas pelos 

escravos do alferes Joaquim Leites Paes, de que Francisco Suçú era 

“fe it ice iro” pareceram incomodar os dirigentes da capitania.

Quando o senhor descobre que um escravo é “fe i t ice i ro” ou 

“médico”, conhece as ervas ou a magia ,  com frequência apressa-se  

em vendê- lo tal é seu temor ao enven enam ento  graduai.  Sabe  

tam bém que o escravo, cuja raiva contra os seus senhores brancos  

é crescente,  tem sua maneira  própria de agir: são os “maus  

olhados”, cuja força de fazer  adoecer  e mata com a mesma

31 Lara, Campos da Violência,  p 166.
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ef ic iência de uma f lecha enven en ad a .  O branco t reme diante  das 

forças misteriosas que os afr icanos co m an d am .3"

Não era a primeira vez que as autoridades coloniais de Mato 

Grosso enfrentavam denúncias de feit içaria praticada por escravos. '53 

No período de 1785-1787, Mato Grosso recebeu a Visita Diocesana 

vinda do Rio de Janeiro. “Com seu caráter religioso-polít ico, com seu 

aparato eclesiást ico e laico, uma Visita era um acontecimento 

notadamente público, não obstante o caráter sigi loso do registro dos 

depoimentos que colhia. Momento de explici tação do poder 

majestát ico divino e terreno, si tuação que certamente mobil izava 

desejos contraditórios de auto-penitência e de acusação do outro” .34

32 Mattoso,  Se r  E s c r a v o , p. 157.
"3 Tânia  Pinto, R e l a ç õ e s  en t r e  S e n h o r e s  e Es c ravos ,  L ib e r to s  e C o lo n o s  no  
B r a s i l  C o l o n i a l  a p a r t i r  das  f o n t es  I n q u i s i t o r i a i s ,  Salvador,  UFBA, Mestranda em 
História Social ,  Texto apres en tado  na Linha de Pesquisa “Escravidão e 
L ib er da d e ”, 2° semestre  de 1999.  “Essa força dos escravos somente era possível  
porque ele e o seu senhor compar t i lhavam mundo muito próximos no que diz 
respeito aos seus s istemas de crenças,  pois somente uma sociedade  
ext rem am ente  mística dar ia tanto des taque  a força dos rituais afr icanos”.
34 Rosa, A Vi la Rea l ,  pp. 2 0 9 -2 1 2 .  O autor anal isou o “Livro n° 2 -  Devassa da 
Visita Geral  da Comarca Eclesiástica do Cuiabá e Mato Grosso encontrado no 
Arquivo da Cúria Metropol i tana  do Rio de Janeiro.  O livro de Devassa contém 28  
acusações formais de homens e mulheres que,  de a lguma forma,  operavam  o 
sobrenatural .  Como, porém alguns dos acusados f iguram em mais de um tipo de 
acusação,  aquele  número sobe a 34: 10 são benzedores,  7 adivinhos, 17 
fei t icei ros (divisíveis em 3 grupos: ' f e i t i c e i r a s  a f r o d i s í a c a s ’, ' f e i t i c e i r o s
c u r a d o r e s '  e ' f e i t i c e i r o s  m a l é f i c o s ’) [ . . .]  Das 17 acusações de fei t içar ia,  apenas
2 são de ‘ f e i t i ç a r i a  a f r o d i s í a c a ’, em ambos  os casos tendo como agente  
mulheres, uma parda e uma índia. [ . . . ]  4 das acusações de fei t içar ias são de 
‘curadores ’ ou ‘curande ir as ’ de feit iço,  sendo os acusados 3 homens negros e 1 
mulher  india.  A mulher  era livre e casada;  dos homens,  2 eram escravos e 1 era 
forro. Os dados aqui são falhos, sobre t ipo de cura e técnicas uti l izadas.  Sobre  
a india, registrou-se que curou um índio. Dos negros, nada é possível  saber  no 
caso de um dos escravos. O negro forro era idoso e casado, curava com rezas e 
era cham ado  "Pa/ M i g u e l ". O outro, escravo, curava negros e mest iços e tem 
algumas de suas técnicas razo av elm en te  caracter izadas.  Uti l izava por vezes  
simplesmente ' r a ízes ,  f o l h a s  p i s a d a s  e f o m e n t a ç õ e s '; em outras, ‘ u sou  de um as  
r a íz es  e um f r a n g o  e a l i  e n c o n t r o u  a f a z e r  v á r i o s  e m b u s t e s  a té  que  a p a r e c e u  
com um m a n e j o  de c a be lo s ,  que  ta l v e z  f i n g i u  t i r a r  da e n f e r m a ’, ou a inda,  ‘ com  
um f r a n g o  p re t o  ( . . . )  e d e n t ro  do f r a n g o  a e n f e rm a  se a c ho u  um m a n e j o  de  
ca be io " .  O maior número de acusações de fei t içaria  é de ‘ f e i t i c e i r o s  m a l é f i c o s ': 
11. São 8 homens e 3 mulheres.  As mulheres são 2 índias e 1 parda;  os homens  
são 4 negros,  3 índios e 1 sem indicação, embora  livre; dos 4 negros,  3 são 
escravos e 1 é ‘ e s c ra v o  q u a r t a d o ’. A t ip if icação dos malef íc ios,  em um dos 
casos é muito vaga,  embora curiosa ‘ fa z i a  ou fo rm a v a  uma c o b r a ’, em 4 casos 
l imi tava-se ao genér ico ' f e i t i ç o ”, em outros 4 é a morte da v í t im a”.
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De um lado, os senhores admitiam a existência do fenômeno 

da feit içaria. Do outro, os escravos acreditavam que Francisco Suçú 

era um feit iceiro, e por isso, um elemento perigoso. A acusação 

partia de dois princípios: 1o -  um feit iceiro era capaz de promover 

malefícios contra inimigos que ousassem desafiá-lo. 2o - a  sua 

própria posição na hierarquia social, como escravo-feitor 

representava perigo para a comunidade escrava, pois ele era devoto 

dos interesses do senhor e não dos escravos que viviam na senzala.

As “vozes” espalhadas pelos escravos de que Francisco 

Suçú era um feit iceiro signif icava que temiam que ele, talvez, 

também pudesse “enfeit içá- los” , fazer algum mal à comunidade 

escrava que ali vivia. Afinal, Francisco detinha o conhecimento da 

elaboração de “venenos” , como tinha confirmado um dos depoentes 

na devassa (T2).

O pensam ento mágico era um e lemento  fundamental  da rel igião  

escrava,  como é da rel igião t radic ional  af r icana em geral ,  e mesmo  

do catol icismo popular.  Ele representava um elemento importante  

das re lações sociais e de poder na Áfr ica. As pessoas não caíam  

doentes  ou sofriam infortúnios só por obra da natureza,  do homem  

comum ou do destino.  Elas eram “enfe i t içadas ” e haviam 

especia l istas que enfe i t içavam e os que curavam, muitas vezes  

ambas  as espec ia l idades  incorporadas num só indivíduo. Na 

diáspora, sob a escravidão,  nos engenhos e cidades, o feit iceiro 

era respeitado e temido por companhei ros escravos e não raro 

pelos próprios senhores.  Em soc iedades onde a assistência médica  

dependia  em grande parte do uso de ervas, a vida e a morte de 

muita gente  dependia  de curandeiros e curandei ras .35

Duas visões de mundo: uma, onde temos o discurso 

“c ientíf ico” , “ racional” elaborado pelo Tenente Antônio José Félix de

35 João José Reis, “Magia  Jeje na Bahia: a invasão do calundu do Pasto de 
Cachoeira ,  1 7 8 5 ”, In: Silvia Hunold Lara (org. ),  E s c r a v id ã o ,  Revista Brasi leira de 
Histór ia /Anphu, (São Paulo,  Volume 8, número 16, 1988 ) ,  p. 74.
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Avellar, cirurgião que assist iu aos escravos mortos, para quem a 

causa daquelas mortes fora uma “gangrena que aos mesmos 

sobreviera nas chagas dos aço ites” . E por outro, a denúncia escrava 

de que as morte dos escravos foram causadas pela feit içaria 

prat icada pelo escravo-feitor.

Nessas duas versões, em momento algum aparece como 

causa da morte a tortura feita aos escravos a mando do alferes 

Joaquim Leite Paes. Nesses dois julgamentos, o dos senhores 

brancos e o dos escravos, o alferes foi inocentado. Com a morte dos 

cinco fugit ivos, talvez os escravos do alferes acreditassem que 

poderiam gerar algum tipo tensão e enfrentamento entre o senhor e 

seu feitor. Afinal, o alferes tinha perdido dinheiro com a morte dos 

escravos, tinha sido convocado para depor e visto como o mandante 

dos castigos. Esperavam obter vingança, além do afastamento 

defini t ivo do feitor, coisa que não aconteceu, pois mais uma vez o 

alferes demonstrou a sua "estima" por Francisco Sucú, declarando 

através de um documento o seu perdão, devido à lealdade que este 

lhe havia demonstrado.

A ati tude do alferes Joaquim Leite Paes de perdoar o 

escravo- fe itor  não foi nenhum ato de bondade. No início da devassa 

apareceu o alferes acusando Francisco Suçú “pela morte de seus 

cinco escravos castigados; diz que foram mortos por causa da 

feit içaria prat icada pelo preto escravo Francisco” . Na devassa, as 

testemunhas foram categóricas em afirmar que Francisco Suçú era 

um feitor leal ao seu senhor e incapaz de ter matado os pretos 

fugit ivos. Disseram que embora Francisco est ivesse sendo acusado 

de feit içaria pelos companheiros de senzala, essa história não era
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verdadeira. As testemunhas procuraram inocentar o escravo-feitor da 

acusação de feit içaria. Talvez o alferes t ivesse habi lmente tramado 

esta jogada para tentar esquivar-se da responsabil idade pela morte 

dos cinco escravos fugit ivos, uma estratégia para despistar a justiça 

e ao mesmo tempo proteger o escravo-feitor, sua propriedade, de 

uma punição.

Outra hipótese a ser considerada é que a acusação feita 

pelo alferes contra o escravo-feitor possa ter surgido após este ter 

provocado a morte dos seus cinco escravos, deixando os demais 

traumatizados, e talvez incl inados a atos de rebeldia. Se eles 

acusaram o fe ito r de feitiçaria, o senhor precisava aceitar, em 

confiança, a acusação, se mostrar seu al iado e punir o feitor. Se este 

era acusado daquilo pelos escravos, representava uma ameaça à 

tranqüi l idade e ao bom comportamento da escravaria do alferes. Era 

melhor se l ivrar dele, mesmo se temporariamente; era melhor 

demonstrar que estava do lado dos escravos e não do feitor, um 

feitor cuja brutalidade talvez estivesse na origem da fuga e na 

origem das mortes dos cinco escravos.

Não seria este episódio, de final tão trágico, a primeira e 

nem a última vez que os escravos, que viviam próximos da fronteira 

castelhana tentariam a fuga. Apesar da ausência de pesquisas sobre 

esse assunto em Mato Grosso, o número de fugas parece não ter 

sido insignificante, como veremos a seguir.
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Capítulo IV
Conflitos na Fronteira: Portais para a Liberdade

Em carta enviada no dia 14 de dezembro de 1757 para 

Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Governador e Capitão- 

Genaral do Pará e Maranhão, escreveu Rolim de Moura sobre as 

dif iculdades que ele estava tendo como administrador para colocar 

em prática seus planos de ocupação e povoamento do Vale do 

Guaporé. Além disso, os habitantes que existiam se preocupavam 

muito mais em trabalhar nas minas para fazer fortuna, do que em se 

aventurar naquelas "paragens doentias, falta de al imentos, e com 

grandíssima perseguição de mosquitos, que faz intolerável aquela 

habi tação".1 Sabia Rolim de Moura que sem a vinda dos colonos não 

poderia acontecer a ocupação das terras do Guaporé. Foram feitas 

várias tentat ivas que pudessem atrair portugueses que viviam nas 

diversas capitanias: isenção de impostos, doações de sesmarias, 

perdão de dívidas com o fisco e comerciantes do litoral, enfim, 

inúmeras foram as fórmulas usadas para atrair novos colonos. Vila 

Bela tinha se tornado um paraíso f iscal sem precedentes na colônia 

brasi leira.

Contudo, apesar dos incentivos reais, a migração para a 

região guaporeana não foi intensa. Uma das tentat ivas feitas por 

Rolim de Moura foi levar para Guaporé alguns sertanistas e 

ameríndios Bororo que viviam das proximidades de Cuiabá, 

entretanto, essa medida não teve o êxito desejado, pois logo 

trataram eles de fugir  em busca de um lugar mais aprazível.  Não se

1 UFMT,  N D IH R,  A n t ô n i o  R o l im  de Moura ,  C o n de  de A z a m b u j a , Compi lação .  
Tanscr ição e Indexação Ana Mesqui ta Mart ins de Paiva,  Maria Cecí l ia  Guerrei ro  
de Souza,  Nyl -lza Va ladão  Freitas Geremias,  Correspondências,  Coleção  
D ocumentos Ibéricos - Vo lu me III, Série Cap i tães -Generais ,  n. 04, pp. 110-  121.
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sentindo int imidado com esse desfecho, procurou ainda convencer 

outros ser tanistas a viverem próximos da Aldeia de São José, 

juntamente com outros habitantes que ali se encontravam. No 

entanto, novamente a tentat iva não foi bem sucedida. Para Rolim de 

Moura, as dif iculdades de ocupação daquelas paragens se devia à 

infert i l idade do solo, como também às condições insalubres da 

região. Entendia esse administrador que além desses sérios 

problemas, havia falta de mão-de-obra escravizada para trabalhar 

nas minas e em outros setores produtivos.

Através da carta enviada em 31 de janeiro de 1755 a Diogo 

de Mendonça Corte Real, alto funcionário da corte portuguesa, o 

preocupado capitão-general procurou comparar a produção obtida 

nas lavras de Minas Gerais com as existentes nas proximidades de 

Vila Bela, capital da Capitania de Mato Grosso:2

à vista do que nas Gerais  se tem exper imentado com o Morro de  

Antônio Dias que dos princípios das minas até agora me dizem  

todos está sendo em boa conta,  e servindo de aco modação a 

muitos mineiros.  Porém a grande falta de negros nestas minas, pois 

se na Cap i ta l  mais do que mil e um, pouco mais ou menos, desses  

a menor  parte è que minera em razão de idade avançada que quase  

todos têm, é a causa de se não fazerem as explorações,  e de 

estarem tão atrasadas estas minas, pelo que me parece é mais  

essencia l  para o seu aumento o facil i tar-se tudo quanto puder ser a 

entrada de negros pelo Pará o que jun tam ente  há de também servir  

de grande benefício ao comércio,  pois os mesmos servem para  

remarem canoas .3

‘ Silva, N ov a  H i s t ó r i a , p. 279:  “Os Governadores e Capi tães Genera is  das  
Capitanias brasi leiras dever iam dar conta da sua actuação a Lisboa, seguindo o 
sistema que lhes era recomendado pela burocracia  pombal ina.  As act ividades de 
governo dever iam seguir  sempre,  c lassi f icadas em três partes: 1. cartas sobre o 
Estado Polí t ico e Negócios a ele pertencentes;  2. Cartas sobre o Estado Militar;
3. Cartas sobre o Estado das Finanças, das Rendas  Reais  e tudo a que elas  
p er te n cer”.
J UFMT,  N DIH R,  Antônio Rolím de Moura, Vo lu me II, Car ta  a D iog o  de M e n d o n ç a  
Côr te Rea l ,  1755,  p. 50.
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Em uma outra carta, escrita em 14 de dezembro de 1757, 

endereçada a Mendonça Furtado (Governador do Pará e Maranhão), 

disse que pretendia manter maior controle sobre as terras produtivas 

que existiam nas proximidades de Vila Bela. A ambição lusitana se 

voltava, cada vez mais, em direção a terras ocupadas pelas missões 

jesuít icas castelhanas. Sabia este administrador que aquelas terras 

eram produtivas, além de estratégicas como futuro entreposto 

comercial para as populações situadas ao Norte da colônia luso- 

brasi leira, e quem sabe, até ajudar a ampliar o incipiente comércio já 

existente entre os colonos de Mato Grosso com as povoações 

castelhanas próximas à fronteira. Entendia que o domínio por 

completo das aldeias castelhanas poderia ser fei to através de uma 

ocupação mili tar intensiva, ou uma ocupação civil dissimulada.

A estratégia escolhida resumia-se no seguinte: como era de 

costume colonos devedores da justiça, de comerciantes das praças 

do Rio de Janeiro e da Bahia fugirem para as bandas castelhanas em 

busca de algum tipo de apoio ou refúgio nas aldeias jesuítas, dever- 

se-ia, de forma camuflada, enviar homens com "uma guarda bem 

preparada de armas, pólvora, e bala, ainda que as Missões 

Espanholas têm muitos milhares de índios, estes são tão mole, e tão 

tímidos, que só com eles não se hão de os padres atrever a desalojá- 

los."4 E dando margem à imaginação, Rolim dizia que os padres iriam 

tentar expulsá-los, deixando a retaguarda aberta, oportunidade exata 

para a tomada defini t iva daquelas áreas. Todavia, esse plano tinha 

alguns riscos, como os padres castelhanos saberem que a idéia de 

ocupação tinha partido do capitão-general.  A fuga desses credores e

4 UFMT,  NDIHR,  Antônio Roiim de Moura,  Car ta  a F ra n c i s c o  X a v i e r  de  M e n d o n ç a  
F u r ta d o  em 14 de d ez e m b ro  de 1757,  Volume III, pp. 110 -113 .
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de escravos negros para aquelas missões eram freqüentes, como 

também o ir e vir de ameríndios do lado castelhano para as bandas 

portuguesas; fato este que poderia fazer com os padres soubessem, 

através desses contatos, sobre o ardi loso plano. Para Rolim de

Moura, seria difícil ocultar dos padres castelhanos o que o seu

governo tinha planejado. Mas para ele o vazamento dessa 

informação não geraria nenhuma conseqüência imediata, pois tais 

confl i tos t inham se tornados comuns nas regiões de fronteira da 

América Meridional. Entretanto, temia o capitão-general maiores 

dissabores diplomáticos que pudessem acontecer entre as duas

Cortes, "e nestas matérias, me parece se deve fazer como os

homens de negócio, que é cortejar, o que se arrisca". Assim, 

segundo essa correspondência enviada para Mendonça de Furtado, 

Rolim de Moura já tinha sido informado por este de que a Corte 

procurava manter o maior cuidado com essa questão, pois "para todo 

o acontecimento era útil ocuparem-se as aldeias porém isto poderá 

ter esta distinção. É útil para todo o acontecimento ocuparem-se as 

aldeias deixadas com dissimulação; mas não será talvez útil 

ocuparem-se por violência manifesta, ou afetada".5

Dessa forma, o precavido Rolim de Moura parecia 

convencido de que a ocupação das aldeias por via "pacíf ica" talvez 

viesse a beneficiar à coroa portuguesa, de forma mais imediata, 

principalmente considerando que a metrópole espanhola levava de 

forma morosa o andamento das demarcações de suas divisas com os 

domínios lusitanos. "Por outro lado, as missões bem organizadas 

eram vistas como defesas terri tor iais da Colônia espanhola, fator de

5 UFMT,  NDIHR,  Antônio Rolim de Moura, Volume II, C o r r e s p o n d ê n c ia s ,  Ca r ta  a 
Diog o  de M e n d o n ç a  Côr te  Rea l ,  1755,  p . 50
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cooptação de indígenas que habitavam em terras portuguesas, além 

de local de acoito de trânsfugas brancos e negros."6 Essas 

contendas, entretanto, pareciam inf indáveis ao longo do século XVIII: 

com a posse das terras no extremo Oeste da “colônia brasi le ira” , 

essas ações acabaram revelando um perfil maquiavél ico dos 

capitães-generais que vieram para a Capitania de Mato Grosso, que 

de tudo faziam para at ingir os seus objetivos, principalmente aqueles 

sob a administração do Marques de Pombal.7

Fugas Escravas

Através da lei tura da vasta correspondência de Rolim de 

Moura e outros capitães-generais, foi possível extrair informações 

sobre as fugas de escravos negros para as missões e vilas 

castelhanas. Como o próprio Rolim de Moura registrou em uma de 

suas cartas, o Vale do Guaporé era uma região cheia de pântanos 

insalubres, sobretudo no período de intensas chuvas que caíam 

durante dezembro/março e que acabavam prejudicando o plantio de 

roças e a criação de animais. Assim, para os escravos negros que 

viviam nas fábricas de minerar (como os do alferes Joaquim Leite 

Paes em 1799), a sobrevivência nessas áreas se tornou ainda mais 

difícil. As at ividades ali desenvolvidas requeriam por parte dos 

proprietários amplo controle de toda a produção e essa função f icava 

sob o encargo dos feitores. "O trabalho feitor izado impunha ritmos 

acelerados e jornadas intermináveis de trabalho. Eles provocavam

 ̂ F igueiredo, P r im ó r d io s  da C ap i t an ia ,  p .38.
Kenneth Maxwel l ,  M a r q u ê s  de P o m ba l ,  P a r a d o x o  do i i u m in i s m o .  Rio de Janeiro,  

Paz e Terra ,  1987.
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tensões que redundavam em atos violentos de rebeldia negra. Os 

constantes choques e assassinatos de senhores e feitores eram uma 

das expressões do protesto escravo".8 A fuga como já foi dito, era 

uma alternativa extrema, porém não podia ser descartada, 

principalmente onde a vida útil de um escravo não chegava a oito 

anos. Rolim de Moura, em 1758, enviou carta para Mendonça 

Furtado destacando a constante fuga de cativos para os domínios 

hispânicos, para onde teria mandado pessoas de confiança no 

encalço deles, f icando sabendo que tinham se alojado nas missões 

castelhanas. Não t inha ainda conseguido recuperá-los "O pretexto, 

que para isso tomaram foi dizerem, que os portugueses eram muito 

rigorosos para os negros, e que eles os queriam comprar por prata. 

Estas c i rcunstâncias necessitam de confirmação [.. .]  mas é certo que 

os negros andavam para a parte de Castela, e que o mulato ia com 

comissão de os trazer, e veio sem eles” .9 O contrabando de escravos 

foi uma prática muito usada pelos Paiaguá, confirma Virgíl io Correa 

Fi lho.10 Durante os ataque às monções e fazendas dos colonos 

lusitanos, no início da ocupação dos sertões, eram freqüentes os 

seqüestros de escravos, que depois eram levados para os domínios 

de Castela e trocados por armas, munições, cavalos, prata e outras 

mercadorias.

Em 1770, a coroa chamou a atenção do Capião-General 

Luís Pinto Souza Coutinho (1769-1772) através de uma carta sobre

8 Brazil ,  P r e s e n ç a  N e g ra  em M ato  G r o s s o , p. 183
9 UFMT,  NDIHR,  Coleção Documentos Ibéricos, Sér ie  Capi tães Generais  no. 03. 
"Carta a Francisco Xavier  de Mendonça  Furtado em 14 de dezembro de 1758".  
pp. 1 97 -2 06 .
10 Correa Filho, H is tó r i a  de Mato  Grosso ,  pp. 78 -96 .
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os infratores dos acordos estabelecidos no Tratado de El Pardo, 

(1761), entre as metrópoles ibero-americanas:

Artigo XIX

N° 01: Assim mesmo consistindo as r iquezas desse país nos 

escravos que t raba lham  na sua agr icultura ,  convirão os próprios  

governadores no modo de castiga-los mutuame nte  no caso de fuga  

sem que por passar a diverso domínio consigam a l iberdade,  e só 

sim a proteção para que não padeçam castigos violentos se não 

t iverem merecido por outro crime.

N° 02: Igualmente  tem efeito dessas requisições para a remissão  

de escravos que houvessem deser tado para os domínios estranhos  

para quando confessarem [ i legível]  e, por conseguinte a sorte que  

de si mesmos cometerem,  de seus donos t i raram esta sua 

conf issão para castigá-los desde log o .11

Nesse mesmo ano, preocupado com a continuidade da 

evasão de escravos para o domínio espanhol, o capitão-general 

enviou ao Governador e Capitão-General das Províncias do Rio da 

Prata e ao Conde Vice-Rei e Capitão General do Mar e Terra dos 

Estados do Brasil, cópias do convênio feito entre as metrópoles 

portuguesa e espanhola regulamentando a devolução de escravos 

fugit ivos que tinham atravessado a fronteira. O documento tinha 

como um dos seus principais itens a devolução dos escravos 

evadidos: "rest i tuíssem f inalmente todos os escravos que desertaram 

desde o dia da data deste em diante de um para outro Domínio".12 

Esta medida visava, além da devolução mútua de escravos, a 

remessa de outros desertores como soldados, cr iminosos, etc., que 

encontravam na fronteira a válvula de escape para seus problemas. 

Questões como essas fizeram parte da agenda de todos os capitães- 

generais que governaram Mato Grosso. Não se sabia, porém, o

11 UFMT.  NDIHR,  Fundo Arquivo Histórico Ul tramar ino de Lisboa, E s c ra v o s  
D e v o lv id o s .  Documento 3669,  (A1, A2),  Microf icha 316,  1770.

UFMT,  NDIHR,  Fundo Arquivo Histórico Ul tramar ino de Lisboa, E s c ra v o s  
D e v o l v i d o s , Documento 3669,  ( B1, B2 e B3), Microf icha 316,  1770.
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número exato de escravos evadidos que tinham ultrapassado a

fronteira,

Em 1772,  com o intervalo de menos de dois meses,  Luís Pinto 

recebeu duas remessas de devolução de escravos. A primeira  

compunha-se  de quarenta  e quatro e lem entos  e a segunda,  de  

cinqüenta e um. Alguns se haviam casado com indígenas  dos 

domínios espanhóis , que a com panhara m  seus cônjuges no regresso

ao cat iveiro.  Ao mesmo tempo em que tanto uma administração

colonial  como outra procuravam reaver  seus fugitivos, ambos  

t en tavam  fur tar -se a devolver  os que haviam penetrado em seu 

terr i tório.As misér ias vividas por índios e escravos eram,  assim,  

aprovei tadas por interesses polít icos de f rontei ra ,  quando  

portugueses e espanhóis  procuravam t irar vantagens uns sobre os 

outros, man ipu lando a exploração das c am ad as  mais baixas de uma  

e outra soc iedade  colonial .  Os prob lemas econômicos enfrentados  

pela Cap i tania  func ionavam como est imulo à evasão. Não  

conseguindo sobreviver dentro das condições de vida oferecidas,  a 

fuga se apr es en tava  como o p ç ã o .13

O casamento de negros cativos com mulheres ameríndias 

acontecia em função do baixíssimo número de mulheres negras.

Estas uniões foram incentivadas pela coroa desde o governo de

Rolim de Moura. Enquanto aos brancos, refletia, “é preciso que 

percam primeiro a vergonha para se resolverem a casar com as 

índias, que é raríssima a que guarda lealdade a seu marido."14 Não 

faltou também a troca de informações das autoridades da Capitania 

de Mato Grosso com a coroa, denunciando as at ividades dos padres 

jesuí tas que viviam nas missões coloniais espanholas e que davam 

abrigo a negros que fugiam do terri tór io português.15

Essa situação não acontecia somente nos limites entre Mato 

Grosso e os domínios de Castela (Vice-Reinado do Peru e de Buenos

13Volpato,  A C o n q u i s t a  da  Ter ra ,  p. 73.
4 Correa Filho, H is tó r i a  de  M a to  G ross o ,  p. 341.

15 UFMT,  NDIHR,  C o r r e s p o n d ê n c i a  de A n t ô n io  R o l im  de Mou ra ,  Coleção  
documentos Ibéricos - Sér ie  cap i tãe s-gen era is  números 3 e 4.
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Aires). José Al ipio Goulart registrou que em decorrência do 

crescente número de escravos evadidos para aqueles domínios na 

banda sul da América Portuguesa, fora assinado um convênio entre 

as duas coroas, no século XVIII, “por Don Agostin Fernando de 

Pinedo, capitão-general da Província do Paraguai, e José Custódio 

de São Faria, brigadeiro dos Exércitos de Sua Majestade e 

governador da Praça de N. S. dos Prazeres do Rio Iguatemi” , cujo 

teor era o seguinte:

que os negros cativos que desertarem tão -sómente  por se eximirem  

ao serviço dos seus Senhores,  se jam reciprocamente restituidos, e 

os que f izerem por crime comet ido o sejam também sendo cativos,  

se o Go vernador  da parte donde saírem prestar  para a outra parte a 

sua palavra de honra de lhe não ser feito castigo a lgum, pois, do

contrário,  será uma porta para se com eterem grandes delitos,

fundado na certeza de se não haverem de restituir os del inqüentes,  

pr incipalmente em sem elhan te  qual id ad e  de gente  falta de 

rac ioc ín io .16

Apesar das constantes reclamações, nem sempre a 

devolução dos cativos eram feitas pelos governos coloniais 

hispânicos e as fugas pareciam inevitáveis. E as reclamações dos 

proprietários de escravos junto às autoridades da coroa aumentavam. 

Longe de terminar freqüentes acusações mútuas, novos episódios 

surgiriam para estremecer ainda mais as relações entre os governos 

fronteir iços. Uma carta escri ta pelo Governador de Cochabamba, 

Francisco de Viedma, em 15 de janeiro de 1778, parecia esclarecer

os reais motivos da lenta devolução dos cativos para a capitania

mato-grossense:

16 Goulart ,  Da Fuga  ao S u i c í d i o , p. 48.
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De pocos años a esta parte se há exper imentado que los terrenos  

más fér t i les  y ventajosos para los p lant íos de cana son donde se 

cria el monte,  o bosque más espeso de tal  suerte,  que aún después  

de t rece años de cortes siguo el cañaveral  com más fert i l idad y 

sazón;  1o, que non acaece  en la cam paña ,  que a los tres e cuatro 

años t ienen que volver a harcelos de nuevo, y la caña no cresce, ni 

aún mentad,  que en los otros parajes [ .. . ]  Este descubrimiento se

lo debe  a uns negros que deser ta ram de los dominios de los 

portugueses,  y desde entonces han dejado los chacos de la 

cam paña  y se han ido al monte en mas de t res partes à los años  

ante r io res .17

A presença de escravos em térras da colonia espanhola 

provocou, assim, considerável incremento na economia daquela 

região de Cochabamba, carente de mão-de-obra, principalmente 

treinada na agricultura canavieira de Mato Grosso.

No ano de 1778, o Capitão-General Luís Albuquerque de 

Mello Pereira e Cáceres (1772-1779) recebeu diversas reclamações 

de diferentes pessoas, relatando as fugas de muitos escravos, que 

ult rapassavam a fronteira. Queixavam-se os reclamantes que eram 

imensas as dif iculdades de recapturá-los, devido aos inúmeros 

caminhos que os levavam até a fronteira, apesar do esforço dos seus 

donos de enviar gente no encalço dos fugitivos. E quando 

capturados, nem sempre os cativos retornavam para os seus 

senhores gozando de boa saúde. O retorno incorria em caminhadas 

longas, f icando os escravos sujeitos às intempéries da viagem, 

chuvas que podiam cair dias a fio, doenças, ataque de ameríndios e 

má al imentação.

Em’ 1780, nova carta foi recebida, mas do governador de 

Chiquitos, confirmando a devolução de 16 escravos. Entretanto,

1' Corrêa  Filho, Histór ia  de Mato Grosso,  p. 109
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alegava Luiz de Albuquerque que esse número não representava a 

quantidade de escravos reclamados pelos colonos luso-brasi leiros 

residentes em Mato Grosso, e nem tampouco tinha ele conseguido 

informações por parte das autoridades castelhanas sobre o total de 

escravos foragidos que ainda se encontravam naquela província. 

Além da dif iculdade em seguir os escravos em fuga, devido aos 

dif íceis trajetos, havia o acoitamento dos mesmos pelas autoridades 

e colonos espanhóis. Para os proprietários dos escravos fugitivos, tal 

si tuação agravava ainda mais a precária situação da economia da 

capi tania18, pois "que sorte pode subsistir estas colônias sem os 

escravos para todo o gênero de serv iços".19. Assim, insistiam para 

que a Coroa portuguesa intercedesse junto às autoridades 

espanholas, e principalmente aquelas ligadas aos assuntos de 

fronteira, para que fossem logo devolvidos os cativos.

A absorção da mão-de-obra escrava lusitana, em terras 

coloniais castelhanas, parece ter servido como recurso complementar 

à mão-de-obra indígena. O Vice-Reinado do Peru detinha em seu 

extenso terri tór io, no século XVIII, apenas 90 mil escravos negros, 

número que representava menos de 10% do total dos cativos 

existente no terri tór io lusitano. Herbert S. Klein avalia que os motivos 

que levaram os espanhóis à não investirem maciçamente na 

aquisição de escravos no Vice-Reinado do Peru seria o crescimento 

vegetat ivo da população ameríndia, que garantia um estoque natural

18 Volpato,  A C onqu is ta ,  
mineração",  p. 107.
19 UFMT,  NDIHR,  Arquivo  
E s c ra vos ,  Documento 3153,
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de mão-de-obra. Outro fator a ser considerado era o alto custo da

20aquisição da mao-de-obra escrava.

Segundo Klein, os escravos quando fugiam para o terri tór io 

castelhano, viravam força de trabalho l ivre.21 Mas aqui há uma certa 

polêmica sobre o assunto. Outros estudos confirmam que quando o 

escravo luso conseguisse ultrapassar a fronteira a l iberdade poderia 

ser conquis tada.22 No entanto, os tratados diplomáticos assinados 

entre as duas coroas parecem contrariar tal argumento, pois do 

ponto de vista legal as coroas consideravam que o escravo 

“português” fugido para os domínios espanhóis continuava sendo 

cativo.23 E se viviam como l ivres nessas terras era em função de 

serem assim aceitos naquela sociedade por coiteiros espanhóis para 

quem trabalhavam, ou ainda faziam-se passar por negros forros, ou 

ainda desfrutavam a l iberdade como qui lombolas.

No ano de 1780, o Capitão-General Luiz de Albuquerque 

aborda a questão dos fugit ivos à coroa hispânica com a seguinte 

carta:

Que proximamente  recebi da Rainha Fidel íss ima,  o acordo com a 

Sua M a je s ta de  Catól ica teu Augusto tio, haviam vindo na pronta  

execução do Tratado Prel iminar  de Limites celebrado em Santo  

l ldefonso no 1o de outubro de 1777,  a respeito de todos os seus a 

di ferentes pontos, me autor izam para requerer  a Vossa Excelência  

[ . . . ]  rest ituição de grandes  número de Escravos Portugueses que  

tem fugido para esses Domínios [ .. . ]  pela Fronteira de Moxos como 

pela de Chiqui tos [ .. . ]  a rogar [ . . . ]  pelo Artigo XIX do mesmo  

Tratado Preliminar,  que faz incontestável  a cópia que a junto.  O 

número dos referidos fugitivos que agora senão foi possível  

calcular  ao justo na presença de Vossa Excelência assenta-se

20 Klein, Escrav idão Af r icana,  ver capítulo Escrav idão na Amér ica  po r tug uesa  e 
espanhola  no século  XVI I I ,  pp. 82-103.
i1 Klein, E s c r a v id ã o  A f r i c a n a , p. 217.
22 Ver Volpato,  A C o n q u i s t a  da T e r r a , pp. 71 -72 .

APEMT, Tratados d ip lomát icos  assinados entre  a Coroa Por tuguesa e Espanhola  
ce lebrados nos anos de 1750 e 1777.
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montar  a muitos centos; é i r reparável  sendo na verdade maior que  

toda a expressão, que tem causado a sua retenção ou aquisição  

injusta que só pode atr ibuir -se a pouca melindrosa consciência  dos 

Curas das missões f rontei riças de Moxos e Chiquitos por onde  

principalmente se introduzem aque les  escravos; achando nos ditos 

curas segundo me af i rmam um agasalho,  e assistência  tão 

ext raord inar ia me nte  cuidadosos , como se na verdade  t ivessem  

sem e lh ante  ordem positiva, o que de nenhuma sorte deve  

a cre d i ta r .24

Procurava o capitão-general entrar em acordo com as 

autoridades espanholas, se responsabil izando, através de 

indenizações a todos os Curas das Províncias de Moxos e Chiquitos, 

com as despesas que possivelmente poderiam ter pelos cuidados 

com os cativos, como também com a devolução dos mesmos.25 

Propunha-se a pagar todas as despesas de transporte e segurança 

dos escravos até os domínios portugueses, "dando-lhes refrescos 

mais socorros precisos para seguirem ao mais interior dos mesmos 

domínios; de onde fica sendo tão difíci l regresso ou pelo menos tão 

custoso que na última resti tuição de alguns poucos dos ditos 

escravos feita no ano de 1772 ou 1773 pelo rio Marmoré, além do 

intenso tempo que levou, vieram sobrecarregados com tais despesas 

que muito pouco menos importavam do que o seu valor".26

Em 20 de janeiro de 1781, Luiz de Albuquerque tinha 

enviado ao monarca português uma correspondência relatando sobre 

as sucessivas reivindicações feitas às autoridades de Santa Cruz de 

La Sierra sobre a devolução dos escravos. Sobre a ati tude destes, 

escreveu; "presumo que não deixará de consist ir  em sofismas e

24 UFMT,  N DIH R,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, Esc ra v os  d e v o lv i d o s  
da P r o v í n c i a  de M ox o s  e C h iq u i t o s ,  Documento  3433,  1780.
25 Curas eram eclesiásticos responsáveis  pela administração das vilas coloniais  
caste lhanas.
‘6 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul t ramarino de Lisboa, F ug as  de E s c ra vos ,  
Documento 343 3 ,  p. C-11.
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desculpas frívolas sem concluir talvez a dita rest i tuição".27 A 

remessa dos escravos das zonas castelhanas parecia obedecer ao 

ritmo dos acontecimentos polít icos ocorridos na Europa, que 

envolviam diretamente Portugal e Espanha, com repercussões nas 

colônias ibero-amer icanas.28 No entanto, a paciência da autoridade 

máxima da Capitania de Mato Grosso parecia estar chegando ao 

limite. De janeiro a outubro do ano de 1781, foram inúmeras as 

cobranças às autoridades castelhanas, que pareciam não dar 

atenção apesar dos tratados assinados entre as duas coroas. O que 

estava em jogo era saber se compensava pagar as despesas de 

transporte com a devolução de poucos escravos fugit ivos, fei tos por 

trajetos inadequados. O custo era alto e estava na pauta das 

reclamações do citado capitão-general.29

Em junho do mesmo ano, recebia ele uma remessa de mais 

14 escravos enviados por Thomas de Loco Pacheco Solis, membro 

do governo da Província de Santa Cruz de La Sierra: "en las 

Provincia de Moxos tengo noticia se haian seis, e acho que los 

dichos esclavos, y la encargo do el comencionado Dom Antônio de 

Vieira de Carelos, y entregarlos juntamente com los catorze que lleva 

de esta".30 A correspondência entre as autoridades coloniais 

fronte ir iças transitava de um lado para o outro, dando notícia dos

27 UFMT, NDIHR,  Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. Escravos devo lv idos de
Santa  Cruz  de La Sierra,  Documento 3432, Microficha 299,1781 p.C9.
28 Volpato,  A C o n q u i s t a , Ver  em especia l  o capítulo I "Dimensões do confl i to de 
f ronteira",  pp. 53-77 .
29 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul tramar ino de Lisboa, F u g a s de E s c r a v o s , 
Documento 3530  Microf icha 306,  1782.  "Pelo que iniciado na disposição de lhe 
ma ndar  as embarcações  que recomenda  a fim de conduzirem desde o lugar [ . . .]  
os ditos escravos; bem que che garam  sobrecarregados com grossas despesas o 
que, todavia  se deve sempre preferi r ainda que não seja senão por conta do 
exemplo,  a primeira del iberação  em que estes v izinhos se adiavam de os não 
rest i tu í rem”.
30 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramarino de Lisboa, E s c ra v o s  d e v o l v i d o s  
de Sa n t a  Cruz  de La S ie r ra ,  Documento 3672,  Microf icha 316 ,  1782,  p. C-12.
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escravos fugit ivos. Em outubro de 1781, recebeu Albuquerque uma 

carta das autoridades de Santa Cruz de La Sierra aparentemente 

animadora:

D es ea ndo  por mi parte dar el debido compl imiento a la superior  

orden del  Ex". Señor  Virrey,  afín de remitir a Vossa Excelencia  los 

Negros que están desaparecidos  en estos montes, y son aqueles  

que c om prehendem  la espresada instrucion; para que V. Ex', 

seserciore  del t iempo en que puedo acer la captura,  y remicion de 

estos; he determ inado sea por el mez de Marzo,  no pudiendo  

hacer la  en el dia por estar estos recelosos, y hal larme embara zado  

en asuntos de mi soberano, agregándose la precisa atención de 

t ratar lo com V. Ex', afín que comunique la ors .e que fuesen de su 

super ior agrado al com andante  de la Forta leza para que este dirija 

las Em barc ac iones  y t ropa necesaria  al Pueblo déla  exaltación de 

la Prov.a de Moxos en donde si à V. Ex' parece selecirá la  entrega  

cuio oficial  dest inado para el la formara la cuenta de los gatos de 

conducion com aquel la  legal ida y pureza que cor responde .31

A remessa dos cativos continuava a passos lentos. Em 26 

de outubro de 1782, o capitão-general lusitano anunciava para as 

autoridades metropol i tanas a chegada de um novo lote de 14 

escravos, incluindo neste pacote mais quatro escravos que tinham 

fugido juntos com João Diogo, criminoso, devedor da Fazenda Real e 

de muitos credores do l i toral.32

A contenda entre as autoridades coloniais lusas e 

castelhanas não cessaria tão cedo. Confirma Corrêa Filho que depois 

de real izadas as demarcações de l imites entre os dois domínios 

terri tor iais, as acusações cresciam cada vez mais. Em 27 de 

fevereiro de 1783, o Capitão-General Luiz de Albuquerque voltava a 

denunciar ao Ministro Martinho de Melo “que os espanhóis

31 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ult ramarino de Lisboa, E s c ra v o s  D e v o l v i d o s , 
Documento 3532,  Microf icha 306 ,  1781.
32 UFMT,  NDIHR,  Arquivo Histórico Ul tramar ino de Lisboa, E s c r a v o s  D ev o lv id os ,  
Documento 366 8,  Microf icha 316 ,  p. C1 e C-3.
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continuavam a protelar a resti tuição dos escravos fugidos, cujo 

número aval iava por 200, dos quais apenas entregaram 14".33

A fronteira com os domínios castelhanos parecia “seduzir” 

não somente escravos que viviam em Mato Grosso. No dia 24 de 

maio de 1789 recebeu Luiz de Albuquerque uma carta do 

comandante do Forte Príncipe da Beira João Barbeiro de Lacerda, 

informando sobre a prisão de 16 escravos fugidos das Capitanias de 

Goiás e do Pará, que seguiam para os domínios castelhanos:

haja  de ser cabalmente  informado do grau de mal ícia e tem er idade  a 

que se arro jaram os escravos entre Machos  e Fêm eas  desse Estado  

fugindo debaixo da guia e direção de um certo pedestre que t inha sido 

desta guarnição,  e que desertaram passando a essa c idade em 

dil igência  para os domínios espanhóis  da Província  de Moxos, lugar  

remot íssimo a respeito daque le  domici l io de onde se t inham escapado  

depois  de subirem pelos rios Amazonas,  Madeira  e Mamoré,  e que  

além de todo esse processo tam bém  V. Ex' seja presente em como o 

interino Governador  daquela  Província Espanhola  [ . . . ]  usando de 

muito melhor  do que de ordinário costumam praticar semelhan tes  

c om andantes  não duvidou restituir os mesmos 16 escravos de entre os 

quais  m ande i  f icar no Forte Pr íncipe da Beira presos em celas  

t rab a lhando todos os machos, havendo dete rminado  que as fêmeas  

por inuti l íssimas que eram naque le  estabe lec im ento  se remetessem  

para esta capi tal  [ . . . ]  Os ditos escravos já V. Ex* compreenderá que  

não só f i zer am  logo em domínios da Espanha  a despesa de 200  pesos  

em uma das ditas relações,  mas outras mais partidas não pouco 

cons ideramos da mesma que de necessidade ocasionavam o seu 

t ransporte,  segurança e manutenção em desembolso da Faze nda  Real  

desta c a p i t a n i a  que como deverá de tudo ser in d en izad a .34

Esses escravos pareciam conhecer ou ter a informação do 

trajeto que os levaria até a fronteira. Percorreram trechos entre os 

rios Amazonas, Madeira e Mamoré em direção ao terri tór io 

castelhano. Eram escravos que se conheciam. Alguns eram pessoas

33 Corrêa Filho, H is tó r i a  de Mato  Grosso,  p. 107.
34 UFMT, N D IH R,  Arquivo Histórico Ult ramar ino de Lisboa, Fu g a s  de  E s c r a v o s , 
Documento 432 1 ,  Documento 432 5 ,  Microf icha 359 ,  1789.
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de uma mesma famíl ia, pelo menos é o que se averiguou no inquérito 

que se fez. O trajeto percorrido até o momento da prisão, demonstra 

vontades e habi l idades desse grupo em atravessar enormes 

distâncias até chegar nos domínios castelhanos. Por que arr iscar 

tanto? Estavam sendo esperados do lado castelhano? Por que não 

fugiram para um outro destino? Os qui lombos em terras lusas, por 

exemplo? Havia do outro lado da fronteira garantia de “ l iberdade” 

para toda a famíl ia? Evidente que não teremos essas respostas. 

Entretanto, a fuga coletiva refletia a sol idariedade e 

conseqüentemente ajudou a sobrevivência desse grupo. Unidos, 

poderiam conseguir conquistar a tão sonhada “ l iberdade” em 

terri tór io castelhano. Como já foi assinalado, a fuga era uma 

arr iscada iniciativa.

O quadro abaixo mostra algumas característ icas deste 

destemido grupo de escravos a qual se refere à correspondência de 

Albuquerque em maio de 1789, ano marco da Revolução Francesa.

Quadro Vi
Fuga de Escravos Fugidos da Capitania de Goiás

___________ e Pará em 1789_____________________________________________________________
Nome do Escravo(a) Informações Gerais

1 - Ana Benguela, casada com o Joaquim barbeiro, consta ser morador no Pará e 
todas as suas crias.
2 - Benedito crioulo, solteiro, escravo do mesmo Domingos José Soares e da 
mesma famíl ia fugido da Vila de Codaguarã.
3 - D o m i n g o s ,  s o l t e i r o ,  es c r a v o  de A n t ô n io  Lu iz ,  c a s a d o  c o m  a f i l ha  de A n t ô n io  de
Souza ,  m o r a d a o r  na V i l a  de Cane la .
4 - Francisco, solteiro, escravo de Francisco de Olinda, morador da Vila de Canela.
5 - Francisco crioulo, solteiro, escravo de Luiz Pereira, morador em Tocantins no
Arraial da Natividade na Capitania de Goiás.
6 - Joaquim crioulo, solteiro, escravo de Domingos José Soares, natural de
Tocantins do Arraial da Natividade.
7 - Joaquim Barbeiro, escravo de Antônio João que morreu afogado no Porto Geral  
da Vila de Canela,  julgado no Pará de onde fugiu acompanhado de Ana Benguela.
8 - José crioulo, solteiro, escravo de Domingos José Soares, pertencente a mesma  
famil ia de Manuel Leite Carneiro.
9 - Joana Maria Frazão, casada, sendo seu marido forro e ausente, escrava de 
[ . . . ] ,  assentada na Vila de Canela aonde tem um filho.
10 - José Silvério de Carneiro, filho natural de Manuel Carneiro, escravo de José
Maria Freire e Andrade, diz ser forro, mas não dá notícia da sua carta de
liberdade.
11 - Mariana Benguela, escrava de Domingos José Soares [. . .]
12 - Maria crioula, solteira, escrava que fugiu de Manuel Leite pertencendo a
Domingos José Soares e irmão de Ana que fugiu de [ . . . ]  já falecida._________________
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13 - Paula e Maria (14) ,  crioulas, solteiras, fi lhas da dita Joana e Maria escrava de 
Domingos Silva, morador no Pará.
15 - [ , . . |  Lopes, crioula, solteira, pertencente à mesma famil ia de pardos e escrava  
de João Joaquim [ . . . ]  e cunhado da dita Anna.
16 - José Silvério, mulato, pertencente à viúva Ana Joaquina, mulher de Manuel
Leite Carneiro. Morreu durante a fuga.________________________________________________

Neste caso, a fuga foi experimentada por pessoas que 

viviam em uma mesma região, em Goiás, e no Pará.35 O Comandante 

do Forte Príncipe da Beira João Barbeiro de Lacerda, se espantou 

com o “grau de malícia e temeridade a que se arrojaram os escravos 

entre Machos e Fêmeas desse Estado” ao fugirem para “os Domínios 

Espanhóis da Província de Moxos, lugar remotíssimo a respeito 

daquele de seu domici l io de onde se tinham escapado” . Eram 

escravos que pertenciam a um mesmo senhor ou herdeiros. Havia 

entre eles escravas que estavam com suas fi lhas também cativas 

nessa arriscada fuga: Paula era f ilha de Joana, casada com um 

escravo forro “procedente da Vila de Canela” , onde tinha mais um 

filho. Maria era fi lha da escrava Maria crioula, solteira, pertencente à 

famíl ia de Domingos Soares. Dos 16 escravos, nove eram homens e 

sete mulheres. Elos afet ivos entre essas pessoas (de um mesmo 

grupo familiar, etnia e classe) ajudaram na tentativa de conquistar a 

l iberdade. Um dado interessante é que todos eram crioulos (nascidos 

no Brasil). Não havia sequer um escravo africano.

A famíl ia escrava estava presente na vida de muitos 

fugitivos. Alguns escravos, quando recapturados nas áreas 

castelhanas, retornavam, geralmente com mulheres ameríndias e

35 Mary Karasch, “Os Qui lombos do Ouro na Capi tania de Goiás”, In João José 
Reis e Flávio dos Santos Gomes,  L ib e r d a d e  p o r  um Fio,  H is tó r ia  dos  Q u i lo m b o s  
no B r a s i l , (São Paulo,  Com panhia  das Letras, 1998) ,  p. 244:  “Dada a falta de um 
número grande de fei tores armados nas lavras mais distantes, a escravidão  
mineradora faci li tava a fuga e a formação de qui lombos.  Toda a local idade  
mineira de Goiás, já se disse, vivia nas ‘sombras dos quilombos' .  Outros  
afr icanos t raba lhavam em grandes engenhos, com duas ou três centenas de 
escravos.”
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f i lhos. Não sabemos se acontecia a separação dos membros da 

famíl ia e quais at ividades estes assumiam na Capitania de Mato 

Grosso. Quanto aos 16 escravos mencionados acima, os homens 

foram levados para trabalhar em atividades no Forte Príncipe da 

Beira e as mulheres em Vila Bela, em atividades domésticas nas 

casas das autoridades coloniais, até a entrega defini t iva aos seus 

“ legít imos” proprietários. Neste caso a recaptura signif icou a 

separação entre os membros da famíl ia escrava.

E os problemas na fronteira continuaram. Ao assumir o 

governo da capitania na virada do século XVIII para o XIX (1789­

1796), João de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres (irmão do 

Capitão-General Luiz de Albuquerque) se viu diante das antigas 

contendas que há tempo incomodavam os governantes de Mato 

Grosso. Escreveu ele que os castelhanos sempre davam guarida aos 

cativos ali refugiados, pois não somente se beneficiavam do trabalho 

de homens e mulheres acostumados á labuta diária, como também se 

beneficiavam de uma mão-de-obra treinada. Contudo, parecia que 

ele tinha aprendido, e muito bem, com o seu antecessor e irmão Luiz 

de Albuquerque uma lição: o uso da “ve lha” e “pol ida” diplomacia 

junto às autoridades castelhanas. Em janeiro de 1792 o Comandante 

Mil itar do Primeiro Estabelecimento do Rio Paraguai (Forte Coimbra), 

Joaquim José Ferreira, enviou às autoridades da província de Santa 

Cruz de La Sierra uma carta por ordem de João Albuquerque, na qual 

dizia ter:
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urgente necessidade de mandar  seguir os escravos que fugiram em 

uma canoa por este Rio Paragua i  abaixo,  tendo como designo de 

passarem para esses Domínios  de Sua Ma jestade  Catól ica cujos  

escravos não só com et eram del ito de roubar a seus senhores, mas 

também, passaram a roubar a Real  Fazenda  e que tudo me pôs na 

obrigação de fazer expedir  essas outras canoas guarneci das  com 

os mi l i tares que contam da re lação que os acompanha a fim de 

serem presos os ditos escravos, e remetidos a seus donos .36

Assim, o trânsito de escravos nas fronteiras coloniais luso- 

hispano adentrou o século XIX, prosseguindo após a Independência 

do Brasil e das colónias espanholas.

Fugas para o território boliviano no Sécuio XIX

No dia 11 de julho de 1835, encaminhou o Presidente da 

Província de Mato Grosso Antônio Pedro de Alencastro aos 

parlamentares da Assembléia Provincial um documento sol ici tando 

com urgência a remessa de um regulamento sobre capitães-do-mato, 

para se dar início à captura do crescente número de escravos que 

fugiam das propriedades senhoriais, em direção a quilombos na 

região, ou atravessando a fronteira em demanda do terri tório 

bol iv iano.37 Alguns dias depois, encaminhava o secretário daquele 

governo provincial,  Manoel do Espíri to Santo, o requerimento de um 

certo senhor Francisco da Si lva Rondon reclamando sobre a fuga dos 

seus escravos. Eram eles:

1 -Francisco,  por a lcunha de o Curtão,  mulato,  pouca barba,  calvo,  

estatura  ordinário, bom corpo, de 30 anos mais ou menos, meio  

vergo de uma perna,  por isso que dá o sinal quando anda;  2 - José

36 UFMT, NDIHR,  Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Fugas de Esc ra v os , 
Documento 4698, Microficha 391, 1792.
J' A PE MT,  Registro de Of ícios do Governo Provincial  e Imperial ,  R e g i m e n t o  de  
C a p i t ã e s - d o - M a t o ,  Cuiabá,  11 de julho de 1835.
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Mulato,  boa altura,  com corpo t rigueiro,  bem barbado;  3 - Adão 

Crioulo,  de boa al tura ,  gago;  4 - Domingos Crioulo,  rapaz baixo,  

grosso, bem preto; 5 - Antônio Cabra  de 15 anos mais  ou menos  

com sinal de fer ida na c a n e l a . 38

Esses “retratos fa lados” dos escravos fugit ivos eram 

afixados em lugares públ icos e distr ibuídos entre os mili tares de 

fronteira. A fuga colet iva aqui mencionada pareceu ter sido bem 

sucedida, pois sabia o senhor que seus escravos se encontravam do 

outro lado da fronteira, em Santa Cruz de La Sierra, protegidos por 

algum couteiro. Enquanto isso, a Assembléia Provincial demorava em 

remeter ao presidente de província o sol ici tado regimento de 

capitães-do-mato, só enviado no dia 11 de agosto de 1835. No dia 28 

de setembro de 1835, voltava a re ivindicar Francisco da Silva 

Rondon, junto a Pedro de Alencastro, que encaminhasse ao Prefeito 

de Santa Cruz de La Sierra novo pedido para que fossem 

recapturados com a máxima urgência seus escravos, garantindo 

arcar com todas as despesas necessárias para que isso fosse feito. 

Informava também que se comprometia a enviar os cidadãos Joaquim 

Luiz dos Santos e Manoel de Morais (talvez capitães-do-mato) para a 

cidade de Mato Grosso (antiga Vila Bela), onde aguardariam a 

devolução.39 Não sabemos do resultado deste caso.

Um outro senhor, de nome Francisco Pereira de Moraes 

Jardim, também se encontrava no encalço de dois dos seus 

escravos, que possivelmente tinham fugido para a Bolívia. Sabia 

também que eles estavam sendo levados por alguns homens (não 

cita seus nomes no documento), para a cidade de Mato Grosso, onde

38 A P E M T ,  Registro de Of íc ios do Governo Provincial  e Imperia l ,  Fuga  e 
d e v o lu ç ã o  de e s c ra v os ,  Cuiabá,  8 de agosto de 1835.
39 A PE MT,  Registro de Of ícios do Governo Provincial  e Imperial ,  Livro 028 ( 1 8 3 2 ­
1836) ,  I n f o r m a ç õ e s  s o b re  E s c r a v o s  fu g id os .  Cu iabá ,  28 de setembro de 1835.
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tinham a intenção de ajudá-los na travessia da fronteira. Diante 

dessa reclamação, o presidente Pedro de Alencastro recomendou ao 

juiz de Direito Interino da Comarca de Mato Grosso “a captura dos 

referidos escravos, que constam do papel assinado pelo referido 

Jardim, incluso no pré-citado requerimento, cumprindo que V.S. a 

respeito dos supostos sedutores tenha a maior vigi lância em não os 

deixar sair do império sem passaporte desse Governo na forma da 

Lei, cuja observância muito lhe tenho observado em anteriores 

ofíc ios” .40 Será que exist iam em Mato Grosso, nesse período, grupos 

organizados com a f inal idade de “negociar” a passagem de escravos 

para a Bolívia? Quem seriam? Através da documentação do século 

XVIII, vários escravos carpinteiros, ferreiros, agricultores, etc., 

atravessaram a fronte ira e usaram da sua ocupação como uma forma 

de ganhar a vida. Talvez pessoas interessadas em escravos com 

essas “aptidões” prof issionais tenham favorecido as fugas para as 

cidades bol ivianas ou paraguaias, na fronteira com Mato Grosso.

Aleixo registrou que em Cuiabá, no final da década de 40 do 

século XIX, “de cada 100 escravos que adentravam a lavoura, 17 

eram tidos como qual i f icados. Melhor elucidando, nesse, 10 

pedreiros, 5 carpinteiros e 1 carreiro passaram a atuar na lavoura .”41, 

o que signif icava que boa parte da mão-de-obra escrava qual i ficada 

estava sendo transferida para a lavoura. Essa situação aconteceu, 

conforme a autora, devido ao controle do tráf ico de escravos de 

outras províncias para Mato Grosso por parte dos governos imperial 

e provincial, além da falta de recursos para a aquisição de novos

40 A PE MT,  Registro de Of ícios do Governo Provincial  e Imper ia l ,  Livro 028 ( 1 8 3 2 ­
1836) ,  Ao Ju iz  de D i re i t o  da  C om arc a  de M a to  Grosso.  Fuga  de Esc ravos ,  
Cuiabá 11 de novembro de 1835.
41 Aleixo, M ato  G ross o ,  p. 49.
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escravos, o que fazia com que os proprietários uti l izassem a sua 

mão-de-obra tanto nas at ividades urbanas como nas lavouras 

próximas da cidade.42 Todavia, faça-se aqui um parêntese: um 

anúncio de venda de escravos publ icado no periódico A Imprensa de 

Cuyabá, em novembro de 1863 dizia: “Acham-se a venda no Coxipó 

da Ponte, 15 escravas de 10 a 12 anos e de 15 a 20 anos de idade, e 

de ambos os sexos, gente muito boa própria para pagens, importadas 

da Província de São Paulo, e vende-se por preço cómodo: para tratar 

encontrará qualquer pretendente no lugar acima referido, pessoa 

competente” .43 Apesar da severa legislação provincial coibindo o 

tráfico, parece-nos que em Mato Grosso esse lucrativo negócio se 

prolongou além da primeira metade do século XIX.44

Voltando ao tema das fugas na fronteira, o presidente de 

Mato Grosso José António Pimenta Bueno (1836-1837), através de 

uma longa e detalhada carta enviada ao Ministro das Relações 

Exteriores da Bolívia no dia 9 de julho de 1837, também referia à 

constante invasão de terras e outros abusos cometidos entre os dois 

países, e argumentava sobre a necessidade que os dois governos 

tinham de manter r igorosa ronda mili tar nos trechos próximo ao rio 

Jaurú, divisa entre os dois terri tórios. Somente assim poderiam

42 Cartório de Notas do 2° Of ício de Cuiabá.  C ar tas  de L ib e r d a d e  r e d ig i d a s  em  
C u ia b á  p e r í o d o  1 8 2 1 - 1 8 4 8 :  41 homens e 64 mulheres,  tota l izando 105 escravos.  
Esses escravos se encontravam em idade produtiva (20 a 35 anos)  para o 
t rabalho,  o que nos leva a suspei tar  que talvez  esse tipo de “concessão” possa 
ter sido vantajoso para a classe senhorial ,  com o dinheiro a rrecadado poderia  
pagar  dívidas ou investir em setores produtivos mais rendáveis.  Essa 
documentaçã o  encontra-se em fase de transcrição, não temos ainda todos os 
dados levantados.
43 UFMT,  NDHIR,  Vend a  de E s c r a v o s , A Imprensa de Cuyabá,  Ano V, n° 251 ,  de 
0 5 . 1 1 . 1 8 6 3 .
44 Levantam os vários anúncios de fugas e venda de escravos nos jornais  de Mato 
Grosso a partir da segunda metade do século XIX. Não incluimos esses dados  
nessa dissertação em função do recorte cronológico estabelecido.
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impedir a fuga de escravos, criminosos e desertores, além do 

“contrabando e defraudação dos direitos de suas Alfândegas” .45

De uma coisa tinham certeza às autoridades polít icas e 

mili tares de Mato Grosso: as rotas de fuga não eram poucas e com 

isso f icava difícil para o governo da província conseguir impedir a 

evasão de tantos escravos, principalmente considerando-se o grande 

défici t dos cofres provinciais, impedindo que se fizessem despesas 

com a manutenção de mil itares na fronteira.46 Mas apesar da falta de 

recursos, essas autoridades conseguiam algumas vezes, após 

enormes esforços diplomáticos, recuperar alguns escravos que já 

viviam nas cidades bolivianas e trazê-los de volta para as mãos dos 

seus proprietários. Através de uma carta escrita em junho de 1837, o 

Presidente de Província de Mato Grosso José Antônio Pimenta Bueno 

dizia ao Comissário do Governo Imperial brasi leiro, Mariano Ribeiro 

Silva, que vivia na Bolívia:

Informado pelo encarregado de Negócios do Brasil ao governo da 

Bolívia,  de que havia nomeado a V. S. Comissionado para  

reclamar ,  receber ,  e enviar -me os escravos fugidos desta 

Província,  que se acham,  ou no futuro forem ter nesse 

Departa mento ,  e certo do seu zelo pelos interesses do nosso Pais  

d esem penha  à tão importante comissão, nesta data tenho ordenado  

ao Capi tão  Bento Pires de Camargo,  Com andante  Mil i tar de 

Casalvasco,  que receba os escravos que V. Ma. Lhe forem 

enviados, avise-o a cerca de qualquer  que de novo ai fugir,  dando  

os necessários sinais,  e que comunique tudo o que mais  convier.  

Não só fará  indenizá- lo  das despesas que por motivo de tais

45 A PE MT,  Registro de Of ícios do governo Provincial  e Imperial ,  Livro 028,  
( 1 8 3 2 - 1 8 3 6 ) ,  I n v as ã o  de F r o n t e i r a s :  c r im ino sos ,  e s c r a v o s  e c o n t ra b a n d o ,  
Cuiabá,  11 de.maio  de 1838.
46 UFMT,  NDIHR,  D is c u rs o  R e c i t a d o  p e lo  Exmo. P r e s id e n t e  da P r o v ín c i a  de Mato  
G ros s o  José  A n t ô n io  P i m e n t a  Bu en o ,  na  A b e r tu ra  da A s s e m b l é i a  L e g is l a t i v a  
P r r o v i n c i a l  no  d ia  30 de n o v e m b r o  de 1836,  "Vos sabeis  Senhores,  que a Lei de 
Orçamento Provincial  em vigor no corrente ano f inanceiro est imou a Recei ta de 
1 7 :132$  e reconheço que a Despesa Provincial  e levou-se a 6 9 : 6 7 3 4 2 0 0 ,  
autorizou, portanto a Presidência para pedir ao Thesouro Público o suprimento  
de 52:541 $ 2 0 ”.
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escravos f izer,  mas julgo mesmo que é de toda a justiça,  que se lhe 

ministre uma grat i f icação de 1 2$ 00 0  réis ou mais por cada um 

deles  sobre o que resolvera a vista de sua op inião.47

No dia 11 de maio de 1838, voltava a re ivindicar o 

presidente Pimenta Bueno, junto ao Prefeito do Departamento de 

Santa Cruz de La Sierra, General D. José Miguel de Velasco que, em 

conformidade das resoluções do Supremo Governo da Bolívia, 

fossem apreendidos os escravos de propriedade brasi leira que se 

encontrassem vivendo em diferentes partes daquele departamento.48 

Para que essa devolução fosse feita com a máxima brevidade, tinha 

sido nomeado o “cidadão brasi leiro Maximiano Ribeiro Apinagé, 

comissionado de requerer perante V. Exa as providências 

concernentes a semelhante assunto, entre outras medidas, oferecem 

à consideração de V. Exa> a de expedirem ordens circulares para que 

em um mesmo tempo t ivesse a apreensão dos escravos, e feita ela 

fossem apl icados a trabalhos públ icos nessa capital e em Chiquitos 

por tempo conveniente para a indenização das despesas 

ocasionadas por aquela dil igência, depois que t ivessem sido 

enviados à fronte ira” . Os custos com o pagamento da escolta desses 

escravos até a fronteira seria muito oneroso, reiterava Pimenta 

Bueno, porém vislumbrava que poderiam ser minimizados caso 

fossem aproveitados em tarefas públicas, o que poderia interessar ao 

governo de Santa Cruz. Na verdade, pretendia esse administrador

47 A P E M T .  Registro de Correspondências com outras Províncias e com a Bolívia,  
D e v o lu ç ã o  de • Es c ravos ,  Livro 039,  Palácio do Governo de Mato Grosso, José  
Antônio Pimenta  Bueno,  1835.
48 Não sab em os  com exatidão quais eram os critérios de nomeação  dos 
comissários brasi lei ros em terras bol iv ianas e nem o per íodo de permanência  no 
cargo. Através das correspondências oficiais entre o Governo de Mato Grosso e 
autor idades bolivianas,  percebe-se que a troca desses comissários era  
f reqüente.  Em junho de 183 7  ocupava o cargo Mariano Ribeiro da Silva. Quase  
um ano após, em maio de 1838 tinha sido nomeado Maximiano Ribeiro Apinagé.
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que aqueles escravos f icassem sob a vigi lância da Bolívia, “até o 

tempo em que a eles se t ivesse de reunir outros, porque se 

esperasse, para que juntos viessem remetidos à fronteira sob a 

vigi lância de uma guarda militar, f icando a cargo do Governo desta 

Província indenizar tanto a despesa de apreensão, e sustento, como 

a de sua remessa, logo que recebesse o aviso de sua importância” .49 

Nessa mesma data já procurava Pimenta Bueno corresponder-se com 

o comissionado em Santa Cruz, Maximiano Apinagé, dizendo que 

t ivera conhecimento de que alguns escravos refugiados em Santa 

Cruz tinham sido a ele resti tuídos, mas que o alferes Antônio José da 

Silva Negrão, ao invés de encaminhá-los para seus proprietários em 

Mato Grosso, os tinha retido. Porém, sabia também que da Província 

de Moxos tinham sido rest ituídos ao comandante do Forte Príncipe 

da Beira alguns dos escravos do Pará, que para a fel icidade dos 

seus senhores haviam sido devolv idos.50

Portanto, ao longo do século XIX a situação pareceu 

persistir. Interesses diversos permeavam essas fugas. Além da 

vontade do próprio escravo de escapar do cativeiro no Brasil, 

certamente havia gente do outro lado da fronteira interessada em 

usá-lo como mão-de-obra. Uma pesquisa em arquivos bolivianos 

poderá detalhar melhor esta situação. Uma pesquisa que investigue 

com profundidade as relações de produção do outro lado da fronteira 

será esclarecedora. Infel izmente ela não cabe no escopo desta 

dissertação, mas como vimos os indícios do que estava acontecendo 

são eloqüentes. É óbvio que os governos coloniais e independentes

49 A PE M T ,  Correspondências com as Províncias Estrangeiras,  D e v o lu ç ã o  de 
E s c r a v o s , Cuiabá,  11 de maio de 1838.
50 A PE MT,  Correspondências com as Províncias Estrangeiras,  E s c ra v o s  
r e f u g i a d o s  em S an ta  Cruz de La S ie r ra ,  Cuiabá,  11 de maio de 1838.
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dos vizinhos hispânicos não faziam corpo mole para devolver  os 

escravos porque estivessem protegendo suas liberdades. Agiam 

assim porque os fugit ivos eram úteis à sua economia.
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Capítulo V
Escravidão e Criminalidade em Mato Grosso 

______________ na primeira metade do Oitocentos_______________

A Província Ameaçada: cenário da desordem

No quadro abaixo é possível veri f icar que a população de 

Mato Grosso encontrava-se estimada, no ano de 1819, em 37.396 

habitantes. Desse total 14.180 eram escravos, boa parte trabalhando 

nas fábricas de mineração, nos engenhos, na lavoura, em atividades 

urbanas, e em outras tarefas desenvolvidas no interior dos fortes 

existentes na zona de fronteira.1 A população livre e pobre 

geraimente trabalhava em atividades extrat ivistas, tirando das matas 

a poaia, seringa e outros produtos que tinham alguma aceitação no 

mercado ‘internacional, além da extração de pequenas quantidades 

de ouro e diamantes existentes em algumas áreas da província. 

Funções como peão de fazenda, boiadeiro, tropeiro, eram 

executadas por parte desse segmento.

QUADRO VII 
POPULAÇÃO DE MATO GROSSO:  1771-1819

1771 1783 1791 1800 1815 1818 1819

15.765 22 .972 22.637 ou 
23.077

27.690 27.947 29.801 29.653 37.396

c ONTE. Peraro, Farda s. p. 21. Apud. Corrêa, Mato Gross o, p. 45.

Essa população viveu momentos de intensa agitação 

política, militar e social a part ir das primeiras décadas do século XIX. 

Desde o governo do Capitão-General João Carlos Augusto 

D’Oeynhausén e Gravenberg (1797-1819), vários atos de violências 

foram cometidos por “escravos contra seus senhores, de populares
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contra a autoridade consti tuída” , além disso, “o medo de ataques de 

uns indivíduos contra outros reforçavam sobremaneira o quadro de 

insegurança social, composto pela constante ameaça de fomes, 

epidemias e investidas de índios e espanhóis” .2

Na década de 20, episódios de violências foram deflagrados, 

inclusive, por soldados de baixa patente que t iveram participação nos 

vários movimentos de rebeldia militar, na véspera da proclamação da 

independência do Brasil (1822).3 Além desses episódios, a população 

mato-grossense viveu momentos de tensão na fronteira devido às 

lutas deflagradas por revolucionários hispano-americanos durante a 

formação dos Estados Nacionais.4

No dia 3 de abril de 1825, foi enviado ao Presidente da 

Província de Mato Grosso, José Saturnino da Costa Pereira (1825­

1828), uma correspondência da Secretaria de Estado e Negócios da 

Guerra, comunicando o envio de tropas e farta munição (cem arrobas 

de póSvora, oitenta quintais de ferro e vinte de aço), cujo propósito 

era garanti r  a defesa da fronteira com as províncias estrangeiras que 

se encontravam em guerra civil, pois havia então receio de uma

1 Boris Fausto,  H is tó r i a  do  B r a s i l , 2 a edição,  Edi tora  da Universidade de São 
Paulo,  Fundaçã o  de Desenvolv imento da Educação,  1995,  p. 37.
2 Volpato,  A C o n q u i s ta ,  p. 145.
3 Va lmir  Batista Corrêa, Mato  G rosso :  1 8 1 7 - 1 8 4 0  e o P a p e l  da V io lê n c ia  no  
P r o c e s s o  de F o rm a ç ã o  e D e s e n v o l v im e n t o  da Prov ín c ia ,  São Paulo,  
Universidade de São Paulo,  FFLCH,  Dissertação de Mestrado, 1976,  pp 58 -59:  
“A ruptura do elo colonial  em 1821,  com a deposição do governo local, pode ser 
considerada como marco inicial de uma série de mani festações de rebeldia em 
Mato Grosso, local izadas principalmente nos extratos mais baixos das forças  
mil itares e que se a longará até  o per íodo regencia l .  No entanto esse 
com portamento  ‘revolucionár io ’ deve ser entendido em primeiro lugar,  como  
manifestações  de insubordinação contra a ordem estabelecida;  e, esta 
ident i f icada, no momento com os representantes da administração de Mato  
Grosso, ou mais precisamente,  com os e lementos  que com andavam as inúmeras  
guarnições e for ti f icações na r e g iã o ”.

Stanley  J. Stein e Barbara H. Stein, A H e r a n ç a  C o lo n ia l  da Am ér i ca  Lat ina,  
Ensa ios de Dependênc ia  Econômica,  2 a edição, Tradução de José Fernandes Dias, 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977.
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possível invasão do terr itór io mato-grossense pelos exércitos 

rebeldes.5

A província vivia, assim, sobressaltada diante da precária 

tranqüi l idade públ ica. Sucessivos acontecimentos colocavam em 

xeque o poder prov incial .6 Uma carta enviada em 10 de março de 

1830 pelo Conde do Rio Pardo, secretário do governo imperial, ao 

presidente de província de Mato Grosso, Gaudie Ley, revela:

Constando na Augusta Presença Sua Ma je s tade  o Im perador  que  

alguns habi tantes do Norte da Província  de Mato Grosso protegidos  

pr incipalmente pelos comandantes de Coimbra e Miranda,  têm 

auxil iado os índios bárbaros,  com armas, munições e soldados  

fuzi lei ros brancos e negros, os quais têm roubado imensa  

quant idade  de gados e perpetrados as mais inúmeras desordens, e 

convindo a talhar  desde logo a cont inuação de tais atos 

escandalosos,  que podem comprometer  a t ranqüi l idade do Impér i o .7

Em maio de 1834, outro acontecimento veio sacudir a 

província mato-grossense: a “Rusga” foi um movimento “que resultou 

efet ivamente na ‘tomada de poder’ por parte dos nativistas locais e 

na desart iculação das formas tradicionais do controle polít ico e 

econômico da região [.. . ]  deve ser inserida no contexto polít ico do 

período regencial marcado por manifestações revolucionárias em 

quase todas as províncias brasi lei ras.”8 Com a chegada do novo 

presidente de província em Mato Grosso Antônio Pedro de 

Alencastro, em Cuiabá no dia 21 de setembro de 1835, medidas

5 APEMT, Portarias expedidas pela Secretaria de Estado e Negócios da Guerra,  
Correspondênc ia  sobre o per igo e ameaça de invasão das t ropas nas prov ínc ias  
est range iras ,  Livro 640/009,  3 de abril de 1825.
6 Volpato, Cat ivos,  p. 217, “Durante os anos 1820, Cuiabá e a cidade de Mato 
Grosso (antiga Vila Bela) disputaram o direito de sediar o governo provincial. Em 
1835, o governo imperial escolheu definit ivamente Cuiabá. Essa medida provocou a 
transferência de recursos da região do Guaporé para a nova sede do governo".
7 A PE MT,  Palácio do Rio de Janeiro, R o u b o  de g ad os ,  a rm a s  e o u t ras  
d e s o r d e n s , 10 de março de 1830.
8 Corrêa, Mato  Grosso ,  p. 97.
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enérgicas foram tomadas no sentido de colocar ordem na província, 

ainda abalada pelos acontecimentos de maio de 1834.9

Havia, porém nesse período, uma outra grande 

preocupação das autoridades, que foi com a entrada de part icipantes 

da Revolta da Cabanagem vindos da Província do Pará.10 No dia 13 

de agosto de 1835, a assembléia legislat iva provincial enviou aos 

juizes pol iciais da cidade de Mato Grosso e Vila de Diamantino 

orientação no sentido de tomar cuidado com a entrada de todos os 

indivíduos que viessem do Pará "a fim de não infestar esta Província 

com os facinorosos daquela".11 Além desses problemas, inúmeras 

manifestações escravas (algumas individuais outras colet ivas) 

fizeram parte desse cenário, demonstrando situações de confronto 

entre senhores e escravos, escravos e poder provincial em diferentes 

focafidades de Mato Grosso.

9 A PE MT,  Registro de Correspondências Of iciais do interior da província,  P la n o  
de F o rç a  P o l i c i a l ,  Cuiabá 8 de julho de 1835.
10 José Murilo de Carvalho,  A C o n s t r u ç ã o  da Ordem,  a e l i t e  p o l í t i c a  im p e r i a l ;  
Tea t ro  de  S o m b r a s :  a p o l í t i c a  im p e r ia l ,  2 a edição,  Rio de Janeiro,  Editora UFRJ,  
Relume Dumará,  199 6 ,  pp. 2 3 2 -2 3 4 ,  Sobre as revoltas populares acontecidas na 
primeira regência,  “A mais trágica foi sem dúvida a C a t a n a g e m  no Pará,  entre  
1835 e 1840 .  Iniciada como conflito entre facções da elite local, fugiu aos  
poucos ao controle e tornou-se uma rebel ião popular.  A capital ,  Belém,  foi 
tomada  em 1835  pelos rebeldes,  compostos de índios e pretos, em luta de casa  
em casa. Cerca de 180 brancos formam mortos na luta; os restantes,  cerca de 
nove mil refug iaram -se ,  junto com o presidente  da província,  em navios de  
guerra portugueses e ingleses.  Foi proclamada a Ind ependência  do Pará.  A luta,  
agora sob o comando de Eduardo Angel im,  um cearense  de 21 anos e ta lvez  o 
mais extraordinário l íder popular da época,  espalhou-se  pela província e pelo rio 
Am azonas  acima até Manaus  [ . . .]  Calculou-se em 30 mil o número de mortos,  
divididos entre governistas e rebeldes em proporções mais ou menos iguais. Tal 
número equivalia a 20% da população da província.
11 A PE M T ,  Aos Juizes de Paz da Província de Mato Grosso, E n t r a d a  de  
c r im i n o s o s  v i n d o s  do Pará ,  Cuiabá,  13 de agosto de 1835.
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E scravos em Ação

Para os escravos, as alternativas de sobrevivência eram 

restri tas, principalmente quando a economia regional atingia 

momentos de crise. Eles encetaram fugas ou outras formas de 

resistência escrava. Entretanto, fugir signif icava organizar-se 

minimamente para sobreviver nas matas e isso somente seria 

possível com o auxil io de outras pessoas. Alguns fugitivos, muitas 

vezes, procuraram manter contato com pessoas que viviam no 

interior das vilas, fazendas, senzalas, com o objet ivo de obter 

informações, víveres, armas ou efetuar a troca/venda de alguns 

produtos resultante de roubo ou de gêneros cul t ivados em lavouras 

escondidas nas matas, no interior de qui lombos. 12

Em Cuiabá, em 20 de agosto de 1832, José, escravo do 

capitão José de Mello Vasconcel los, tinha comentado com Joaquim 

Moreira que iria encontrar-se com uns “negros fugidos a fim de trocar 

com eies uma porção de ouro em pó e pedras de diamantes” , e o 

encontro seria no calabouço do quartel mil itar do Porto Geral. 

Moreira ficou interessado e procurou providenciar dinheiro para a 

real ização da transação. Porém, não queria se arr iscar a ir sozinho. 

Tentou convencer Justino de Souza Braga a ir junto. O encontro 

estava marcado para aquela noite. Justino revelou que tinha visto o

12 Marcus J. M. de Carvalho.  L i b e r d a d e , R o t in a s  e R u p t u ra s  do Es c ra v is m o ,  
R ec i fe  1 82 2 -1 8 5 0 ,  Reci fe .  Editora Universitária da U F P É,  1998,  pp. 2 1 3 - 2 1 4  : 
'S e ,  todavia,  situarmos a noção de l iberdade no tempo,  percebem-se  duas  
coisas. Em primeiro lugar,  a l iberdade não é um ‘d a d o ’ como a gravidez,  por 
exemplo, uma s i tuação em que uma mulher  encontra -se  ou não. A l iberdade é 
um processo de conquistas,  que podem ou não ser a lcança das  durante  o correr  
de uma vida. É o desdobr am ento  de um conjunto de direitos que podem ser 
adquir idos, ou perdidos,  e não uma s i tuação estát ica e def init iva.  Não existe,
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Joaquim Moreira junto com o escravo José, combinando para irem 

naquela noite ao calabouço do quartel militar: “convidou o dito [. .. ] e 

ele testemunha para acompanhar, e que quando viesse o preto José 

escravo do dito Mello iria avisá-lo de entrar os ditos fugidos no 

calabouço que ele avisaria, porém como não o avisasse, conveio não 

o acompanhar” (T2).

Assim, parece-nos que Joaquim Moreira foi ao encontro dos 

escravos fugidos acompanhados somente do cativo José. No dia 

seguinte, 21 de agosto, Moreira foi encontrado morto no interior do 

calabouço e a notícia se espalhou rapidamente pelos arredores do 

Porto Geral. Na manhã desse mesmo dia, Justino tinha encontrado 

com o escravo José, que levava um tabuleiro vendendo suas 

quitandas e perguntou sobre o que se tinha passado naquela noite e 

porque havia matado Joaquim Moreira. Diante da abordagem 

inesperada, o escravo José disse que não sabia de nada, “tremendo 

e suando, e que quem sabia eram dois escravos do tenente Coronel 

José Joaquim Ramos e Costa” . Uma outra testemunha, Bernando 

Lopes de Macedo, morador próximo ao Porto Geral afirmou que tinha 

ouvido falar  que Moreira ia junto com o escravo José comprar ouro e 

pedras de diamantes de escravos fugidos no calabouço do dito 

quartel. Moreira ia levando uma “porção de dinheiro nos bolsos da 

calça e quando dormia esperando os negros fugit ivos o escravo José 

o tinha matado com um golpe de machado” (T4). José Manoel da 

Cunha, porém, deu um depoimento esclarecedor sobre a ligação do 

escravo José com os “pretos fugidos do Tenente Coronel José

oortanto.  l iberdade absoluta .  E. mesmo no caso de sua mais radical ausência,  
resta sempre uma escolha f inal,  entre a vida e a mort e”.
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Joaquim Ramos” . José já tinha convidado Manoel da Cunha para 

“comprar” ouro em uma noite daquele mesmo mês em lugar chamado 

de Valo. Ao irem ao local combinado, “tirou o dito escravo um 

machado que o t inha escondido, e batendo com ele em alguns paus, 

perguntei [escr ivão] a ele testemunha para que batia respondeu que 

era o sinal para chegarem os fug idos” . Porém, devido à demora da 

chegada dos escravos fugitivos, José pediu que Manoel da Cunha 

deitasse e dormisse um pouco, pois quando chegassem seria 

acordado. Percebendo a demora dos “negros fugidos” , José Manoel, 

assustado, procurou retornar com rapidez ao Porto Geral (T4).

No dia 22, por ordem do Juiz de Paz Antônio José 

Guimarães e Silva, o cirurgião Antônio Ferreira de Abreu fez o exame 

de corpo e del ito no cadáver de Joaquim Moreira. Com a sua 

“costumeira experiência” , como afirmou o escrivão Luís de França de 

Carvalho Leite, o cirurgião concluiu que Moreira tinha morrido devido 

a uma forte contusão na parte frontal da cabeça e que tinha todo o 

íado direito est i lhaçado

A história contada pelo escravo José da existência de 

escravos fugidos querendo vender ouro e diamante acabou 

convencendo José Manoel da Cunha e o f inado Joaquim Moreira, o 

que vem a demonstrar uma prática que não era incomum em Mato 

Grosso nesse período (em 1797, relembramos, o escravo 

Nepomuceno tinha sido preso acusado de roubo de diamantes na Vila 

de Cuiabá). Diante dos fatos, todas as testemunhas (5 homens e 2
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mulheres) convocadas apontaram José como culpado pela morte de 

Moreira.13

Entretanto, conforme a versão dada por Justino (T2), 

Moreira o tinha convidado para ir até o calabouço, e o escravo José 

sabia disso. Por que José mataria Moreira, sabendo que Justino 

tinha a informação do encontro? E o que José Manoel da Cunha 

também sabia da sua l igação com os escravos fugit ivos? Seriam 

esses escravos realmente fugit ivos ou estavam apenas querendo 

roubar o dinheiro do falecido Moreira? O escravo José, ao tentar 

convencer Manoel da Cunha e Joaquim Moreira, conhecia e muito 

bem histórias sobre a existência de “negros fug idos” , que geralmente 

faziam esse tipo de “comérc io” . José soube persuadir Manoel da 

Cunha e Moreira para que fossem ao seu encontro nos lugares 

combinados. O quartei estaria desativado nesse período? Por quê o 

encontro nesse lugar? O quartel mil itar se situava a apenas um 

qui lômetro do rio Cuiabá (ainda hoje é sede do comando da polícia 

mil itar de y a to  Grosso), posição estratégica de controle de entrada e 

saída de pessoas naquele período. Talvez fosse escolhido devido a 

sua local ização, propícia a fuga em direção ao rio e as matas 

próximas. O Porto Gerai l ímitava-se com o rio Cuiabá, aonde

13T es tem unhas  convocadas para depor: T1.  Go nça lo  da Luz, pardo, natural  da 
Provínc ia de Mato  Grosso,  solteiro,  idade de quarenta  anos, morador  em Cuiabá,  
vive de sua agência;  T2.  Just ino de Souza  Braga,  crioulo,  natural  da c idade de Mato  
Grosso (ant iga  V i la  Bela) ,  v ive como cam ar ada ,  idade de tr in ta anos mais  ou menos;  
T3. José Manoel  da Cunha,  homem branco,  natura l  da Prov ínc ia  de Mato  Grosso,  
morador  próx imo ao rio C u ia bá  Abaixo,  vive de lavoura,  idade de tr inta e seis anos;  
T4. Bernando Lopes Macedo,  pardo, casado,  natural  da Prov ínc ia  de Minas  Gerais,  
vive de sua agência ,  mo rador  a lém do Por to Gera l  em Cuiabá;  Mar ia  There za  
Caburé ,  idade de v inte e cinco anos, soltei ra,  natura l  da Prov ínc ia  de Mato  Grosso,  
moradora ac im a  do Por to Gera l  em Cuiabá, vive de sua agência;  T7. José da Cruz  
Gomes Pere ira ,  casado,  idade de t r in ta  anos, natural  da Prov ínc ia  de Mato  Grosso,  
morador  no Por to Gera l  de Cuiabá , vive de sua agência ,  (a lguns depoimentos  não 
foram apresentados no texto por serem apenas repet ições  do que já foi dito).
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chegavam as embarcações vindas de diferentes partes da província e 

de outros cantos do Império,

a c idade era consti tuída por esse dois pólos, suas únicas  

f reguesias  urbanas:  a Sé, formada pelo núcleo central ,  e a 

Freguesi a  de São Gonçalo de Pedro II - o Porto. F icavam a uma  

distância de meia  légua uma da outra e eram l igadas pelo córrego  

da Prainha.  Este, correndo defronte  os morros do Rosário e do Bom 

Despacho,  colocava-se  quase como o l imite da c idade,  com um 

bairro a sua esquerda - o M un d é u .14

Formado o “sumário de culpa” em 17 de setembro de 1832, 

foi decretada a prisão do “escravo José do capitão José de Mello e 

Vasconcei ios. O escr ivão faça dele menção moral dos culpados, e 

para as ordens necessárias para ser preso com todo o degredo de 

sentença e com brevidade possível remeta o presente sumário ao 

Juízo competente para ter o seu andamento na forma da Lei” .

Não sabemos se José foi levado a julgamento e condenado, 

nem se outros escravos citados por Justino e José Manoel da Cunha 

foram convocados para depor. José, mesmo vivendo em cativeiro, 

procurou agir nas brechas do sistema escravista, agiu pensando em 

obter vantagens naquele arriscado negócio. Talvez não tenha 

realmente agido sozinho, mas em parceria com os “negros fug idos” . 

O que realmente aconteceu naquela noite de 21 de agosto de 1832 

não ficaria totalmente esclarecido.

131



Em nome da Lei: a repressão declarada

Com a implantação do Estado Imperial Brasileiro, criou-se, 

através do Código Criminal de 1830, disposit ivo legal que permitia ao 

aparelho judiciário maior interferência nas tensionadas relações

entre a classe proprietária e seus escravos.15 Procurou-se legislar, 

pr incipalmente, sobre os confl i tos que resultavam em crimes como 

assassinato, rebel ião, roubo, etc. Além do código, procuraram os 

presidentes de província e as câmaras municipais, durante a primeira 

metade do Oitocentos, inst i tuir  leis, decretos, portarias,

"regulamentando a insti tuição escravista e a esfera do poder 

senhor ia l " .16 Com base na Lei Imperial de 10 de junho de 1835, o 

Presidente de Mato Grosso Antônio Pedro de Alencastro, procurou 

sancionar a Lei Provincial n° 08, de 12 de agosto de 1835, que tinha 

coma objet ivo inst i tuir  medidas repressivas principalmente contra a 

população escrava:

A r t ig o  I o -  Serão pun idos  com a pena de morte os escravos de qua lquer 

qua l idade [.. .J os que matarem  por qua lquer maneira que seja, fe r irem  ou 

f ize rem  ou tra  grave o fensa  f ís ica  a seu senhor, adm in is trado r ,  fe i to r ,  ou a 

suas  m ulheres e f i lhos ,  se fe r im e n to  ou o fensas  forem leves a pena ser ia  de

açoites, e ga les perpétuas, segu indo  as c irc u n s tâ n c ia s  mais ou menos

atenuantes.

A rt igo  2o -  Nos de l i tos  ac im a mencionados e no de insu rre ição  serão os 

de l inqüen tes  ju lga do s  dentro do m un ic íp io  do lugar onde com eterem  deli to 

por uma jun ta  com posta  de se is  ju izes  de Paz p res id ida  pelo ju iz  de D ire ito  

da Comarca serv indo de escr ivão  aquele que é formado mesmo ju iz  de 

D i re i to .17

14Volpato ,  C a t i v o s, p. 27.
15 Male rb a,  Os B r a n c o s  da Lei ,  p. 36: “O Código Cr iminal inaugurou,  de fato,  um 
per íodo novo no direito penal brasi leiro,  cumprindo, pelo menos em parte,  o 
artigo 179, parágrafo 18, da Consti tu ição,  que estatuía ‘Organ izar -se -á  quanto  
antes um código civil e criminal,  fundado nas sól idas bases de justiça e 
e q ü id a d e ’ , pois já não era mais admissível  o carunchoso Livro V das Ordenações  
Phil ipinas,  coberto [ . . .]  de ferrugem gótica".
16M ac had o ,  C r i m e , p. 31.
17 A P E M T ,  Le i  P r o v in c i a l  n °  8 do G o v e r n o  P r o v in c i a l  de  M a to  Grosso ,  Cuiabá,  11 
de agosto de 1 835.
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A edição da Lei de 10 de Junho de 1835 pelo Governo 

Imperial, surgiu após o levante de escravos malês acontecido na 

Bahia em janeiro de 1835.18 Seis dias após a edição da Lei Provincial 

de 12 de agosto, comunicava Pedro de Alencastro à Assembléia 

Legislat iva um balanço da onda de crimes que assolava a província, 

causando intranqüi l idade pública. Pediu ele aos parlamentares a 

liberação de recursos para compra de armamentos, recrutamento de 

praças e contratação de capitães-do-mato, para dar combate a uma 

possível insurreição de escravos que julgava aconteceria naquela 

província em breve. Alertava também que se não fosse desferida 

essa repressão a tempo, possivelmente poderia o levante tomar a 

mesma proporção da revolta acontecida na Bahia.19 A pressa era 

tamanha que em 28 de agosto a Câmara Municipal de Cuiabá 

encaminhava ao secretário do governo provincial, Manoel do Espíri to 

Santo, “o incluso autógrafo do Ofício da Câmara Municipal desta 

cidade sobre a proposição que a mesma faz, de um corpo de 25 a 30 

homens do mato, a fim de ser presente a Assembléia Legislat iva 

Provincia l” .20

Apesar de não termos outras pistas sobre aquela 

“anunciada” rebel ião de escravos em Mato Grosso, tinha razão Pedro 

de Alencastro sobre a existência de vários “distúrbios” provocados 

por escravos em diferentes partes da província. Seus informantes

18 João José Reis, R e b e l i ã o  E s c ra v a  no Brasi l ,  a h i s t ó r i a  do  l e v a n t e  dos  m a lê s  
( 1835 ) ,  2 a edição,  São Paulo,  Editora Brasil iense,  1987,  p. 280.
9 APEMT,  Registro de Of ícios do Governo Provincial  e Imperial ,  ( 1 8 3 2 -1 8 3 6 ) ,  

Livro 028 ,  A n a r q u i a  e C r i m i n o s o s  da P r o v í n c i a  do  Pará ,  Cu iabá ,  11 de agosto de 
1 8 3 5 . 0  presidente  cometeu um lapso e em vez de escrever  que a revolta  
acontecera  na Bahia ,  escreveu que acontecera no Rio de Janeiro.
20 APEMT,  Posturas Pol iciais da C âm ara  Munic ipal  de Cuiabá,  livro 024 ,  L e g iã o  
de C a p i t ã e s - d o -M a t o ,  Cuiabá,  28 de agosto de 1835.
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parecem não ter sido hábeis o suficiente para saber com exatidão se 

havia uma conspiração escrava, mas certamente desconf iavam que a 

tensão em que vivia a população da província poderia desencadear 

desordens e, desta vez, com resultados imprevisíveis.

Receiava Pedro de Alencastro que, caso acontecesse uma 

insurreição escrava na capital ou no interior da província, 

dif ici lmente conseguir ia arregimentar forças para combater os 

insurgentes devido à falta de recursos e a desordem que se 

ver i f icava no interior dos quartéis. Preocupado com essa questão, 

procurou em 30 de junho de 1835 instruir ao Juiz de Paz do distr ito 

de Diamantino que tomasse providências sobre um qui lombo:

Constando a este Governo que no lugar den ominado Lavrinhas  

dessa Freguesia ,  existem reunidos vários escravos fugidos  

cometendo sucessivos crimes por meio de extravios de plantações  

e criações dos moradores,  com mani festo pre ju ízo destes,  e 

escândalo da ordem pública: Ordeno a V.S.  que imed ia ta m ente  

proceda as sucessivas dil igências para a captura dos mencionados  

escravos que V . S .  remeterá  à cadeia  desta c idade para se 

ent re gare m  a seus proprietários recomendando part icu la rmente á 

V.S .  em cujo reconhec ido zelo muito confio, que não isenta desta  

providência,  por forma a lguma,  a um escravo daqueles,  cabra de  

nome Anastácio pertencente ao Capi tão Joaquim da Silva Tavares  

[ . . .]  Ps. As des pesas  serão todas fei tas  ás custas dos donos dos 

escravos, e po l ic ia lmente serão logo sat isfei tas por ordem do 

gove rno .21

A existência de quilombos em Mato Grosso vinha do início 

da ocupação da região. O de Lavrinhas acrescenta-se aos já 

apontados pela historiograf ia mato-grossense.22 Era também meta de

21A PE M T ,  Ao Juiz de Paz  do Distrito de Diamant ino ,  E s c r a v o s  r e f u g i a d o s  nas  
L a v r in h a s ,  Registro de Correspondências  Oficiais do Interior da Província  de 
Mato Grosso, Livro 11, no. 0 1 0 / 0 3 4 ,  Cuiabá, 30 de junho de 1835.
^Luiza  Rios Ricci Volpato,  "Qui lombos de Mato Grosso, Resistência Negra em 
Área de Fronteira",  In João José Reis e Flávio dos Santos Gomes  (orgs.) ,

134



Pedro de Alencastro dar combate à crescente onda de fugas de 

escravos para o terri tór io boliviano (ver capítulo anterior), que já 

preocupava a Corte Imperial. Em 18 de abril de 1837, escreveu 

Antônio Paulino Limpo de Abreu, Ministro do Exterior a Pedro de 

Alencastro:

Em 11 de d ezem bro  de 1835  um dos meus predecessores  acusando  

a recepção do ofício que V. Exa lhe dirigiu em 14 de setembro  

daque le  ano acom panhado  da representação  da C âm ara  de Mato  

Grosso, sobre a cont inuada fuga de escravos para a Repúbl ica da 

Bolívia,  lhe comunicou que passava a oficiar  a este respeito ao 

ministro das Relações  Exteriores daque le  Governo.  Rec eb endo  eu 

agora por intermédio do nosso enc ar regado de Negócios em 

Chuquisaca a cópia do referido ministro me dirigiu em 22 de junho  

passado part ic ipando as providências que havia dado para se 

rest i tu í rem os ditos escravos, e se evitar para o futuro que eles  

sejam ali recebidos,  cumpre-m e t ransmit ir  a V. Exa a mencionada  

cópia da referida nota,  a fim de que V. Exa haja de reclamar  a 

ex ecução .23

A fuga de escravos para os domínios hispânicos ocorreu 

desde o início da ocupação do terri tór io ameríndio. Como vimos, 

vários interesses permeavam essas fugas, desde a existência de um 

comércio i l íci to travado entre escravos fugitivos, comerciantes locais 

e fazendeiros, ao contrabando de pedras preciosas.

Lei, Crime e Controle de Escravos

Fontes como autos de devassas, processos-cr imes e 

ocorrências policiais, têm sido uti l izadas com bastante freqüência por 

historiadores para estudar diferentes faces da escravidão no Brasil

L ib e r d a d e  p o r  um Fio,  H is tó r i a  d os  Q u i l o m b o s  no  B r a s i I, (São  Paulo,  Companhia  
das Letras,  1996) ,  pp. 2 13 -2 3 9 .
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durante o século XVIII e XIX. O que se vê nessas fontes são

inúmeras histórias de homens, mulheres e crianças escravizadas, 

com vontade própria e não apáticos diante da sua condição. Ao

contrário da “teoria do escravo-coisa” procuravam sobreviver através 

de atos contra “o aparelho repressivo que os marcou com os açoites, 

os ferros e a forca” .24

Mas o uso desse tipo de fonte requer cuidado por parte dos 

historiadores, pois o escravo, na condição de réu, ao responder 

sobre episódios como furtos, assassinatos e outros delitos, acabava 

sendo vít ima de distorções de suas palavras.

os processos criminais  são uma construção especí f ica  dos

funcionários jur íd ico-burocrát icos,  que revelam crenças e valores  

vigentes na soc iedade.  Ser ia  jus tamente  no curso de e laboração  

destes processos que estes funcionár ios lançar iam mão de idéias e 

valores v igentes  na soc iedade ,  at ribuindo signi ficado às “histórias” 

que serão ju lg adas  nos t ribunais.  Pode-se  dizer  que os processos  

são feitos peio mundo social  já que são e laborados pelos  

funcionár ios judic iais  e são “histór ias” nas quais são expressos  

dete rm in ados  valores v igentes na soc iedade.  Uma vez aceitos  

como versões ver íd icas da real idade,  os valores e as idéias que os 

compõem passam a ser re if icados pub l icamente.  Para  que haja  uma  

disputa jur íd ica é necessário que os “a tos” sejam traduzidos em 

“autos”. A entrada  no universo jur íd ico é acom pan hada  de uma 

completa  redef in ição da exper iência  corrente  e da própria situação  

que está em jogo no l i t ígio.25

Analisando o Código Criminal de 1830, o historiador 

Jurandir  Malerba argumenta que “a noção de criminal idade implica na 

construção da alteridade do del inqüente. Os detentores do poder 

distinguem os que transgridem suas normas como o ‘Outro ’ que

23 A P E M T ,  Correspondências da Corte Imper ia l  com as Províncias,  Fuga  
E s c r a v o s  p a ra  a B o l í v i a , Rio de Janeiro,  18 de abril de 1837.
24 Machado,  Cr ime,  p. 27.
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merece castigo e correção. O criminoso comum causa na sociedade 

um medo inofensivo e necessário à sua existência, provoca a ilusão 

tranqui l izadora de que o Direito permanece intacto. Incorporada essa 

construção ideológica pela sociedade, resulta natural a definição 

legal ista de crime como quebra da lei, como infração do direito 

posit ivo -  conforme consta nos artigos do próprio Código Criminal” .26

Refletindo a partir das considerações feitas pelo historiador 

inglês Edward Palmer Thompson,27 é preciso entender como os 

escravos reagiam, segundo a suas experiências culturais, à 

imposição dessas leis. Para a classe senhorial, não havia dúvidas 

sobre a uti l ização da força. O próprio roubo, além de outros delitos, 

ref lete uma prát ica dos escravos em luta pela sobrevivência. Se para 

as c lasses senhoriais este ato era visto como “criminoso” , para os 

escravos tinha um outro sentido, que se traduzia em uma forma de 

resistência ao declarado processo de exclusão social ao qual 

estavam submetidos.

Para que possamos entender as ações dos escravos que 

viviam na província mato-grossense na primeira metade do século 

XIX, torna-se necessário “entendê-las, [. .. ] a partir de sua vivência 

em espaços não insti tucional izados  como os vinculados às feiras, 

pousadas e vendas de beira de estrada. Nesses lugares, 

entrecruzavam-se tradições culturais variadas, e desenvolvia-se o 

exercício da negação das representações e das práticas sociais

"5 Carlos Antonio Costa Ribeiro,  Cor  e C r im in a l i d a d e ,  e s t u d o  e a n á l i s e  da J u s t i ç a  
no Rio  de J a n e i r o  ( 1 9 0 0 - 1 9 3 0 ) ,  Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 1995,  p. 24.
^  Jurandir  Malerba,  Os B r a n c o s  da Lei ,  p. 85.
27 Edward Pa lmer  Thompson,  “Costume, Lei e Direito C o m u m ”, In C o s t u m e s  em  
Com um . E s t u d o s  so b re  a C u l t u ra  P o p u l a r  Tradicional,  Tradução Rosaura  
Eichemberg,  São Paulo,  Companh ia  das Letras, 1998,  pp. 86 -149 .
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dominantes, que dava sentido às lutas sociais do século XIX” .28 

Sabendo do perigo que representava esses estabelecimentos, logo o 

poder públ ico da cidade de Cuiabá tratou de aprovar, no ano de 

1832, um código de posturas cujo objetivo era manter o controle do 

movimento da população negra escravizada. As principais medidas 

foram tomadas no sentido de pol iciar os costumes. Nesse ano, a 

Câmara de Cuiabá, aiarmada com os crimes cometidos por escravos, 

procurou legislar sobre a part icipação de escravos em ambientes 

considerados propícios à difusão da criminal idade:

Titulo 2 o - Sobre a Venda de Gêneros  

Artigo 17° - É proibido:

Par. 1o - Consentir nas tabernas, ou casas de bebidas ajuntamentos de 

escravos, que não estejam comprando. O vendedor terá o cuidado de 

despedir os que já t iverem comprado, ou não tiverem ali o que fazer.

Par.  2 o - Vender bebidas espirituosas aos que estiverem bêbados, ou 

trouxerem armas proibidas. O infrator será multado em seis mil réis, ou 

doze dias de prisão.

Ãrtigo 28 - As quitandeiras não poderão vender ao público, sem a licença 

ordenada no artigo 15° (nenhuma loja, taberna, casa de bebida, ou 

qualquer outra casa de negócios se estabelecerá nesta cidade, e seu 

termo, sem licença da Câmara .  Essa licença será anual. O infrator será 

muftado em vinte mil réis, ou vinte dias de cadeia).

Artigo 29° - Não poderão estes parar em algum outro lugar, a exceção 

daqueles marcados pela Câmara ,  com a pena de pagarem por cada vez 

seiscentos reis os livres, e os escravos seus senhores por eles. Este 

artigo obrigará depois de feita a praça de mercado.

Título 7o - Sobre Medidas Preventivas de Danos

Artigo 56° - É proibida a dança do batuque nas casas, das povoações 

com algazarras no dia ou de noite de [i legível],  que incomode a 

vizinhança. Aquele que der a casa sofrerá a pena de trinta mil réis, ou 

trinta dias de prisão, e os concorrentes de seis mil réis ou seis dias de 

prisão.

Artigo 57° - Semelhantemente ficam proibidos os atabaques dos pretos 

dentro das povoações. O infrator se for liberto, será castigado com trinta 

dias de prisão, e se cativo, com cem açoites, quebrados todos os 

instrumentos.29

28 José Car los Barreiro,  “E.P.  Thompson e a Historiografia Brasi leira,  Revisão  
crít icas e projeções",  In P r o je t o  H is tó r i a ,  Revista n° 12, (1981 ) ,  p.67.
:9 A PE MT,  C ód igo  de P o s tu ra s ,  Lata A, Cuiabá,  1932.
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Com isso, procurou o poder municipal manter o controle 

sobre os passos da população escrava, l imitando a sua permanência 

somente em lugares pré-fixados, passíveis de controle pol icial . Nas 

áreas urbanas a polícia assumiu a função de fe i to r.30 Espaços como a 

taberna, a feira, mercados públ icos, pontos de esquinas, festas, 

batuques, eram vigiados porque nesses ajuntamentos os escravos 

podiam elaborar idéias subversivas contra a ordem insti tuída. O 

histor iador José Carlos Barreiro, chama a atenção para essa 

questão:

o espaço das tabernas ganha uma re levância  importante quando a 

problemát ica do furto e do ócio é interpretada como forma de luta 

social  especí f ica  do século XIX brasi leiro e não como mani festação  

popular  arcaica,  por ser anterior  à era sindical.  Era muitas vezes  

no espaço das tabernas  que essas mani festações se desenvolv iam  

de forma ampla e complexa.  Sob tal perspect iva cabe investigar,  

por exemplo,  em que medida essas questões abr igavam  um 

confronto ideológico entre concepções d i ferenciadas de  

propr iedade  e t rabalho no interior da sociedade brasi leira desse  

per íodo.  Num momento  em que se estabe lec iam as bases polí t icas  

para a instituição do Estado nacional  brasileiro, era necessário,  

mais do que nunca, a sol idi f icação e universal ização da idéia de 

propr iedade,  como condição para o estabe lec imento  da hegemonia  

cul tural  burg ues a.31

E as forças pol iciais da sociedade escravista, t iveram um 

papei determinante na condução da vigi lância dos movimentos da 

população escrava e liberta mato-grossense. Procuraram assegurar a 

defesa da propriedade senhorial, reprimindo as tentat ivas de 

arrombamento, roubo e furtos prat icados por escravos, l ibertos e 

homens pobres e l ivres em Cuiabá e outras cidades mato- 

grossenses.

Ju Lei la Meza n  Alegranti ,  O F e i t o r  A u s e n te ,  E s t u d o s  so b re  a E s c r a v id ã o  U rb an a
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Passando para outras práticas escravas, o historiador João 

José Reis, ao estudar a Bahia do século XIX, afirma que quando as 

festas negras aconteciam elas, geralmente, faziam com que as 

autoridades pol iciais f icassem alertas e prontas para intervir:

Houve quem acredi tasse que a festa ,  por dramat iza r  a vida e fazer  

explodir  energ ias f ísicas e emoções  do espíri to, pudesse  

e ventu a lm en te  evoluir para rebel iões negras,  muito comuns ao 

longo da primeira  m etade  do Oi tocentos na Bahia escravocrata .  

Neste caso a festa negra impunha medo e aconselhava precaução  

por ser ident i f icada como domínio exclusivo dos afr icanos, que  

fo rm av am  o setor da população escrava e l iberta mais rebelde da 

província.  Quando acontecia  ser f req üentada  por uma cl ientela não-  

afr icana,  ela passava a ser considerada obstáculo à europeização  

dos costumes, um projeto abraçado  por setores da el ite engajados  

em “civilizar" a província.  Neste caso seria amiúde percebida  

através de uma imagem comum na m enta l id ade  da época para 

representar  muitos fenômenos,  a idéia de contaminação:  os 

“bárbaros" costumes afr icanos estar iam contaminando a “parte b o a ’ 

da sociedade ,  inclusive brancos e mest iços de bem. 32

Apesar não termos ainda encontrado fontes que mostrem 

■como se processaram essas festas escravas em Mato Grosso, 

percebemos através da documentação criminal que a mobil idade 

física dos escravos era controlada com cautela. Se no interior das 

fazendas, das propriedades rurais, o feitor incumbia-se disso, nas 

cidades, como já fr isamos, cabia à polícia acompanhar os ri tmos da 

vida escrava.

No ano de 1835, novamente o poder provincial de Mato 

Grosso procurou regulamentar sobre o ir e vir dos escravos. O artigo

no Rio de J a n e i r o  -  1 8 0 8 -18 22 ,  Petrópolis,  Rio de Janeiro, Editora Vozes,  1988.
31 Barreiro, E.P. T h o m ps o n ,  p .70.
3‘ João José Reis, T a m b o r e s  e T em ore s :  A F es ta  N eg ra  na Bah ia  na P r im e i ra  
M eta d e  do  S é c u lo  X IX ,  Salvador,  Univers idade Federal  da Bahia ,  Pós-Graduação  
em História Social ,  texto inédito apresentado  na Linha de Pesquisa “Escravidão  
e L ib er d a d e ” no primeiro semestre  de 1999.
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1o da Lei Provincial n° 22 determinava que “nenhum escravo, cujo 

senhor for  morador nas cidades, vilas, ou povoações e viva em 

companhia destes, [...] nenhum escravo que deixarem as fazendas 

ou prédio [ .. . ]  de qualquer denominação que seja, poderá sair, 

aquele das cidades, vi las ou povoações, e este da fazenda ou 

prédios rústicos, em que habitar, sem consigo levar uma cédula 

datada e assinada por seu senhor, administrador, feitor, ou que nas 

vezes fizer, e na qual se indiquem nome, a nacionalidade do escravo, 

seus mais sal ientes sinais, o lugar para onde se encaminha, e o 

tempo pelo qual deverá valer a referida cédula” .33 No caso de se 

encontrar o escravo sem a cédula, prescrevia o Artigo 2o dessa 

mesma Lei, era passível de prisão imediata e envio ao senhor para 

que fosse apl icado o devido castigo, “guardadas as considerações 

devidas", ou seja, cast igar sem matar, apenas para corr igir esse 

“mau hábi to” . Porém, havia situações em que não era possível saber 

o norne do senhor, e diante disso, deveriam os policiais encaminhar 

o escravo à presença de um Juiz de Direito, que providenciaria um 

edital púbico contendo “sinais do escravo apreendido para que possa 

ser conhecido, e seu senhor mandar receber, pagando as despesas 

que com o escravo se t iver fe i to” .

Em março de 1838, novamente este mesmo presidente de 

província sol ici tava ao Tenente Manoel de Antunes de Barros que 

comandasse o serviço de rondas pol iciais em Cuiabá, e que 

mantivesse todo o efet ivo pronto para atender ao pedido de auxíl io 

das autoridades criminais para a prisão de del inqüentes e a captura

33 A PE MT.  L e is  e x p e d i d a s  p e l o s  G o v e r n o s  P r o v in c i a i s  de  M a to  G r o s s o . Lei n° 22  
de 1835,  expedida na administração de Antônio Pedro de Alencastro.
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de escravos fugidos, além de procurar sempre observar as ordens 

dadas pelo Juiz de Paz, para que fossem feitas rondas durante a 

noite, não consentindo em hipótese alguma reuniões de escravos.34

O Crime do escravo José Africano

No entanto, boa parte dos crimes acontecia distantes da 

presença policial, como o assassinato de Manoel Gomes da Silva 

Marques, morto por seu escravo José, afr icano. O crime aconteceu 

numa manhã de segunda-feira, 22 de outubro de 1838, durante uma 

viagem de Cuiabá à região de Serra Acima (hoje Chapada dos 

Guimarães). Alexandre Pedro, homem livre, natural de Mato Grosso, 

41 anos, solteiro, que trabalhava para a vítima, testemunhou que 

ainda durante os preparativos para a saída do pouso onde se 

encontravam no percurso daquela longa viagem, tinha escutado 

ameaças veiadas feitas pelo escravo contra o seu senhor, por este 

tê-lo mandado arrumar a carga de forma correta para depois colocá- 

la no lombo das mulas. Vendo que o escravo não atendia às suas 

ordens, seu senhor castigou-o com as rédeas do cavalo, recebendo 

em troca uma facada no braço esquerdo. O senhor procurou fugir do 

escravo irado, que conseguiu dar outra facada nas “cadeiras” . 

Manoel Gomes, já ferido, caiu por terra, oportunidade em que o 

escravo José ainda desferiu novos golpes na sua coxa esquerda. 

Vendo seu patrão gritar por socorro, Alexandre se aproximou de onde 

este se encontrava, tentou segurar o escravo através do colarinho de

04 A P E M T ,  I n s t r u ç õ e s  s o b r e  o S e rv i ç o  de R o n d a  P o l i c i a l  na  P r o v í n c i a  de MT,  
Lata B, Cuiabá,  Palácio do Governo,  março de 1838.
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sua camisa de bata, porém este, ainda em posse da faca, tentou 

atacá-lo, fazendo com que o largasse e fosse acudir o patrão que se 

esvaía em sangue, indo logo procurar ajuda nas proximidades (T1).35

João Corrêa de Freitas, forro, natural da Costa da África. 

55 anos, casado, que vivia de sua lavoura e mineração, morador em 

um sítio si tuado no lugar chamado Coxipó-Mirim, também foi 

convocado para depor e afirmou que:

No dia de seg unda-fe i ra ,  vinte e dois do corrente mês de outubro  

às nove horas mais ou menos, ali apare ce ram o fi lho do Capi tão  

José Constantino da Silva e Alexandre Pedro,  cam arada  de Manoel  

Gomes da Silva Marques,  a pedirem a e le  tes temunha que viesse  

ajudar  a conduzir  o dito Manoel  Gomes que se achava dai i  a um 

quarto de légua mais ou menos na estrada que vai de Serra  Acima,  

í a queado  pelo seu escravo José Afr icano, e que houvesse de dar a 

sua casa para recolher nela o dito Gomes,  e que saindo ele com um 

escravo para a judar  a conduzir,  achou no mesmo lugar o mesmo  

Gome s com três facadas ,  uma nas cadeiras,  outra no braço 

esquerdo e outra na coxa esquerda dei tado na estrada,  tendo junto  

ali outra filha do Capi tão José Constantino, e perguntando ele

testemunha do ofendido, quem lhe t inha feito aquele  daninho,

respondeu- lhe  que fora seu escravo,  e pagem de nome José  

Afr icano, e que tendo- lhe tes tem unha  feito conduzir  ao mesmo  

Gomes em uma rede para a sua casa,  tornou ele a perguntar  na 

vista de umas mulheres, quem lhe t inha feito o dano,  tornou a 

responder  que era seu escravo e pagem José Afr icano, e que tendo  

o dito em tempo se esvaiu em sangue  morreu,  mais ou menos duas  

horas da tarde daque le  mencionado dia ( T 2 ) . 36

Logo após sua prisão, o escravo José Africano foi levado 

para a cadeia em Cuiabá, onde foi interrogado no dia 26 de outubro

35 Tes tem unhas  inquiridas no processo: T1. Alexandre Pedro,  natural  da 
Província de Mato Grosso, quarenta  e um anos, solteiro, vive como camarada;  
T2.  José Corrêa de Freitas, natural  da Costa da Áfr ica,  c inqüenta e cinco anos.  
casado, vive da lavoura e mineração,  morador  em um sitio no Coxipó-Mir im;  T3.
Manoel  Barbosa,  natural  da Província de Mato Grosso, quarenta  anos,
carpintei ro , morador  a lém do Coxipó-Mir im em um sítio.
36A PE M T ,  Tribunal  da Relação,  Juízo de Paz do 1o Distrito da Cidade de Cuiabá,  
H o m ic í d i o  c o m e t i d o  p o r  e s c ra v o  J o s é  A f r i c a n o ,  Processo 799,  Caixa 05 Cuiabá,  
outubro de 1 838.
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de 1838. Inquirido sobre o seu nome e naturalidade respondeu que

se chamava “José da Nação Africana do Reino do Congo, que

morava nesta cidade com seu senhor Manoel Gomes da Silva 

Marques” . Sobre a sua prof issão, “ respondeu que vivia no jornal por 

mandado do seu senhor” . Procurou o juiz de Paz Capitão Antônio 

José Duarte saber do réu onde ele se encontrava no momento do 

crime:

Respondeu que se achava junto com o seu senhor Manoel  Gomes  

da Silva Marques a lém do rio Coxipó na estrada que vai para a 

Serra de Cima,  e que tendo o seu senhor o castigado com uma 

correa,  dera- lhe  uma fac ada  no braço, e que correndo o mesmo lhe 

dera outra facada  nas cadeiras,  com o qual  caiu em terra, e depois  

de estar no chão, deu- lhe  outra na coxa, e vindo o cam arada  

Alexandre acudir  o dito senhor,  ele réu correu,  e foi im ed ia ta m ente

a lcançado e agarrado,  mas que escapara das suas mãos porque

seu senhor  gritou pelo dito cam arada ,  que o fosse ver que estava a 

morte; neste  ato apresentou o dito senhor  ju iz  a faca que fora 

tomada e perguntou ao interrogado se conhecia  ser a mesma com 

que t inha ofendido o seu senhor? Res pondeu que conhecia  ser a 

mesma com que o havia ofendido. Perguntou mais porque se não 

defend era  do cam a rad a  quando ele agarrou estando com a faca?  

Respondeu ,  que não t inha feito não só porque a faca havia caído  

das mãos, como por não ter agravo a lgum do dito cam arada ,  pois 

só o seu senhor é que t inha raiva. Se conhecia  as pessoas que  

juravam contra ele réu, e desde que tempo? Respondeu que das 

tes tem unhas ,  que ju ravam  só conhecia  Alexandre Pedro,  desde que  

o seu senhor o ajustara  como camarada .  Se tinha a lgum motivo 

part icular  que atr ibuía  a prisão e o presente  processo? Respondeu  

que é pelo crime que t inha feito. Se t inha a lgum fato a a legar  ou 

provar que mostrasse a sua inocência? Respondeu que o que havia  

fei to foi de repente  depois  que o seu senhor o havia dado com as 

correas.

No dia 27 de outubro de 1838, f icou ciente o presidente de 

província, Estevão Ribeiro de Resende, de uma “ representação da 

câmara extraordinária, na qual entraria em julgamento o processo de 

José escravo, que assassinou a poucos dias seu senhor o infeliz
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Manoel Gomes da Si lva Marques”37 Este crime parece ter mobilizado 

as autoridades judiciárias da capital. Através da leitura dos autos, 

percebe-se que juristas e advogados f izeram com freqüência alusões 

ao Decreto Imperial de 10 de Junho de 1835. Em seu despacho, o 

juiz de Direito Bento José das Neves enfatizou:

o meu fim senhores é que a Justiça t riunfe,  mas que não levante o 

seu estande sobre a vida do meu sem e lh ante  uma vez que seja  

este réu inocente,  recaindo portanto a mais escrupulosa atenção no 

Decreto de 10 de Junho de 183 5 ,  que submeto a Vossa  

consideração [ . . .]  A lei em uma mão e os fatos em outra,  eis 

senhores a bússola que nos deve guiar em nossos ju lgamentos,  

formando nossos ju ízos  a justiça,  e rectidas. Deste modo senhores  

não vos arr iscareis a punir a inocência,  salvar  o crime. Ref let i  

senhores na sant idade  e força do vosso ju ramen to  que acaba de 

prestares.  Pronunciar  bem, e s inceramente,  na presente  causa,  

houver-vos com f ranqueza e verdade só tendo diante dos olhos.  

Deus e a Lei ,  e proferir  o voto segundo vossas consciências.  

Ref let i  Se nhores  que o público vos observa,  e que examinara  

vossos t rabalhos,  ou para vos tr ibutar louvores e agradecimentos,  

ou para vos cobrir de maldições.

No dia 23 de novembro de 1838, foi pronunciada a sentença 

final: “Vista a decisão do júri, julgo o réu José Africano inciso no 

Artigo primeiro do Decreto de 10 de Junho de 1835 e o condeno a 

pena de morte natural. Cuiabá em sessão do Júri Extraordinário” . A 

morte de um escravo por enforcamento representava a ação enérgica 

do poder judiciário, uma demonstração de força que tinha o objetivo 

de coib ir aquele tipo de crime, além de buscar, através da 

r i tual ização da pena, demonstrar ao conjunto da população escrava 

que matar um senhor ou um dos seus famil iares era um crime 

gravíssimo.

3/ A PE MT,  Correspondências Of iciais da Presidência de Província de Mato 
Grosso, P r o c e s s o  de A c u s a ç ã o  do e s c ra v o  Jo sé  A f r i c a n o ,  de  M a n o e l  G o m e s  da
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Nas pequenas cidades e vilas mato-grossenses, como 

Diamantino, Poconé, Vila Bela, Vi la Maria, Albuquerque e a capital, 

Cuiabá, parecia que os crimes cometidos por escravos est iveram, na 

sua maioria, l igados a pequenos furtos, embriagues, porte de armas, 

agressão física, desrespeito à autoridade policial e senhorial. A 

agressão física a senhores ou membros de suas famíl ias não era 

comum, o que confirma pesquisa de Maria Helena T. Machado sobre 

São Paulo.38

Para conhecermos quais os crimes escravos mais comuns 

em Cuiabá, nesse período, recorremos a uma pequena amostragem 

das ocorrências policiais entre 1847 e 1850. Para uma leitura mais 

s istemática dos crimes cometidos pelos escravos, pode-se enquadrá- 

los nas seguintes categorias: crimes contra a ordem pública; crimes 

contra a propriedade e fugas de escravos. Essa classif icação nos 

possibi l i ta uma visão dos padrões de criminal idade escrava em Mato 

Grosso. O quadro abaixo é apenas uma amostra de todos os crimes 

cometidos. Mas dá uma idéia dos mais comuns:

Quadro VIII
Amostra dos motivos das Prisões de Escravos em 
Cuiabá no período de 1847-1850

Crimes contra a Ordem Pública 
Total Geral

Crimes contra a Propriedade Fugas

Por andar sem bi lhete. 6 Fur tos e roubos
de pequenos objetos 15 04

Prisão por embr ia guê s 4
Des obe diê nc ia  ou desacato
a senhores 3
Par t ic ipaç ão  em jogos,
casas de prost i tuição,  etc. 1

Total 14 15 04
33

Fonte: A P E M T ,  S e c re ta r i a  de Pol íc ia  de Cuiabá,  Ocorrênc ias  pol ic iais,  1 8 4 7 -1 850 .

Si lva  M a r q u e s ,  Cuiabá, 27 de outubro de 1838
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Conforme o Código Criminal de 1830 eram considerados

crimes contra a ordem pública, o desrespeito às autoridades políticas,

policiais e senhoriais, andar embriagado pela cidade, desrespeito ao

toque de recolher, freqüentar casas de jogos de azar, participar de

batuques e festas em horários proibidos pelos códigos de postura,

andar sem bilhetes ou passaportes devidamente assinados pelo senhor

ou autoridade competente, enfim, qualquer ação contrária aos “bons

costumes” , à “civi l idade”, à “moral públ ica” .39 Estes “crimes” consti tuíam

a segunda mais freqüente modalidade dos cometidos pelos escravos,

como se vê no quadro acima.

Luíza Volpato, ao estudar o cotidiano dos escravos em

Cuiabá no século XIX, afirma que a classe proprietária procurava

manter os cativos ordeiros e discipl inados para o trabalho. Através

dos códigos de posturas que foram insti tuídos pelo poder municipal a

partir  da década de 1830, torna-se possível ver i f icar as estratégias

de controle da população escrava.

Limitando suas ações, t ransformando em transgressão quase todo ato 

in dependente  do escravo, o Código de Posturas buscava def in i r  um 

padrão de comportamento para o mancípio  e ao mesmo tempo deixava  

t ransparece r  o medo e a insegurança que o cativo gerava na ciasse  

dominante,  preocupada  em evitar,  que seus membros se reunissem,  

que inger issem bebidas alcoólicas,  que portassem armas,  na 

preocupação de hom ogene iza r  seu com portamento e impedir  sua 

resposta v io lenta ,  sua rebeldia  ou sua insubordinação.40

Registrou o escrivão da delegacia de polícia de Cuiabá 

Manoel de Souza Canavarros, em fevereiro de 1847, a prisão do

38 Machado,  C r i m e  e E s c r a v i d ã o , p. 63.
39 Essa classi f icaçao seguiu a metodologia  uti l izada pela h istoriadora Leila  
Mezan  Algrant i ,  O F e i t o r  A u s e n t e :  E s t u d o s  so b re  a e s c ra v id ã o  u rb a n a  no  R io  de  
J a n e i r o  -  1808  -  1822,  Petrópolis,  Editora Vozes,  1988,  p. 157. Ve r  Capí tu lo  IV 
“Entre a Suspeita  e a C h ib a ta ”.
40 Volpato,  C a t i v o s , p. 157.
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“preto Francisco” , escravo do hospital da Santa Casa de 

Misericórdia, encontrado depois da 9 horas da noite sem bi lhete, e 

por haver resist ido à prisão, atirando pedras nos pol iciais. Uma das 

pedras at iradas pelo cativo acabou at ingindo em cheio o comandante 

da patrulha, ocasionando uma investida feroz dos pol iciais, que 

acabaram aplicando uma surra no escravo. As prisões não se 

limitavam apenas a homens escravos. Nesse mesmo mês tinha sido 

presa Felipa, escrava de Maria Theodoro de Figueiredo encontrada 

às 10 horas da noite no Campo D’Ourique sem bilhete. Essa escrava, 

por sol ici tação de sua senhora, também acabou levando da policia 

“duas dúzias de palmatoadas” . Além de Felipa, foi presa a escrava 

de nome Rosa, pertencente ao Tenente Coronel Luiz Moreira Serra, 

por ser  encontrada às 9 horas da noite também sem bilhete, andando 

sem rumo pelas ruas de Cuiabá. No dia seguinte, a pedido de seu 

senhor, eía foi l iberada pela polícia. Em junho do corrente ano, tinha 

sido solto o escravo Luiz Leopoldino Lima, preso no dia 28 de 

fevere iro de 1847 por andar sem bi lhete. A pedido do seu senhor a 

polícia api icou-lhe cem açoites (este f icou na cadeia por mais de 4 

meses; parece-me que o motivo do castigo não foi, apenas, andar 

sem bi lhete naquela noite, devendo haver uma outra razão não 

esclarecida no documento).41

No dia 27 de março de 1847, depois de castigado como 50 

açoites à requisição do procurador do seu senhor” , foi solto o “preto 

Lourenço, escravo de Venâncio Fernandes dos Reis, por ser 

encontrado sem bi lhete depois das 8 horas da noite, e solto no dia 

seguinte à requisição do seu senhor. Pela mesma razão, foram para

41 A P E M T ,  Secretar ia  de Policia,  O c o r r ê n c ia s  P o l ic i a i s ,  Cuiabá,  junho de 1847.
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detrás das grades os pretos Bernardo, escravo do Tenente Francisco 

Muniz e Manoel de D. Joana Maria de Jesus, e solto no mesmo dia à 

requisição do seu senhor” .42 Além desses escravos foram presos no 

dia 1o de maio de 1847, “Adão, de Leopoldino Lino de Faria, por ser 

encontrado às oito e meia da noite com bilhete falso e uma faca de 

ponta” .

As prisões de escravos embriagados que caminhavam pelas 

ruas de Cuiabá também faziam parte dos registros pol iciais. O 

escrivão Manoel de Souza Canavarros registrou, em fevereiro de 

1847, que foi posto “em custódia por causa de embriagues e barulho 

o crioulo Thimóteo, escravo do sargento Joaquim da Costa Faria, à 

requis ição do seu senhor” . O senhor, neste caso, recorreu à polícia 

para prender um escravo que se encontrava promovendo desordens 

em Cuiabá. A prisão por embriagues era comum em Cuiabá “ Foi 

recolhido à prisão o escravo José por ter sido encontrado às 10 

horas da manhã bastante embriagado e entregue ao seu senhor” .43 

No dia 1o de maio de 1847, foi preso o escravo “Antônio Henrique 

José Vieira por ser encontrado ás onze horas da noite sem bilhete, 

embriagado batendo em uma porta” .44 Em outubro de 1847, foram 

soltos o escravo Pedro pertencente a D. Ana Marques e a preta forra 

Felicia, presos por motivo de embriaguês e desrespeito à ordem 

públ ica. José, Pedro e Maximiana não foram exceções.

A ofensa a um senhor ou senhora proprietária era também, 

legalmente, considerado crime por desrespeito a autoridade 

senhorial. O escravo estaria sujeito à prisão e a um determinado

42 A PE M T ,  Secretar ia  de Pol ícia,  O c o r r ê n c ia s  P o l i c i a i s , Cuiabá,  maio de 1847.
43 A PE M T ,  Secretar ia  de Polícia,  O c o r r ê n c ia  P o l i c i a i s , Cuiabá,  abril  de 1850.

149



número de açoites devido a essa conduta. De D. Maria Thereza 

Guimarães, foi preso e recolhido à cadeia seu escravo de nome 

Cândido, “por ter levantado contra ela, e a requerimento da mesma 

foi- lhe entregue no dia 27 de abril de 1847” .45

No mês de janeiro de 1850, foi preso o escravo Manoel, 

pertencente à viúva do f inado alferes Thomas da Costa, por 

desobediência à sua senhora e também foi presa à preta forra 

Maximiana Maria de Jesus por acoitar o dito escravo em sua casa. 

Neste caso, a sol idariedade de Maximiana com o escravo Manoel 

demonstra relações de convivência, sol idariedade e afetividade entre 

pessoas pertencentes a categorias sociais diferentes, mas da mesma 

cor.

Havia casos em que o próprio proprietário levava o escravo 

para a cadeia, pedindo que este fosse castigado. No mês de 

novembro de 1850 foi preso o escravo Bento “por haver o seu senhor 

se obrigado a corr ig ir seu mau procedimento” .46 O Estado cumpria 

assim o papel de feitor  atr ibuição essa que às vezes levava a 

excessos. Quando o senhor levava o seu escravo para ser castigado 

à base do chicote ou da palmatória pela polícia, isso sinalizava que o 

poder senhorial não se encontrava erigido somente na relação direta 

entre senhor-escravo. A posse do escravo continuava com o senhor, 

porém a função de castigá-lo não mais se restringia somente à 

esfera do seu poder pessoal, privado. O Estado Imperial dividia, a 

partir da Legislação de 1842, a punição da população escrava no 

interior das cidades, vilas, povoações e fazendas, como também

44 A P E M T ,  Secretar ia  de Polícia,  O c o r r ê n c ia s  P o l i c i a i s , Cuiabá,  junho de 1847.
APEMT,  Secretaria de Polícia, Ocorrênc ias  Po l ic ia is , 01 de maio de 1847.
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procurava algumas vezes intervir nos casos em que senhores 

cometiam excessivos castigos a seus escravos.47 Este recurso 

uti l izado pelos senhores acabou se disseminando pelas cidades 

brasi leiras no período imperial. Com isso, o senhor transferia para o 

Estado uma responsabil idade que durante mais de três séculos era 

sua atr ibuição e evitava retal iações imediatas de seus escravos, 

tornando mais seguro o exercício da violência própria do sistema 

escravista.

Outras modalidades de crimes foram cometidas pelos 

escravos em Cuiabá. Houve ocasiões em que tanto homens como 

mulheres escravas foram presos em flagrante, cometendo algum tipo 

de infração da legislação ou do código de posturas. Costumavam 

freqüentar a casa de Maria Rosa de Jesus “escravos e vadios” , que 

se reuniam para jogar cartas e usufruir outros “prazeres” nas noites 

caforenías de Cuiabá. Em uma dessas noites, a policia prendeu 

“ MígueS, escravo do Major Alexandre José Leite, Diogo, escravo de 

D. Joaquina Rosa Siqueira e Sabino, escravo do Coronel Valério 

José Machado“ , além da própria proprietária, que foi acusada de 

permit ir  reuniões de escravos em sua casa, em companhia de 

mulheres consideradas “vad ias” . A casa de Maria Rosa, pelo jeito, 

não servia somente para o jogo de cartas, mas também para jogos 

amorosos. Presa, a proprietária teve de assinar um termo de bom 

viver onde admitia que recebia escravos em sua casa para 

encontrarem-se com mulheres, e prometia que a partir daquele dia 

isso não iria mais acontecer. Como punição, Maria Rosa foi

^  A P E M T ,  Secretar ia  de Policia,  Ocorrências Policiais,  Cuiabá,  nov.1850 .
Algrant i,  O F e i t o r , ver capítulo 4 “Entre a suspei ta e a ch iba ta”, p. 157.
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condenada a 30 dias de prisão e ao pagamento de uma multa de 

30$000 réis pela infração cometida.

A vida “prazerosa” que levavam os escravos que se 

encontravam na casa de Maria Rosa suscita algumas questões. Se 

essa casa era vista pela polícia como lugar de encontros amorosos, 

de jogo de cartas, e a maioria dos seus freqüentadores (presos 

naquele f lagrante) eram escravos (outros fugiram apressadamente), 

com que dinheiro eles pagavam isso? Afinal, Maria Rosa não vivia de 

“f i lantropia do amor” , ao contrário, dependia desse negócio para 

viver. Talvez esses escravos fossem de ganho e do excedente do 

seu trabalho reservavam algum dinheiro para esses momentos. Outra 

hipótese: eram comuns ocorrências pol iciais registrando furtos de 

toda a espécie que depois eram vendidos ou trocados em tabernas, 

mercados públ icos, feiras livres, e até nas casas de prosti tuição. Não 

era difíci l, também para um escravo que vivia em Cuiabá, durante o 

período de chuvas, de novembro a março, encontrar alguma pequena 

pepita de ouro nos morros e ribeirões, e com a sua venda conseguir 

algum dinheiro.

Os crimes contra a propriedade, no caso roubos e furtos de 

pequenos objetos, acontecidos na cidade de Cuiabá no período de 

1847-50, foram responsáveis pelo maior número de prisões 

efetuadas. Roubava-se e fur tava-se de tudo, roupa, rede, ferramenta, 

gal inha, arma, canoa, calçado, chapéu, enfim, a lista é longa e os 

“ ladrões” eram vários, com perfis diferentes, porém havia 

signif icat iva part icipação de escravos e l ibertos.

O furto de pequenos objetos acontecia com freqüência em 

Cuiabá o que desencadeava maior vigi lância policial. Em fevereiro de
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1847, a polícia conseguiu prender o “crioulo Francisco, escravo de d. 

Maria da Conceição, por ser encontrado de noite escondido no 

corredor da casa dos estrangeiros austríacos, missionários 

científ icos, por suspeita de tentar algum furto ou roubo, visto ser 

achado de cometer tais cr imes.”48 A polícia encaminhou o escravo a 

sua senhora, após lhe ter aplicado 50 açoites, com autorização dela. 

Não eram raras as situações em que grupos de escravos e escravas 

eram presos por roubo ou furtos “Foram presos por crime de furtos 

Francisco Mecias, João Paulo e Jul iana, todos escravos de D. 

Mariana da Silva e Albuquerque; Francisca, escrava de José da Silva 

Pinto, Andreza, escrava de Antônio José do Couto; Maria Rosa e 

Aona Francisca, e bem assim Cassimiro, escravo de Joaquim da 

Costa Marques; Francisco escravo de D. Maria de Moura e Clara 

Geralda (as três últimas estão ausentes, as mais acham-se 

presas}."49 Não foi possível saber quais os objetos roubados. Na 

maioria desses casos aqui relatados, infel izmente não aparece a 

descrição do produto do crime. Mas se sabe o que roubou o escravo 

Lourenço, de Joaquim José Vi llas Boas: ele foi preso por ter “furtado 

da lavanderia uma rede” .50

No dia 10 de abril de 1850, em cumprimento ao Artigo 192 

do Regulamento Imperial n° 120 de 31 de janeiro de 1842, enviava o 

chefe de polícia de Cuiabá Ayres Augusto de Araújo ao Presidente de 

Província Coronel João José da Costa Pimentel um relatório

48 Não foi possível ainda ident i f icar  quem eram os v ia jantes  austr íacos citados  
no boletim de ocorrências policiais em fevereiro de 1847.
49 A PE MT,  Secretar ia  de Polícia,  O c o r r ê n c i a s P o l i c i a i s , Cuiabá,  3 de novembro  
de 1847.
50 A PE MT,  Secretar ia  de Polícia de Cuiabá,  O c o r r ê n c ia s  Po l ic ia is ,  Cuiabá.  11 de 
março de 1 850.
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informando a prisão do escravo Jorge, pertencente ao cidadão

Manoel Joaquim Corrêa porque:

andava de noite por cima do te lhado  das casas da Rua de Cima ,  e 

por cuja prisão o c idadão Salvador  Correa da Costa se zangara  e 

designara insultos a escol ta  que havia feito a prisão; ocasionando  

assim algum motim e assoada em frente  do Quarte l  da força  

policial .  Levando esta ocorrência ao conhecimento de Vossa  

Excelência;  julgo do meu dever  comunicar- lhe,  que tanto do fato do 

escravo Jorge,  como o do c idadão Salvador  Correa da Costa foram 

afetos ao ju ízo da Delegacia  desta capital  para se proceder  sobre  

estes em conformidade da Lei. 51

Essa cena tragicômica revela que o escravo procurou 

escapar da polícia através dos telhados de algumas casas, no centro 

de Cuiabá, com ajuda de um homem l ivre considerado “cidadão” , que 

agrediu verbalmente aos pol iciais. Já no boletim de ocorrências de 

13 de abri! do mesmo ano, aparece sendo solto da prisão o escravo 

Jorge, de Manoel Joaquim Correa acompanhado de Salvador Correa 

da Costa. Registrou no boletim de ocorrências o delegado: “O 

primeiro por ordem minha, visto haver resti tuído uma alavanca, que 

tinha furtado de uma mulher de nome Maria Angélica, e segundo por 

ordem da Delegacia da Capital” . Salvador Correa estaria junto com 

escravo Jorge tentando arrombar alguma casa naquela noite? A 

alavanca, pelo que constatou o chefe de polícia pertencia a Maria 

Angélica, o que possivelmente poderia ter sido usada para esse fim. 

52. Nota-se também que o comparsa livre do escravo parece ser 

parente do senhor deste, à vista do sobrenome Correa que 

carregava. Temos então um caso, talvez, em que o escravo e um

51 Secretar ia  de Polícia de Cuiabá,  O c o r r ê n c ia s  P o l i c i a i s , Cuiabá 10 de abril  de 
1 8 5 0 . Não foi possível  estabe lecer  qual era a re lação entre Manoel  Joaquim  
Correa e Salvador  Correa da Costa.  O documento não fornece mais informações.
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membro da famíl ia senhorial -  e quem sabe o próprio senhor -  

formavam uma pequena quadrilha. Como se vê, escravo poderia ser 

mão-de-obra para todo tipo de serviço.

No dia 19 de julho de 1850, outra prisão foi feita, do

escravo Bernado, de Joaquim Rodrigues Leite, por ser encontrado na

varanda da casa do negociante José Pinto de Miranda” .53 Como mais

um exemplo, podemos citar a história da escrava Joana, presa em 11

de julho de 1850, acusada de cometer vários furtos em Cuiabá. Sua

prisão, na visão do delegado de polícia, deveria ser cumprida para

que pudesse depois a “procurar um meio de vida honesto na

sociedade” .54 Sugerem essas ações, como Wissenbach escreve sobre

São Pauio, que:

Vistas do ângulo dos réus, as mesmas t ransgressões denotam  

existência de práticas econômicas de caráter  residual real izadas  

entre  escravos e extensivas aos homens l ivres pobres, instituindo,  

na maior  parte das  vezes,  formas pelos quais proviam suas  

necessidades básicas ou um pouco mais a lém do mero vestir e 

comer.  Cons ideradas  por seus autores como maneiras  de 

com plem enta r  a sobrevivência,  explica-se a apropr iação de 

produtos de peq ueno valor, mas que se revert iam em 

sup lementaçã o  monetár ia ,  importante  num regime de t raba lho  e 

numa sociedade  nos quais  ausentavam fontes regulares de 

suprimento de dinheiro,  ao mesmo tempo em que exigiam dos 

escravos a part ic ipação como pequenos consumidores .55

Vários escravos pegos em f lagrantes em Cuiabá eram 

soltos, depois do seu senhor pagar uma multa e despesas de

52 Secretar ia  de Polícia de Cuiabá,  O c o r r ê n c ia s  P o l ic i a i s ,  Chefe  de Polícia  
Interino Ayres Augusto de Araújo,  Cuiabá 13 de abril de 1850.
53 A P E M T ,  Secretar ia  de Polícia de Cuiabá,  O c o r r ê n c ia s  p o l i c i a l  de  C u i a b á , 19 
de julho de 1850.
54 APEMT,  Secretaria de Polícia de Cuiabá, Ocorrênc ias  Pol ic ia is  de Cuiabá,  11 de 
julho de 1850.
5 Maria  Cristina Cortez  W iss en bach ,  S o n h o s  A f r i c a n o s ,  V i v ê n c ia s  L a d in a s  

E s c r a v o s  e f o r r o s  em São P a u lo  ( 1 8 5 0 - 1 8 8 0 ) ,  São Paulo,  Editora Hucitec,  1998,  
p. 52.
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carceragem. Quando a polícia não era autorizada a castigar o 

escravo infrator, o próprio senhor tratava de levá-lo e castigá-lo. A 

ida de escravos às tabernas preocupava o poder municipal de Cuiabá 

na década de 1850. A Postura n° 13 de 1837, artigo 68, previa: “O 

Taberneiro que comprar á escravos gêneros, que estes não 

costumem ter, sem que sejam autorizados por bi lhetes dos seus 

senhores, será multado em doze mil réis, ou dez dias de prisão, e no 

dobro nas re incidências” .56 Sabiam essas autoridades que no interior 

dessas tabernas, e outras pequenas vendas, se fazia a recepção de 

mercadorias roubadas, por escravos fugit ivos que viviam em 

qui lombos de Mato Grosso, ou por aqueles que cometiam esses 

pequenos del itos no interior em Cuiabá.57

Enfim, não foram poucas as prisões de escravos e escravas 

em Cuiabá, por arrombamentos de residências, furtos, roubos e 

brigas. Esse quadro de “criminal idade", que na maior parte acontecia 

no período noturno, demonstra que esses escravos conheciam bem o 

ambiente em que viviam. No caso de roubo de casas, deviam saber 

quem eram seus proprietários, suas posses e seus hábitos. O 

escravo Francisco, crioulo, ao entrar na casa dos viajantes 

austríacos, possivelmente esperava conseguir algo de valor que 

pudesse depois trocar ou vender junto a algum receptador naquela 

cidade. Como não sabemos a quantidade, nem quais os produtos 

com mais freqüência roubados e furtados, f ica difícil mensurar o 

valor dessas mercadorias na praça de Cuiabá, como também a 

uti l idade desses produtos para os escravos. O furto de uma rede,

56 A PE MT,  C ód igo  de P o s t u ra  de C u ia b á  de 1 8 3 7 , Legis lação Provincial  e 
Municipal .
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que vimos acima, pode estar associado ao desejo que o escravo 

tinha de ter uma noite de sono mais prazerosa do que se dormisse no 

chão batido, como era mais comum.

As fugas urbanas eram também freqüentes: “Foi entregue ao 

seu Senhor José de Goes Correa, a escrava Rosa que fora recolhida 

em custódia em data de 2 de janeiro de 1847 por andar fug ida” .58 

Também em 18 de julho de 1847 “foi recolhida a este quartel a ordem 

do juiz municipal à escrava Jul iana com duas fi lhas pertencente à 

fazenda de Camapuam, a qual havia fugido do depósito em abril 

deste ano, e ult imamente foi tomada do poder de Manoel Felipe 

Fernandes, cuiabano que a conduzia para o Rio de Janeiro pelo 

alferes comandante do destacamento da est iva” .59. Em recente artigo, 

a historiadora fsabel Cristina Ferreira dos Reis levantou nos 

anúncios de jornais de Salvador no século XIX inúmeras fugas de 

escravas que levavam seus fi lhos. Ela constatou que “ Muitas outras 

escravas podem ter optado por abandonar seus fi lhos nas fugas, 

prática, porém, que não parece ter sido corrente entre as mulheres 

fugitivas, pelo que deixam transparecer os anúncios” .60 Aqui as 

histórias das escravas Jul iana e suas duas fi lhas somam-se à de 

outras corajosas mulheres que não se acomodaram por formarem 

famíl ias.

Escravos fugiam de outras províncias em direção a Cuiabá, 

como foi a história de “Bento, crioulo, idade 32 anos preto, estatura

57Volpato,  “Qui lombos em Mato Grosso”, In L ib e r d a d e  p o r  um f io,  pp. 2 1 3 -2 2 0 .
58 A PE MT,  Secretar ia  de Policia,  O c o r r ê n c ia s  P o l ic i a i s ,  Cuiabá.  1o de feverei ro  
de 1847.
59 APEMT,  Secretar ia  de Policia de Cuiabá,  O c o r r ê n c ia s  P o l ic i a i s ,  Cuiabá,  1o de 
maio de 1 847.
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mediana pouco cheio de corpo, bem feito de pés, bem barbado, com 

um sinal no rosto por um lado, que motivou uma pedrada em pequeno 

sinal que deixou leve cicatr iz; boa dentadura, bom capateiro muito 

ladino; e civi l izado no fa la r” . Uma carta enviada em 17 de fevereiro 

de 1850 pelo padre Antonio Dias de Arruda, morador em Sorocaba, 

Província de São Paulo, ao Chefe de Polícia da Província de Mato 

Grosso, Ayres Augusto de Araújo, informava que Bento tinha fugido 

há a mais de seis meses. A fuga tinha sido interrompida próxima à 

fazenda Garaúna, onde foi preso.61 Entretanto, novamente escapou 

indo em direção a Cuiabá. O prêmio pela captura era estimado em 

800S000 réis, valor considerável para época, sinal de que Bento 

tinha muito valia para o seu senhor. Este procurou ajuda junto ao 

Barão de Antonina,62 que logo procurou interceder junto às 

autoridades de Cuiabá para saber do paradeiro do escravo. O 

brigadeiro Joaquim Alves Ferreira procurou atender ao pedido do 

Barão, repassando às autoridades pol iciais de Cuiabá a urgente 

sol ic i tação.63 Souberam, porém, que o escravo tinha o hábito de 

trocar de nome, sendo conhecido também como José Antônio e 

apresentava-se como homem livre. Noti ficada à polícia de Cuiabá, 

Bento foi encontrado servindo como soldado do Batalhão de 

Caçadores da Província de Mato Grosso. Preso no calabouço do 

quartel mil itar foi submetido a interrogatório em 19 de setembro de

60 Isabel  Cristina Ferre ira  dos Reis, “Uma negra que fugio, e consta que já tem 
dous f i lhos’ : fuga e famí l ia  entre escravos na Bahia  o i tocent ista”, Revista Afro-  
Ásia, 23,  200 0 ,

Não foi possível ident i f icar  onde se local izava a fazenda  Garaúna.
José da Si lva Machado,  Barão de Antonina,  ocupou vários cargos no governo  

Imperial:  em 184 2  foi Coronel  Honorário do Exército brasi leiro Imperial;  em 1850  
assumiu o cargo de C o m an d a nte  Super ior  da Guarda Nacional ;  foi eleito  
Senad or  pela Província  do Para ná  em 1854.
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1850 pelo Juiz de Paz Manoel Ribeiro dos Santos, acompanhado do 

chefe de polícia da Província de Mato Grosso Ayres Augusto de 

Araújo. Durante o interrogatório, foi perguntado como se chamava, e 

respondeu: José Antônio, natural do Rio Pardo, Província do Rio 

Grande do Sul, solteiro, que vivia de seu soldo e comércio. Disse que 

tinha vindo do Rio Grande do Sul até o Paraná com o negociante 

Antônio Antunes. Daí em diante tinha vindo sozinho para Mato 

Grosso. Perguntado sobre se conhecia o Padre Antônio Dias de 

Arruda que residia em Sorocaba respondeu que não conhecia.

Na seqüência do interrogatório, o Juiz de Paz Manoel 

Ribeiro dos Santos, de posse do minucioso relatório que descrevia o 

escravo, perguntou sobre como ele tinha conseguido o sinal de 

cicatr iz na face do lado direito, respondendo o suposto soldado José 

Antônio que aquefa cicatr iz t inha conseguido quando criança em 

“uma rodada” em Rio Pardo. Confirmou também que tinha sido 

batizado na Igreja do Senhor dos Passos da Província do Rio Pardo, 

com o nome de José Antônio e não de Bento. Disse que era livre e 

fi lho de Anna Mulata, também livre. O chefe de polícia não tinha 

dúvida: o soldado José Antônio era Bento, revelava ele em uma 

correspondência encaminhada ao Presidente da Província João José 

da Costa Pimentel (1849-1857). A cicatr iz que tinha no rosto era 

idêntica àquela descri ta na carta enviada pelo Padre Antônio Dias de 

Arruda, “Além deste motivo, devo também declarar a V. Exa que 

perguntado no ato do interrogatório ao soldado, se conhecia ou não 

ao Padre Antônio Dias de Arruda, respondeu ele com suma

63 O Brigadeiro Joaquim Alves Ferre i ra  ocupava em feverei ro  1850  o cargo de 
Diretor Geral  dos índios, repart ição l igada ao governo de Mato Grosso.

159



perturbação, palidez e tremores, que o não conhecia, como melhor 

verá V. Exa da inclusa cópia do interrogatório” .64 Identi f icado, Bento 

foi encarcerado até que fossem tomadas providências “acerca da 

nul idade ou não nulidade da praça do mencionado soldado” . Não 

f icamos sabemos se Bento (ou José Antônio?) retornou a Sorocaba. 

No entanto, a estratégia uti l izada por ele ao tentar passar-se por 

l ivre era também conhecida em diferentes partes do ImDério.65 Bento 

conseguiu f icar l ivre por seis meses, seguro como soldado do 

Batalhão de Caçadores, disfarce este que não foi tão convincente por 

muito tempo.

Ao dizer  por aí que era l iberto, o rebelde afi rmava a sua condição  

humana .  Ao mudar  de nome [ .. . ]  deixava de ser [ . . .]  coisa, um bem 

semovente que poder ia  ser disposto ao bel -prazer  do seu 

proprietário.  Ao negar  o nome imposto pelo senhor,  o cativo criava  

uma nova ident idade,  através da qual  fruía mais am pia m ente  vários 

aspectos da l iberdade possível.  L iberdade  que poder ia  ser 

íemporãr ía ,  mas que  era mais ampla  [ . . . ] .  66

Em 20 dezembro de 1850, a polícia de Cuiabá conseguiu 

prender mais dois escravos fugit ivos pertencentes a José l ldefonso 

de Figueiredo, que há muito tempo tinham evadido de sua 

propriedade. Estes escravos talvez conseguissem passar o Natal 

daquele ano em l iberdade.

64 A PE M T ,  Tr ibunal  da Relação,  F u g a  do  E s c r a v o  B en to ,  Chefatura  de Polícia de 
Cuiabá,  Of íc io  de 17 de fevereiro de 1850,  enviado ao Presidente  de Província  
de Mato Grosso Coronel  João José da Costa Pimente l  ( 1 8 4 9 - 1 8 5 7 ) ,  anexo  
interrogatório policial .

Mary C. Karasch,  A Vida d os  e s c r a v o s  no R io  de J a n e i r o ,  1 80 8 -1 8 5 0 ,  
Tradução Pedro Maia  Soares  Carvalho,  São Paulo,  Companh ia  das Letras,  2000 ,  
p. 399.
66 Carva lho,  L iberdade,  p. 266 .  Sobre  escravos que fug iam e se a l is tavam nas forças  
arm ada s,  ver Hendrik  Kraay,  “O Abr igo da Farda .  O exérci to brasi leiro e os escravos  
fugidos", 1 8 0 0 - 1 8 8 8 ”, Af ro-Ásia.  17 (1 9 9 6 ) ,  pp. 29 -5 6 .
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Escravos que fugiam, roubavam, furtavam, festejavam, 

negociavam, e circulavam sem passes durante a noite, buscavam 

viver segundo suas próprias vontades. Eles não ameaçaram destruir 

o sistema escravista, mas nem por isso o sistema deixou de ser 

afetado por suas ações. No mínimo deram muita dor de cabeça a 

seus senhores e às autoridades encarregadas de controlá-los quando 

afastados da vigi lância senhorial.

Através dessas ações o escravo, mais do que o 

enfrentamento com o senhor, optava por buscar desfrutar de 

pequenas l iberdades, sobretudo o direito de circular por lugares e em 

horas proibidas. Com isso ele desafiava um aspecto essencial da 

escravidão que era o controle da circulação do escravo de um lugar 

para o outro. Além disso, comportamento como embriaguês e sexo 

apontam para o controle pelo escravo do seu próprio corpo. O corpo 

deixava ser instrumento de trabalho para ser instrumento de prazer.
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EPILOGO

Nesta pesquisa nos deparamos com várias fomas de 

resistência escrava, algumas declaradas, como a fuga e o 

assassinato de senhor, outras mais “amenas” como o apedrejamento 

de pol iciais nas ruas de Cuiabá, a part icipação de divert imentos 

durante a madrugada, os passeios noturnos sem autorização do 

senhorial, os excessos com bebida alcoól ica. Enfim, os exemplos não 

são poucos e demonstram que durante o período estudado (1752­

1850), o escravo não ficou inerte diante da vida em cativeiro. Não 

f icaram calados diante da violência, dos maus tratos, das separações 

familiares, enfim, da escravidão. Alguns fugiram para as matas e 

qui lombos de Mato Grosso, outros atravessaram a fronteira e foram 

viver nos domínios espanhóis. Outros ainda não tiveram essa 

coragem ou oportunidade, porém procuraram resistir para melhor 

viver sob a escravidão, furtando objetos e al imentos que pertenciam 

a seus senhores ou outras pessoas.

Para os que se esconderam nas matas, formando 

qui lombos, uma das formas de sobrevivência era atacar sítios, 

fazendas e roubar gêneros al imentícios, animais de pequeno porte e 

o que mais fosse preciso. As vilas e missões espanholas parecem 

também ter sido um interessante esconderi jo para alguns desses 

escravos. Não se sabe quase nada sobre as histórias vividas por 

eles nesses ambientes. As bandeiras que saíam em busca de 

ameríndios, no século XVIII, também tinham o propósito de 

recapturar os escravos que viviam escondidos nas matas, onde com 

freqüência compart i lhavam a vida com ameríndios de diferentes
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etnias. Daí muitos fugit ivos terem se casado com mulheres 

ameríndias.

A ocupação e povoamento de Mato Grosso avançaram 

sustentados por braços escravos. Os fortes, as estradas que l igavam 

os vi larejos, as casas, enfim, tudo foi construído principalmente pelo 

escravo. Durante toda a primeira metade do século XIX as 

resistências escravas em Mato Grosso não cessaram. A implantação 

de uma rígida legislação imperial teve o propósito de coibi-la, mas 

não foi nada fáci l o controle escravo.

Inúmeros aspectos sobre a escravidão em Mato Grosso 

mencionados nesta dissertação merecem estudos mais 

aprofundados. As fugas de escravos, suas estratégias de 

sobrevivências nos domínios espanhóis, são temas ainda pouco 

explorados peia historiograf ia brasi leira ou hispano-americana. Sobre

o tráf ico de escravos para Mato Grosso nada se sabe. São 

necessárias pesquisas mais detalhadas sobre uma gama enorme de 

temas l igados à escravidão. Esta tese, e os poucos trabalhos 

anter iormente escri tos sobre o assunto, apenas deram o ponta pé 

inicial. Mato Grosso, apesar de estar na periferia do sistema 

escravista, deverá ser uma região mais visi tada pelos historiadores 

para que tenhamos uma visão mais completa do que foi a escravidão 

em nosso país.
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ANEXOS

1 -  Inquérito Policial do escravo Bento.

2 -  Gravuras do século XVIII.

181


